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ANO XXXI - N• S4 QUARTA-FEIRA, 26 DE MAIO DE 1976 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovo~: nos termos do art. 55, § 1• da Constituição, e eu, José 

de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 43, DE 1976 

Aprova ocifxto do Decreto-lei n• 1.454, de 7 de abril de 1976. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre\o-lei n• 1.454, de 7 de abril de 1976, que "dispõe sobre o 
Imposto de Renda incidente em títulos de renda fixa, altera disposições fiscais previstas no Decreto-lei n• 
L338, de 23 de julho de 1974, e dá outras providências". 

Senado Federal, 25 de maio de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

l-ATADA 74• SESSÃO, EMZSDEMAIO DE !976 

l.l- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.1.1 -Oficio do Sr. J9 .. Secre~rlo da Câmara dos D4!1Kltados 

-Encaminhando à"revisào do Senado autógrafo do seguinte 
projero: 

ProjetO 00 Lei da Câmara n'i' 34/76 (n9 479MC/71. na Casa de 
origem), que acrescenta dois parãgrafos ao artigo 98 da Lei n"' 
4.504, de 30 de novembro de 1964 (Estatuto da Terra.) 

1.2.2- Leitura de projeto 

Projeto de lei do Senado n? 127/76, de autoria do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, que estabelece prazo pata a convocação 
obrigatória de alunos excedentes, e dá outras providências. 

1.2.3 - Requerimentos 

N9 208j76, de autoria do Sr. Senador Otair Becker, solicitan­
do a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
proferido pelo General Ayrton Pereira Tourinho ao assumir o 
Comando da Escola Superior de Goerra, e publicado no jornal O 
Globo de 22-5-76. 

N9 209/76, de aotoria do Sr. Senador Itamar Franco, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo ''Morre um Justo", do jornalista Edison Lobão, publicado 
no jornal Correio Brazilfet~~e,.do dia 25M5M 76. 

!.1.4 - DI!ICUrsos do Expediente 

SENADOR BENJAMIM FARAH - Apelo ao Senhor 
Presidente da República, ern favor de uma justa remuneração 
para os professores do ensino médio. · 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Aspectos da dispensa 
de 1.031 servidores, contratados sob o regime da CLT, da Funda~ 
ção Hospitalar do Distrito Federal. 

SENADOR LOURIVAL-BAPTISTA- Procrastinação que 
vem ocorrendo na solução da exploração do potássio de Sergipe. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Morosidade na 
fixação pelo JAA, dos preços da tonelada de canaMde·açúcar para 
a safra de 1976. Representação encaminhada ao Supremo Tribu· 
na.l Federal pelos Juízes de Direito da Magistratura do antigo 
Estado do Rio de Janeiro, visando a paridade dos seus venciM 
mentes com seus similares do antigo Estado da Guanabara. 

1.:2.5- Comunlea(io da Presidência 

Convocação de sessão extraordinãria do Senado, a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 



1884 Quarta-feira 26 DIÁliiO DO CONGRESSO NACIONAL (Secio 11) Maio de 1976 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIAN\JA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl 

Seção 11 

D1retor·Ge•al do Senado ~:edera! Impresso sob a responsabthdarl·~ da MPs<! cto Sen~do fede1al 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

D1n~tor ExecutiVO 

PAULO AURÉL O GUINTELLA 

D1retor Admm1stratwo 

Via Superficie: 

Semestre 

Ano 

\lia Abrea: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 100,00 

Cr$ 200.00 

CrS 200,00 

Cr$ 400.00 

ALCIDES JOSÉ KRONENBI:RGEA 

Dnetor lndustna 
(O preço do exemplar atrasado será acresodo de Cr$ 0,30) 

Ttmgem- 3 500 exemplares 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~' 188{76, do Sr. Senador Vasconcelos 
•Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
da Ordem do Dia do Ministro do Exército, General Sylvio Frota, 
lida durante as comemorações do "Dia da Vitória", Aprovado. 

-Requerimento n"' 189/76, do Sr. Senador Renato Franco, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, das car~ 
tas do Senador Jarbas Passarinho e do ex-Governador Abreu 
Sodré, publicadas no jornal A Província d1> Par,, em 13 de maio 
de 1976. Aprovado. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 82/75 (n~> 398-B/76, na Casa 
de origem), que inclui as ações de indenização por acidentes de 
trabalho entre as que têm curso nas férias forenses. Aprovado. Á 
sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 16f74, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que altera o inciso I dos arts. 69 e 76 da Lei 
Orgânica da Previdência Social. Rejeitado, em segundo turno. 
Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 91/73, do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que institui o ~eguro, em garantia de educa­
ção, e dá outras providências. (Apreciação preliminar da juri­
dícidade.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 171/75, do Sr. Senador 
Paulo Gul!rra, que isenta de custas judiciais nas açõ-es de despejo 
o locador-proprietário que não usufrua aluguel mensal superior 
ao salário mínimo regional. (Apreciação preliminar da juridicida~ 
de.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4- DISCURSOSAPOSA ORDEM DO DIA 

SENADOR PAULO BROSSA RD- Apreciações de ordem 
geral acerca dos aumentos sucessivos dos produtos derivados do 
petróleo. Opção adotada Pelo Governo para restringir o consu~ 
mo de petróleo por via do preço. 

SENADOR RUY SANTOS, como Lider- Considerações a 
respeito do discurso do Sr. Paulo Brossard. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Problema da delin­
qílênciajuveníl. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚ­
XIMA SESSÃO. E~CERRAMENTO. 

2- ATA DA 75• SESSÃO, EM 25 DE MAIO DE 1976 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

l.:Z.l- Parecer 

- RefeTe~te à seguinJe maJéria: 

Projeto de Lei do Senado n"' 135, de 1975, que modifica e 
acrescenta dispositivos na Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT). (Redação do vencido para o segundo turno regimental.) 

2.3 -ORDEM DO DIA 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n~' 49, de 1976 (n~' 75j76, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete ao Senado a escolha do 
Sr. Ronald Leslie Moraes Small, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República Popular de Moçambique. Apreciado em 
sessão secreta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES 
ANTERIORES 

-Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, proferido na sessão de 
21-5-76. -

-Do Sr. Senador Ruy Santos, proferido na sessão de 6-5~ 
76. (Republicação.) 

-Do Sr, Senador Wilson Gonçalves, proferido na sessão 
de 18-5-76. (Republicação.) 

4- REPUBLICAÇÃO 

-Trecho da Ata da 120' Sessão, realizada em 29-8-75. 

5- CONSULTORIA JURIDICA 

-Parecer n~' 20, de 1976. 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VlCE-LlDEI\ES DE PARTIDOS 

8- COMPOSJ(:ÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 
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' 
ATA DA 74•SESSÃO, EM 25DEMAIO DE 1976 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 
PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E BENJAMIM FARAH 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Lindoso - Jarbas 
Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de 
La Rocque - Helvídio Nunes - Petrónio Portella - Mauro 
Benevides - Wi\son Gonçalves - Dinarte Mariz - Domício 
Gondim - Ruy Carneiro - Lourival Baptista - Heitor Dias -
Luiz Viana - Ruy Santos- Dirceu Cardoso - Eurico Rezende -
Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres -Benjamim Farah -
Nelson 0Hneiro - Gustavo Capanema - Itamar Franc:o -
Magalhães Pinto- Orestes Quércia - Benedito Ferreira - Lázaro 
Barboza - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Otair Becker -
Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr, J9~Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

t lido o Seguint~ 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
Do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 

revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÀMARA No 34, DE 1976 
(N9 479a(/71, na Casa de origem) 

Acrescenta doJs parágufos ao 1rtJa:o 98 da Lei o9 4.504, 
de lO de nonmbro de 1964 {Estatuto da Terra). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"' São acrescidos ao art. 98 da Lei n9 4.504, de 30 de 
novembro de 1964 (Estatuto da Terra), dois parágrafos, com a 
seguinte redação: 

"Art. 98............ . . . . . . . . . . . . . . . . ........ . 
§ 19 Idêntico direito é assegurado a todo aquele que, 

anteriormente a 19 de abril de 1971, não sendo Proprietário 
rural, nem urbano, já ocupava lote de terras devolutas, 
tornando-o produtivo por seu trabalho e tendo nele a sua 
morada, mesmo que a área ocupada seja inferior à do 
módulo da respectiva região. 

§ 29 No caso do parágrafo anterior, o título de domínio 
será expedido pelo órgão competente e devidamente trans­
crito no Registro de Imóveis, após o processo adminístrativo 
de legitimação da posse, nos termos do art. 99." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEG!SLAÇÃOCITAOA 

LEI N'4.504, DE 30DE NOVEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras 
provjdências. 

TITULO I 

Disposições PreUminares 
Principias e Definições 

. ' . 

A.Jt:. 49 Para os efeitos desta Lei, definem-se: 
.. .i~!.. . .... ·.• ... ' ........ ' ................... . 
:'P'.. . ............... . 

li - "Propriedade Familiar", o imóvel rural que, direta e 
pessoalmente explorado pelo agricultor e sua família, lhes absorva 
toda a força de trabalho, garantindo-lhe a subsistência e O progresso 
social e econômico, com área máxima fixada para cada região e tipo 
de exploração, eventualmente trabalho com a ajuda de terceiros; 

IH - "Módulo Rural", a área fixada nos termos do inciso 
anterior; 

Art. 65. 

TITULO lJI 
Da Política de DesenvoiYimento Rural 

CAPITULO 11 
Da Colonização 

SEÇÃO 111 
Da Organização 

O imóvel rural não é divisível em áreas de dimensão 
inferior à. constitutiva do módulo de propriedade rural. 

§ J9 Em caso de sucessão causa mortis e nas partilhas judiciais 
ou amigáveis, não se poderão dividir imóveis em áreas inferiores às 
da dimensão do módulo de propriedade ruraL 

§ 29 Os herdeiros ou os legatários, que adquirirem por sw;es· 
são o domínio de imóveis rurais, não poderão dividi-los em outros de 
dimensão inferior ao módulo de propriedade rur.al. 

§ 3{' No caso de um ou mais herdeiros ou legatários desejar 
explorar as terras assim havidas, o Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrãria poderá prover no sentido de o requerente ou requerentes 
obterem financiamentos que lhe facultem o numerário para 
indenizar os demais condôminos. 

§ 49 O financiamento referido no parágrafo anterior só poderá 
ser concedido mediante prova de que o requerente não possui 
recursos para adquirir o respectivo lote. 

CAPITULO IV 
Do Uso ou da Posse Temporária da Terra 

SEÇÃO IV 
Dos Ocupantes de Terras Públicas Federais 

Art. 98. Todo aquele que, não sendo proprietário rural nem 
urbano, ocupar por dez anos ininterruptos, sem oposição nem 
reconhecimento de domínio alheio, tornando-o produtivo por seu 
trabalho, e tendo ele sua morada, trecho de terra com área carac­
terizada como suficiente para, por seu cultivo direto pelo lavrador e 
sua família, garantir-lhes a subsistência, o progresso social e 
çconômico, nas dimensões fixadas por esta Lei, para o módulo de 
propriedade, adquirir-lhe-â o domínio, mediante sentença 
declaratória devidamente transcrita. 

Art. 99. A transferência do domínio ao posseiro de terras 
devolutas federais efetivar-se-á no competente processo administra­
tivo de legitimação de posse, cujos atos e termos obedecerão às 
normas do Regulamento da presente Lei. 
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DECRETO-LEI N° 57, DE 18 DE NOVÉMBRO DE 1966 

Altera di~positll'os sobre lançamento e cobrança do 
imposto sobre a propriedade territorial rural, Institui normp 
sobre arrecodaçio da divida ativa correspondente, e d6 outrts 
providências, 

....................................... 

Art. 11. Para fins de transmissão a qualquer tíiuto, na forma 
do art. 65 da Lei n9 4.504, de 30 de novembro de 1964, nenhum imó· 
vel rural poderá ser desmembrado otJ dividido em áreas de tamanho 
1nferior ao quociente da área total pelo número de módulos constan­
tes do Certificado de Cadastro. 

§ l9 São considerados nulos e de nenhum efeito quaisquer atos 
que infrinjam o disposto no presente artigo, não podendo os Cartó­
rios de Notas lavrar escrituras dessas áreas nem serem tais atos 
transcritos nos Cartórios de 'Imóveis sob pena de responsabilidade 
dos seus respectivos titulares. 

§ 29 O disposto neste artigo não se aplica aos casos em que a 
alienação da â.rea se destine comprovadamente à sua anexação ao 
prédio rústico confrontante, desde que o imóvel do qual se desmem­
bre permaneça com área igual ou superior ao seu módulo. 

DECRETO-LEI No 62.504, DE 8 DE ABRIL DE 1968 

Regulameatll o •rt. 65 da Lel n9 4.504, de 30 de novembro 
de 1964, o lrt. 11 e par,grafos do Detreto-lelnt 57, de 18 de 
novembro de 1%4, e dá outras provi~ias. 

Art. J9 OS desmembramentos disciplinados pelo art. 65 da Lei 
nt 4.504, de 30 de novembro de 1964, e pelo art. li do Decreto~lei n9 
57, de 18 de novembro de 1966, são aqueles que implicam na forma­
ção de novos imóveis rurais. 

Art. 29 Os desmembramentos de imóv~:l rural que visem a 
constituir unidades com destinação diversa daquela referida no 
ínciso J do art. 49 da Lei n9 4.504, de 30 de novembro de 1964, não 
estão sujeitos às disposições do art. 65 da mesma Lei e do art. li do 
Decreto-lei o9 57, de 18 de novembro de 1966, desde que, comprova­
damente, se destinem a um dos seguintes fins: 

I - desmembramentos dç:correntes de desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, na forma prevista no art. 390 do 
Código Civil Brasileiro, e legislação complementar; 

CC - desmembramentos de iniciativa particular que visem a 
atender interesses de Ordem Pública na zona rural, tais como: 

a) os destinados à instalação de estabelecimentos comerciais, 
que sejam: 

I - postos de abastecimento de combustível, oficinas mecâni· 
cas, garagens e similares; 

2- loja$, armazéns, restaurantes, hotéis e simi~ares; 
3- silos, depósitos e similares; 
b) os destinados a fins indu~triais, quaís sejam: 
1 - barragens, represas ou açudes; 
2 - oleodutos, aquedutos, estações elevatórias, estações de 

tratamenlo de água., instalações produtoras e de transmissão de ener­
gi<J elétrica, instalações transmissoras de rádio, de televisão e simi­
lares; 

3- extrações de minerais metálicos ou não e similares; 
4- instalação de indl1strias em geral; 
c) os destinados à instalação de serviços comunitários na zona 

rural, quais sejam: 
1 - portos marítimos, fluviais ou lacustres, aeroportos, esta­

ções ferroviárias ou rodoviárias e similares; 

2- colégios, asilos, educandários, patronatos, centros de educa­
ção física e similares; 

3- centros culturais, sociais, recreativos, assistenciais e simila­
res; 

4 - postos de saúde, ambulatórios, sanatórios, hospitais, 
creches e similares; 

5 - igrejas, templos e capelas de qualquer culto reconhecido, 
cemitérios ou tampos santos e similares; 

6 - conventos, mosteiros ou organizações similares de ordens 
religiosas reconhecidas; 

7- áreas de recreação pública, cinema, teatros e similares. 

EMENDA CONSTITUCIONAL No I, DE 17 DE OUTUBRO DE 

1969 

TITULO! 

Da Ora•nlzado Nacional 

CAPITULO V 

Do Sistema Trlbuttrlo 

Art. 21. Compete à União instituir imposto sobre: 

lll- propriedade territorial rural; 

§ 69 O imposto de que trata o item IJI deste artigo não incidirá 
sobre glebas rurais de área não excedente a vinte e cinco hectares, 
quando as cultive, só ou com sua família, o proprietário que não 
possua outro imóvel. 

...... ······ ........... ······················ ····· ........ . 
DECRETO-LEI No 58, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 

Delimita os ~feitos do art. 2~" da Lei n~' 5.097, de 2 de se-­
tembro de 1966, estabelece novo critério para contribuição, e 
dá outras providências. 

........... ...................................... 

Art. 39 A partir do exercício financeiro de 1967, os contribuin­
tes a que se refere o art. 79 da Lei n9 2.613, de 23 de setembro de 1955, 
quando também contribuintes do Imposto Territorial Rural, terão 
suas contribuições calculadas, !!a base de I% (hum por cento) do salá­
rio mínimo regional anual, para cada módulo atribuído ao respecti­
vo imóvel rural, em consonância com o definido pelo inciso UI do 
art. 4t da Lei n'~" 4.504, de 30 de novembro de 1964. 

§ \9 Os proprietários de imóvel rural com ãrea igual ou inferior 
a l (hum) módulo ficarão isentos dessa contribuição. 

LEI No 5.097, DE 2 DE SETEMBRO DE 1966 

Extingue débitos fiscais decorredtes da apllcaçi.o dos arta.. 
,,_e 19 da Lei n9 2.613, de l3 de setembro de 1955, e di outras 
providências. 

Art. 29 O contribuinte que houver recolhido os tributos a que 
se referem os arts. 69 e 79 da Lei n9 2.613, de 23 de setembro de 1955, 
receberá, da repartição competente. certificado de crédito 
correspondente às importâncias recolhidas, podendo utilizá.Jo no 
pagamentO dos mesmos tributos quando devidos nos exercícios 
posteriores. 
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LEI N° 2.613, DE23 DE SETEMBRO DE 1955 

Autorfll • Urdio a criar uma funda~o 4enoaüaada 
Serviço Social Rural. 

' ................................................ , .. 
Art. 7r As empresas de ati\?idades rurais não enquadradas no 

art. 69 desta lei contribuirão para o Serviço Social Rural com t% 
(hum por cento) do montante da remuneração mensal para os seus 
empregados. 

Parãgrafo único. Fícam isentas da contríbuição constante 
desse artigo as pessoas físicas que explorarem propriedades próprias 
ou de tercejros, cujo valor venal seja igual ou inferior a CrS 
200.000,00 (duzentos mil cruzeiros) 

LEI No 5.672, DE2 DE JULHO DE I971 

Modifica o § 2' do art. 10 da Lei ao 4.94?, de 6 de abril de 
1966 (Normas de Db·elto AgdrJo), e o f 29 do Jrt. 11 do 
Decreto-lei n9 3:7, de 18 de honmbro de 1966, que dispõe sobre 
o lançamento e cobrança do Imposto sobre a propriedade 
territorial, e d' outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte lei: 
Art. J9 O§ 2~' do art. JO da Lei nll4,947, de 6 de abril de 1946, 

passa a ter a seguinte redação: 
"§ 2"' Nos loteamentos jâ inscritos a_tê a publicação da Lei nq 

4.947, de 6 de abril de 1966, ê permitida a venda dos lotes rurais 
remanescentes, com área inferior à do módulo fixado para a 
respectiva região." , 

ArL 2Q O § 2"' do art. J J do Decreto~lei nll 57, de l 8 de novem~ 
bro de 1966, passa a ter a redação seguinte: 

"§ 2"' O disposto neste artigo não se aplica aos casos em que a 
alienação da área se destina comprovadamente à sua anexação ao 
prédio rústico confrontante, desde que o imó"·eJ do qual se desmem· 
bra permaneça com área igual ou superior ao seu módulo, nem aos 
casos previstos na nova redação do§ 211 do art. 10 da Lei n9 4.947, de 
6deabrilde 1966." 

Art. 3"' A administração pública local e as entidades de classe 
(associações ou sindicatoS rurais), onde existirem, poderão pleitear a 
revisão das áreas dos módulos e dos preços atribuidos à terra nua, 
em determinado município ou região, mediante pedido justificado, 
dirigido ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA). 

Art. 4"' Esta Lei entrará em vigor na data de' sua publicação, 
revogadas as disposíções em. contrário. 

Brasília, 2 de junho de 1971; 15Ü"' da Independência e 839 da 
República. - EmRio G. Médici - Alfredo Buzaid - L. F. ame 
Uma. 

(Às Comissões de Agricultura e Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto de lei que serã lido pelo Sr. l9.Secretário. 
t lido o seguinte 

PROJIITO DE LEI DO SENADO No 127, DE 19?6 

Estabelece prazo par• • con,ocaçio obrigatórl• de alunos 
excedentes, e d' outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 As instituições de ensino superior convocarão os alunos 

excedentes 24 (vinte e quatro) horas após ser verificada vaga nos 
cursos que ministram. 

Parágrafo único. A convocação de que trata este artigo obede· 
cerá rigorosamente a ordem de classificação no concurso vestibular. 

Art. 2' A inobservância do disposto nesta lei sujeitarâ as 
instituições de ensino infratoras à multa de CrS 20.000,00 (vinte mil 
cruzeima) e ao dobro desse valor, no caso de reincidência. 

&d· 39 O Poder Executivo,. ouvido o Conselho Federal de 
.iio, regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
~-~, Art. 411 Esta Jei entra em vigor na data de sua publicação. 

~, Art. 511 Revogarn~se as disposições em contrário. 

JIIJIIOr.opo 

Como se sabe, centenas de jovens que disputam uma vaga nas 
Faculdades, não Jogram classificação que os habilite à imediata 
matrícula, ficando, como alunos excedentes, a aguardar a ocorrência 
de uma vaga, a fim de que possam ingressar efetivamente na 
Universidade. 

Pois bem, segundo temos conhecimento, as expectativas dos 
alunos excedentes vêm sendo frustradas, por absurdo procedimento 
das instituições de ensino superior, as quais, por razões ignoradas, 
deixam de convocar os excedentes quando ocorrem vagas, seja por 
desistência, transferência para outro domicílio ou outra razão 
qualquer. 

Dessa forma, o objetivo precipuo dest.a proposição ê compelir 
as instituições de ensino superior a convocar os excedentes, obedeci­
da a ordem de classificação, vinte e quatro horas após verificar~se a 
vaga. 

A medida visa resguardar, portanto, os direitos dos alunos 
excedentes, que estão sendo prejudicados pelo reportado procedi­
mento das Universidades. 

Por outro lado, a fim de dotar a providência alvitrada da 
indispensável eficácia, estabelece o projetado penalidades aos infrato­
res de suas disposições. 

Sala das Ses~ões, 25 de maio de 1976.- Nelson C•rnelro. 

(Às Comissões áe Constituição e Justiça, de Educação e 
Cultura e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
publicado e rerne(ido às comissões cOmpetentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa. requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19· 
Secretário. 

São tidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 2118, DE 1976 

Senhor Presidente: 
Nos termos do artigo 238, do Regimento Interno do Senado 

Federal, requeiro transcrição nos Annis desta Casa, do discurso 
proferido pelo General Ayrton Pereira Tourinho ao assumir o 
Comando da Escola Superior de Guerra do dia 21-5~76, publicado 
em O Globo de 22-5· 76. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1976.- OtaJr Becker. 

REQUERIMENTO No 109, DE 1976 

Senhor Presidente: 
Na forma regimental, requeiro a transcrição nos Anais do Sena­

do, o artigo, em anexo, "Morre um Justo", do ilustre jornalista 
Edison Lobão, publicado no jornal Correio BraziUense, do dia 25 de 
maio de 1976. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1976. - Itamar Franco, Vice­
Líder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 233, § l"', do Regimento Interno, os requerimentos serão 
submetidos ao exame da Comissão Diretora. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. sém revis.ão do orador.) - Sr. Presiderlte, Srs. 
Senadores: 
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Cremos não ser necessãrio alongarmo-nos demasiadamente na 
apreciação da significativa 111issão que cumpre ao professor no 
concerto da sociedade, tão evidentes se apresentam os seus atributos 
no dia-a-dia da intcrvivência social. 

'De fato, constitui mesmo \lm truísmo a afirmação, tão repetida, 
de que o magistério, em qualquer de seus. graus, é um sacerdócio. 
Esse entendimento, extremamente generalizado, não teria surgido, é 
certo, sem que um enorme fundo de verdade o caracterizasse. O 
trabalho do professor, talvez, por isso mesmo, tem sido, no corrtr 
dos tempos, marcado por um estigma que vem colocando os seus 
executores em situação bastante difícil perante as naturais 
necessidades da vida social. 

O professor, Sr. Presidente, como qualquer assalariado, sofre os 
impactos das necessidades defluentes do aumento do custo de vida, 
tendo, ainda, nesse particular, obrigações que exigem um comporta­
mento especial na sociedade, que o compele a manter um status 
dispendioso e- como infelizmente lem acontecido - sempre acima 
das suas reais disponibilidades salariais. 

Quando o Governo Federal anunciou, em 1970, o encàminha­
mento de uma nova legislação sobre classificação de cargos, de que 
resultou, afinal. a Lei n~ 5.645, de 1970, ficamos esperançosos de que, 
por fim, teríamos lima solução justa para o problema salarial do 
professor, situando~o no verdadeiro posicionamento que a sociedade 
exige em função de todos os seLJs misteres. Mas, Sr. Presidente, o que 
ocorreu não nos satisfez absolutamente, pois verificamos que se 
mantinha praticamente a sistemática vigente, permanecendo os 
níveis retríbutivos do professor em e~calas divorciadas das exigênciaS· 
dessa laboriosa classe. 

Para que fique perfeitamente equacionado o problema que 
estamos enfocando, deter·nos-emos especificamente na apreciação 
do caso dos professores, portadores de diploma de licenciatura 
plena, que foram classificados e enquadrados na forma da Lei n~ 
6.182, de J974 e do Decreto n"' 74.786, de 1974. 

Ora, pela referida legislação, os professores, nas condições 
apontadas, passariam a perceber Cr$ 2.800,00 mensais, aos quais 
seriam adkionados os 25% do abono concedido pelo Decreto-lei n9 
l.341, de l974, perfazendo o total de CrS 2.875,00. ·Nada mais 
injusto, Sr. Presidente, nada mais irregular, nada mais equivocado 
do que essa estranha Classificação, que coloca servidores desse 
gabarito em posição de equivalência- e até de inferj<U"jdade ~com 
outras categorias tipicamente de nível médio ou primáfi~. tais como, 
por exemplo, as dos Grupos Serviços Auxiliares e Outras Atividades 
de Nível Médio. Nào se diga que, com os aumentos de vencimentos 
posteriores, a situação se alterou para me\hQr, pois., os referidos 
aumentos, que se aplicaram a todas as Classes de assalariados do 
serviço público. apenas traduziram a correção monetária 
determinada pela desvalorização do poder aquisitivo da moeda, sem 
alterar, no entanto, a sistemática da Classificação, no seu conjunto 
de equivalências funcionais. 

Desta sorte, permanecem os professores na mesma situação 
humilhante em que se encontravam, nivelados nos terra-a-terra das 
Categorias primárias, vencendo retribuição incompativel com a 
qualidade, vulto e complexidade das suas atribuições. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Ouço o aparte de 
V. Ex• 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Nobre Senador 
Benjamim Farah, na quinta-feira passada, a Comissão Mista do 
Congresso Nacional ouviu depoimento do Coronel Darcy Siqueira, 
Diretor-Geral do DASP, a respeito do Plano de Classificação de 
Cargos, e me recordo, perfeitamente, de que, no debate então 
travado, c.oube a V. Ex• focalizar a situação de remuneração do 
magistério. Foi enfatizada, na ocasião, a situação dos professores 
que integram o corpo docente do Colégio Pedro 11, no Rio de 

Janeiro. Jâ tinha experimentado, aqui, a oportunidade de abordar, 
também, esse problema, quando me reportei à situação dos 
professores com 20 horas de jornada semanal, cujos incentivos 
funcionais, trazidos pelo Plano de Classificação, não satisfizeram, 
absolutamente. Ora, Senador Benjamim Farah, se é essa a situação 
do professorado no âmbito federal, V. Ex' pode ter uma idéia da 
dificuldade, da angústia, por que passam esses mestres nos Estados e 
nos Municípios. Em relação ao meu Estado, por exemplo, a 
Associação dos Professores de Estahele~imentos Ofiçiais ~htgou 
agora a encaminhar um memorial ao Ministro Ney Braga, 
redamando exatamente a intermediação daquela Pasta, para que 
fosse solucionada essa situação aflitiva dos mestres do Ceará. V. Ex• 
e a Casa precisam saber que os beneficios oriundos do Estatuto do 
Magistério não foram ainda sequer implantados no Estado do 
Ceará. As minhas congratulações, portanto, a V. Ex•, porque se 
propõe a defender, no seu discurso de hoje, um melhor atendimento 
para o magistério em rodos os níveis em nosso País. 

O SR. BENJAMIM F ARAR (MDB- Rl)- Nobre Senador 
Mauro Benevides, realmente, interpelei o Diretor-Geral do DASP, e 
V. Ex• viu que a resposta foi aquela, o arbitramento, em favor dos 
professores, de salários que não atendem à elevação das suas 
funções. Veja-se o caso do ensino secundário, que muitas vezes entra 
para o estabelecimento fazendo concurso, o do catedrático, cujo 
concurso ê diffcil, ê duro, ê árduo. ~quase impossível conseguir-se a 
conquista de uma cátedra. Um professor desse tipo, nesses 
estabele<:imentos do Ensino Médio, não são poucos, não são raros, e 
vêm marcando, no magistério, uma presença de glória para a cultura 
brasileira. Assim, aconteceu, por exemplo, no Colégio Pedro 11, com 
o Professor Oiticica, cujo nome atravessou as fronteiras do Brasil; 
assiru aconteceu com o Professor Euclides Roxo, aqude filólogo, 
este grande matemático; assim aconteceu com o Professor Ceci! 
Thiré, outro também, matemático; assim aconteceu com o professor 
Honório Silvestre; assim aconteceu com Paes Leme, professor de 
Desenho; assim aconteceu com Antenor Nascentes, uma glória da 
cultura brasileira, conhecida em todo mundo, catedrático de 
Português; Aroldo Lisboa, entrou para lecionar aos vinte e quatro 
anos, derrubando todos os professores catedrãticos vindo de outros 
estabelecimentos, notáveis pela cultura, arrebatou a cátedra depois 
de um concurso que ficou famoso, hoje com 40 anos de cátedra. 
Agora o DASP como se fitesse utn favor ou o Ministério da 
Educação e Cultura, que pouco tem interessado pela vida desses 
professores do Ensino Médio, vão pagar Cr$ 4.000,00 para titulares 
desse gabarito. Tenho certeza de que· muitos funcionários com 
menor responsabilidade, ficam estarrecidos diante desses proventos. 

O Sr. Vasconcelos Tonts (ARENA- RJ)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. BENJAMIM F ARAR (MDB- Rl)- Vou permitir 
agora mesmo, quero só concluir. 

De forma que esse reajustamento que dã CrS 4.000,00 aos ti­
tulares e Cr$ 2.600,00 ou Cr$ 2.800,00, não ficou bem esclareckio, 
para os -professores de ensino ~undário que desempenham a mesma 
função. Apenas os outros têm a responsabilidade da cãtedra, 
conquistada, aliás. através de concurso, se bem que professores de 
ensino secundário, em grande parte, também, fizeram concurso. 

Agora, isso não atende, infelizmente não atende. Se há uma clas­
se que foi relegada a um plano secundário, é a dos professores do 
ensino médio. Esses foram, realmente, abandonados. Há uma cor~ 
rida em busca de melhores salários, em todas as repartições, no Exe· 
cutivo, no Legislativo e no Judiciário mas, há uma classe que ficou 
completamente esquecida, ignorada e maltratada, porque o esforço 
deles - como vou provar aqui - ê muito grande e a retribuição é 
muito pequena. 

Acolho o aparte do nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O Sr. VaKon«los Torres (ARENA- RJ)- Senàdor, é muito 
duro o que vou dizer, mas, dentro daquela música do folclore brasi~ 
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Ieiro- .. não cal~ no peito esta dor"- não me-c;ontenho: é preferí­
vel ser motorista do Senado Federal do que ser professor do Colégio 
Pedro 11. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- fi verdade. ; 
1 ~-:.~'-' 

O Sr. v.-os Torres (ARENA- RJ)- V. Ex• que &\\'Mo 
Presidente, da Mesa Diretora desta Casa, veja onde eu estou pre-:·'' 
curando atingir, - qual é o salário de um motorista do Senado e 
qiJal é o salário de um professor? Isso, embora triste e árduo para 
mim, serve apenas para que compare e conclua que eu estou soli­
dário com V. Ex•, em torno da injustiça para com os saJârios naque­
le tradicional estabelecimento de ensino, Hoje, não h erâ mais esse 
concurso diflcil a que V. Ex•, há pouco, se reportou prestado por 
Antenor Nascentes, Haroldo Lisboa e outros, cujos omes V. Ex• 
fez um desfile, grandes capacidades intelectuais. Daq a pouco, vai 
ser a improviSJJção, o CLT entrando no Pedro ll, B ncapacidade, 
aquilo que se observa tristemente. E o meu querido migo e com­
panheiro Ney Braga sabe disso e se preocupa, e faço q stão de dizê­
lo aqui, aulas que não são dadas por falta de professor , não apenas 
no Pedro 11, mas nas Universidades Federais. Então, souber diri­
gir, se tiver oportunidade de arranjar um CLT no Se do, se for só 
pela parte salarial - e o que estou dizendo a V. Ex• 
professor tem estômago, tem filhos, tem 'esposa, te 
dades de manutenção de lar- é preferível, então, que. 
do que encaminhar as gerações futuras no caminho do 
o que eu disse a V. Ex•, mas é incontestável verdade. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- V. 
a razão. Agradeço o seu aparte. 

V. Ex• fez referência à série de grandes mestres qu 
na tribuna, e poderia acrescentar outros, como, por eK 
miro Potsch, notável Professor de História Natural 
Wandick Londres da Nóbrega, Catedrático de Latim, 
terra do Senador Ruy Carneiro ... 

• tem toda 

eu citei aqui 
pio, Walde­
o Professor 
araibano da 

O Sr. Vo"""""'loo Torret {ARENA- RJ)- Per itiria V. Ex• 
que eu acrescenta~e um nome? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) -
curso do Professor Wandick- fcii, realmente, um dia 
inteligência e para a cultura brasileira, quando ele ~ 
curso. Devo mencionar também o Professor Tito U 
veira, Catedrático de Química, o Professor Carlos P 
competente e digno Catedrático de Biologia e de Históri 

O Sr. V.-oo Torret (ARENA - RJ) - I' ite V. Ex• 
que eu acrescente apenas um nome, que V. Ex• esquece 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)­
esta pouca atenção e retribuição fntima que se dão ao 
estâ havendo dificuldades no recrutamento desses 

s hoje, com 
professores, 
rolissionais. 

Várias vezes são realizados concursos para certas cadei s, e eles não 
comparecem, porque não vale a pena esse esforço tão gr de. 

O Sr. V......,.loo Torno (ARENA - RJ)- No re Senador, 
só queria citar um nome que V. Ex' esqueceu! 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - P s não. ouço 
V. Ex• 

O Sr. v.-os Torm (ARENA- RJ)- V. x• se esque­
ceu, de um nome porque não poderia falar nele, pois seria ferir a 
modéstia. Vou dar o nome desse Professor: Benjamim F ah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- V. Ex• é muito 
generoso.- Muito obrigado pela sua bondade. 

Veja-se, por exemplo, quanto perceberA, com tod s as gratifi­
cações e aumentos retributivos, um professor com curs superior de 
licenciatura em f' grau, nada mais do que CrS 2.62 00 mensais, 

assim mesmo se já contar, no rnfnímo, 20 anos de serviço público. 
Esse quadro não se modifica, em relação às demais catrgorias do 
Grupo Magistério, as quais se conservam em faixas infinitamente 
m:ais baixas do que as do Grupo Outras Atividades de Nívef Su­
perior, que, como se sabe, atingem, ainda, por força da 6ltima refor­
ma - Decreto-lei n• 1.445, de 1976 - o nível de Cr$ 13.313,00 
mensais, na Classe Especial. sem computar os 20% da gratificação de 
Atividade e os percentuais da Gratificação Adicional por Tempo de 
Serviço. 

Ora, Sr. Presidente, diante dessa triste situação, que não faz 
justiça nem se representa por uma parcela mínima de reconhecimen­
to à permanente dedicação da Classe do Magistério, só podemos ape­
lar para os sentimentos dos homens que estudam e informam a polí­
tica de pessoal de nossa Pátria, a fim de que atentem para o futuro de 
nossa gente, procurando dar aos nossos mestres condições de po­
derem desempenhar a sua sagrada missão, com a tranq(Jilidade e a 
dedicação que o porvir de nossa Terra ex:ige. 

Sr; Presidente, o que visamos, através desta fala, é sobremodo 
pleitear uma situação melhor para os dedicados professores de nível 
médio, lembrando como exemplo os do Colégio Pedro 11 do Rio de 
Ja'neiro, do Curso de Aplicação, da Escola Técnica Nacional, da 
Escola Comercial Clóvis Salgado, etc. 

O nobre Senador Mauro Benevídes fez aqui uma referência às 
escolas, sobretudo às escolas particulares e eu, num discurso que fiz 
há alguns meses, neste Senado, me referi aos ordenados de profes­
sores da sua terra que constitui uma nódoa em matêria de assistência 
aos professores. Vencimentos menor de CrS 50,00 por mêS em 
alguns casos. Quer dizer, isso não dá para pagar um almoço, 

Estou fazendo aqui um trabalho em favor daqueles que recebem 
a retribuição do Estado. No magistério particular a situação é muito 
séria, muito triste e não se diga que os colégios não tenham alcan­
çado êxito, não se desenvolvem, não tenham lucro, não se diga que o 
ensino seja barato, não! Os pais estão pagando mensalidades carís­
simas aos colégios, não só nos colégios secundários como também 
aos de nível superior. 

Então, se o ensino é caro, por que o professor recebe tão pouco? 
Estou informado de que o DASP daria no enquadramento dos 

professoreS em causa CrS 4.000,00 ao titular e CrS 2.600,00 em 
média ao de ensino secundário o nobre Senador Mauro Benevides 
assistiu esse debate. Isto com 20 horas semanais - e chamo a aten· 
ção da Casa para este fato que vem agora e que é muito grave: Vinte 
horas semanais o professor reCeberia CrS 4.000,00, o titular, e o de 
ensino secundãfio, Que desempenha a mesma função CrS 2.600,00. 
E CrS 8.000,00 ao titular e CrS 5.200,00 ao professor de ensino se­
cundário, com 40 horas semanais. 

O Sr. V11<0t1eel01 Torres (ARENA - RJ) - Vm cabo da 
Polícia Militar ganha muito mais. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Perfeito! 

Lembremos que o Professor precise, ainda, para refeições, no míni­
mo 2 horas diárias para almoço e jantar. Atividades de estudo e pre­
paração de aulas, como também correção de provas, 3 horas diárias. 
Todas estas atividades somam 7 horas. Supondo-se que os mesmos 
vão de 2• a 6•-feira (sei de alguns casos, em que os professores traba­
lham até sábado), aliás vários cursos do Estado, Federais mesmo, 
como, por ex.emplo, o curso do ensino secundário, tem aula nos sába­
dos. Até fiz um projeto pedindo para o cancelamento das aulas no sá­
bado, Então, com 40 horas de aualas, desde que seja de segunda a 
sexta, terfamos 8 horas diârias, que somadas as 7 horas de atividades 
indispensáveis, referidas acima, teremos o professor com 15 horas de 
atividades diárias. 

Qual o organismo que poderá resistir a tamanho encargo, sen, 
reaiS prejuízos para o bom desempenho de suas funções? E tudo isto 
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por CrS 8.000,00 ou Cr$ 5.200,00, se Titular ou Professor de ensino 
secundário. 

Não sei se com essa remuneração poderemos pensar num bom 
preparo para os nossos jovens. Não sei se poderemos pensar em 
termos de um Brasil realmente grande! 

Eis porque, nesta oportunidade, lançamos um apelo ao honrado 
Chefe do Governo, o Exceler'ltissimo Senhor General Ernesto Geisel, 
para determinar ao Ministro da Educação e Cultura, bem assim, ao 
OASP que dêem aos professores, e neste caso, os do ensino de nível 
médio, ... 

O Sr. Meuro Benefh1es (MDB - CE) ~ Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MD!l- RJ)- ... a justa remu­
neração, pois eles têm dado à educação da nossa mocidade, tudo de 
si, com bondade, cultura, abnegação e acendrado amor à Pãtria. 

O St. Mauro Benevlde! (MDB - CE) - Nobre Senador 
Benjamim Farah, realmente, no curso do pronunciamento de V. Ex• 
estão feitas referências, também, ao professorado dos Estados e dos 
Municípios brasileiros, inclusive, na troca de apartes, ficou 
focalizada, esta situação. Mas no instante em que V. Ex• se apressa 
para concluir o seu oportuno pronunciamento, seria ideal que esse 
apelo, agora transmitido ao Diretor·Geral do DASP e ao Senhor 
Presidente da República, se estendesse, aos Governos estaduais, no 
sentido de que adota.ssem uma nova política de pessoal, em relação 
ao Magistério, oferecendo, aos mestres brasileiros, uma remunera­
ção mais compativel com a importante missão que d~~empenham. 

O SR. BENJAC\IIM FARAH (MDB- RJ)- Faço minha'"' 
suas palavras. Acolho o seu aparte, agradeço e estendo esse apelo 
que V. Ex• está fazendo, aos Governadores dos Estados. 

Dizia, Sr. Pres1dente, que o professor evidencia um acendrado 
amor à Pátria. Eles nunca faltaram ao Brasil, e, por igual, o Brasil, 
acredito, não lhes faltará. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar Ftanto. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG Pronun~ia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os jornais publicam, hoje, um<l exp\icaçào do Or. Pau\o Rios, 
acerca das demissões na Fundação Hospitalar do Distrito Federal. 

Como o Senado tem funcionado como uma Câmara de 
Vereadores, já que, lamentavelmente, o Distrito Federal não tem a 
sua representação. abordo o aspecto 1-Jumano dessas demissões. 

O Correio Br•zillense, por exemplo, Sr. Presidente, divulga o 
seguinte: 

"Mais 856 funcionário> da Fundação Hospitalar do 
Distrito Federal serão demitidos nos próximos dias dos se­
tores de vigilância e limpeza. o que aumentará. o número de 
demitidos para 1.03 L pois na última semana 175 servidores 
lotados na seção de nutri'ção receberam avi<io-prévio. 

A informação é do médico Paulo Rios, presidente da 
Fundação, explicando que ''as demissões decorrem de 
medidas econômicas e da contratação de firmas para 
executarem os serviços do" e\·funcionãrios." 

Neste ponto, caberia uma pergunta se, no alto escalão do 
Governo do Distrito Federal, o Governador pretende fazer, ou 
tomar medidas, no sentido econômico, dispensandQ alguns dos teus 
assessores, já que a dispensa, aqui, pelo que sentimos, se faz aos 
funcionários menos categorizados, e, por certo, os mais necessitados 
do seu servi~o'? 

Antecipou, ainda, o Dr. Paulo RiÕs: 

"Que com a prestação de tarefas pelas empresas as 
despesas diminuirão tanto para u prõpria fundação, mas, 

principalmente, para os pacientes que usf" os sete hospitais 
da rede ofic'la\." 

Há poucos dias, Sr. Presidente, estive no Hospital da Fundação 
Hospitalar em Taguatinga, por volta das três horas da tarde, e pude 
ali ver um grande movimento. Não sei se, com essa dlspensa, 
realmente esses hospitais terão melhores serviços. 

Declarou ai.nda, o Dr. Paulo Rios: 

"Se entre as pessoas que já demitimos 175 até hoje 

E isto é importante assinalar Srs. Senadores: 

estiverem gestantes, estas poderão nos procurar que 
estudaremos o caso porque a lei nos proíbe demitir mulher 
grávida. 

Eles nem sabem quem estão demitindo! 

Nõs assumircmo~ a responsabilidade também ~om rcla· 
ção a outros Ca!.OS. idade avançada entre outros, mas para 
tanlO é preciSl\ que os 'mtercssados nos procurem." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, processa-se uma demissão, e o 
próprio Presidente da Fundação Hospitalar confessa que não sabe se 
há gestantes, ou pessoas com idade avançada que não poderão 
conseguir outro emprego, e pede, simplori"mente, que os atingidos 
~1<1 medida o prqcur~m. 

E continua S. S•: 

Com a dispensa dos funcionários, a Fundação irá se 
dedicar mais com a assistência à população. 

Perguntamos nós: será verdade isso? 

"É preciso que todas compreendam que as demissões 
süo normai~. dentro d;1 lei c todos os atingidos recebem aviso­
prévio, 1-undo de Garantia por Tempo de Serviço e outros 
direitos." 

E dizemos nós: õtimo, pelo menos cumprem a lei. 
Afirma o Dr. Paulo Rios: 

Para o setor nutricional, responsável pela alimentação 
fornecida aos pacientes contratamos a firma Sanoli S/ A 
através de concorrência pública, explicou o sr. Paulo Rios. 

Ele encara a medida como "um alivio. para a 
burocracia". 

Por certo, esqueceu S. S• das famílias desses funcionários, que 
nào podem encarar, com alívio, a situação em que se encontram, 
vendo os seus chefes dispensados, sem emprego. 

Está certo ainda, o Dr. Paulo Rios de que: 

"Os serviços, além de melhorar de qualidade graças às 
firmas, terão preços menores". Especificou que no setor de 
limpeza, os funcionários mais antigos não detalhou o tempo, 
serão aproveitados "na mordorrWa dos hospit<tis, ocorrendo 
idêntico apHweitamento, de acordo com os casos, nos outros 
dois setores.·· 

Citou que os copeiros e garçãos já estão prontos para 
serem aproveitados em outras tarefas. Para o presidente da 
FHDF, nutrição, vigilância e limpeza são três pontos 
nevrálgicos que agora mudarão de cenário. Ele disse que "até 
agora nenhum dos atingidos pela demissão recorreu a Justiça 
Trabalhista e não temos interesse em prejudicar ninguém'> 
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Excelente observação: nenhum dos demitidos recorreu à Justiça 
Trabalhista. Paz na consciência dos homens que governam .o ;Distrito 
Federal. 

"Nosso único interesse ê em melhorar ·os serviços 
oferecidos pelos hospitais que serão mais baratos e 
dinâmicos" antecipou o ginecologista Paulo Rios, lembrando 
que "um funcionário dos demitidos custava para nós 
Cri J.SOO,OO mensais .. Agora, com a contratação das firmas, 
os gastos serào menos. Basta citar que uma refeição que custa 
CrS 13,00 teve seu preço reduzido em dez por cento". 

"Estamos na era do. computador." 

Imaginem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que a era do 
computador exige, realmente, as demissões de pobres funcionários. 

"A Fundação vai economizar pejo menos 20 por cento 
com a demissão que afetará 58 vigilantes e 800 pessoas da 
limpeza e conservação, Nos próximos dias, publicaremos os 
editais de concorrência para vigilância e limpeza.'' 

E vem esta outra observação do. Dr. Paulo Rios, a quem' não 
.conheço mas tenho o maior respeito pela sua adminislração, e como 
Senador, uma vez que o Distrito Federal não tem representação, ca­
be-me analisar essa dispensa em massa da Fundação Hospitalar: 

"Os Ministérios fazem o mesmo: contratam serviçQs de 
firmas." 

Será que eles dispensam os seus funcionários? 

"Idêntico procedimento é observado no Hospital das 
Forças Armadas. Agora, vamos trabalhar através de méto­
dos modernos e nossos serviços irão melhorar em consequên· 
da da ausência da sobrecarga administrativa, finalizou." 

Sr, Presidente, que expressão triste "sobrecarga administrati­
va", quando se dispensam 1.031 funcíonãrios da Fundação Hospita­
lar do Distrito Federal. 

Sr. Presidente, considerando o sentido humano; considerando 
que cabe ao Senado observar as coisas que se passam no Distrito Fe­
deral, quero, aqui do plenário, sugerir à Comissão do Distrito Fede­
ral ciue Convoque o Dr. Paulo Rios, para que S.Sa. explique essas de­
missões, para que o Senado, então, possa nã~ só julgar se essas me­
dida.s foram tornadas visando, realmente, à Administração do Distri­
to Federal, mas principalmente, que o Senado Federal, através da 
sua Comissão, tenha sempre em mente o sentido humano daqueJes 
funcionârios. 

O S.. S.. Uaro Bubou (MDB- 00)- Permite V.&•, Sena· 
dor Itamar Franco'! 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO~- Com muito pra· 
zer, nobre Senador Lázaro Barboza. 

. O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- 00)- Senador Itamar 
Franco, ouço, com _atenção, V, Ex• comentar da tribuna a demissão 
de 1.031 funcíonãrios da Fundação Hospitalar do Distrito Federal 
de Brasília, pedindo ao final da sua oração que a Comissão do Distri­
to Federal tome a iniciativa de convidar aquele Diretor, para dele 
ouvir explicações a. respeito. Integrante. daquela Comissão. presidida 
pelo eminente Senador da Bahia, Heitor Dias, aproveito a oponuni­
dade para dizer a V. Ex• que assumirei o compromisso de levar a 
S. Ex• o Sr. Presidente da Comissão, e aos dé"mais colegas que a inte­
gram, a solicitação de V. Ex• para que aquela autoridade, perante a 
Comissão do Oist~:ito Federal, possa dar explicações mais detalhadas 
a respeito dessas demissões em massa de pequenos e modestos funcio­
nários, que tanto sensibilizaram a V. Ex• como também. a todos n6s. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MD!I- MO)- Muito obri~ado 
a V. Ex•, nobre Senador Lázaro Barbo.i.a; ... 

O Sr.~ Derzi (ARENA- MT)- Permite V. E>• um 
aparte? 

oJR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- ... sua sensibilida· 
~ de homem público hâ de por certo levar à Comissão do Distrito 
Federal essa nossa solicitação. 

Ouço com prazer o aparte do nobre Senador SaldanhaDerzi. 

O Sr. ~ llerzl (ARENA - MT) - Nobre Senador !ta· 
mar Franco, estranho que V. fut traga ao conhecimento desta Casa 
um ato de rotina, restrito, ao piretor da Fundação Hospitar, de no­
mear e demitir os seus funéionârios. Acho que, af, compete somente 
a ele julgar as necessidades que tem a Fundação de maior ou menor 
número de funcionários. Reà1mente, se houver ~m caso como esse 
que ele djsse, de funcionãrias em estado de gravidez, a lei as ampara e 
tenho a certeza, de que ele imediatamente retroagirâ no seu ato, que 
ê ilegal. Mas o direito de nomear e de demitir os funcionários é do 
Presidente da Fundação Hospitalar. 

O SR.ITAMAÍl FRANCO (MDB- MO)- Muito obrigado 
pelo apatte de V, Ex• Não estou, e~identemente, interferindo na ad­
ministração do eminente Dr. Paulo Rios, mas o Senado deve cuidar 
das coisas do Distrito FederaJ. 

O que me estranhou, sobretudo, Senador Saldanha Derzi, é 
q1.1ando ele fala em medidas de ordem ccondmica. Quando se fala em 
medida de or4em econômica e se dispensam 1.031 funcionários, real­
mente, nós devemos proceder a uma análise judiciosa do proble­
ma. Se se tratasse da demissão ou da dispensa, o que não é o caso, de 
três ou quatro funcionãrios, evidentemente, não estaria ocupando a 
tribuna. Mas, são 1.301 funcionários, funcionãrios menos categoriza­
dos. Não sabemos se essas medidas econômicas serão rea.is, enten­
dendo que são pobres funcionários, que às vezes- como ele próprio 
lembra aqui- gesta!ltes, as vezes homens jil em idade avançada, que 
não conseguirão outros serviços, acho que administração pública, se· 
ja ela qual for, deve sempre encarar, além da velocidade· que queira 
dar à máquina burocrãtica, aquele sentido humano que nós todos de­
vemos preconizar. É esse, sobretudo, o sentido da minha fala nesta 
tarde, 

O Sr. Adalberto Sta1 (MDB- AC)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MOS- MO)- Com muito pra· 
zer, nobre Senador. 

O Sr. Adalberto Seaa (MDB- AC} -·Nobre Senador, eu dese­
jaria, dando todo apoio à sugestão que V. Ex• vai fazer à Co~issào 
do Distrito Federal, da qual também faço parte, comunicar ao Plená­
rio desta Casa que, em aditamento a essa sua posição, irei sugerir 
também que seja convocado o Sr. SecretáriO da Educação a prestar 
esclarecimentos sobre aqueles fatos gravíss·imos que V. Ex' de­
nunciou há: pouco tempo, desta mesma tribuna, irregularidades em 
relação às quais até hoje posso afirmar A V, Ex• como testemunha 
do fato- nenhuma providência ainda foi tomada . 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO)- Muito obrigado, 
nobre Senador Adalberto Sena, vale a lembrança de V. Ex• Dessa 
tribuna ·lernbrávamos algumas irregularidades na Secretaria da 
Educação, sobretudo no Ginásio La8o Sul. Recebíamos, há poucos 
instantes, um telefonema de um professor comentando essas irregula­
ridades, até agora não sanadas, como lembra V. Ex• A convocação 
do Sr. Secretário da Educação é por demais importante. Agradeço 
também o apoio à con~ocacão do Dr. Paulo Rios. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou terminar, naquela 
esperança de que: um dia o Distrito Federal possa ter 11 sua repre­
sentação, porque .entendo e reafirmo maís uma vez, desta tribuna, 
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que o Senado, por maior sensibilidade que venha a ter pelas coisas 
do Distrito Federal, deveria lutar para que o Distrito Federal tivesse 
sua representação. Nós, Senadores, já alguma vezes afastados dos 
problemas municipais, preocupados com outras questões, não diria 
que não teriam os a sensibilidade para esses problemas humanos, mas 
talvez não tivéssemos tempo para cuidar dessas coisas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aqui fica Q apelo à Comíssão do 
Distrito Federal para que ela encare sobretudo o homem naquele seu 
sentido lato. Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pint_o)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

"Cremos firmemente na capacidade empresarial já demonstrada 
pelo Governo brasileiro e, por isso, lutaremos cotn todo empenho no 
sentido de que a liderança da ex.plaração do potássio sergipano fique 
nas mãos da PETROBRÁS." 

Esse trecho, incisivo, consta de entrevista concedida pelo 
Governador Jo~é Rollemberg Leite, que o Jotnal da Cidade, de 
Aracaju, publicou em sua edição de 22 do corrente rilês. 

Além dessa entrevista, e de outra, do Deputado Djenal Tavares 
de Queiroz, Presidente da Assembléia Legislativa de Sergipe, 
publicada na mesma edição do JomaJ d:a Ci4a!le, a Imprensa 
brasileira tem focali.mdo, nos últimos dias, com grande destaque, o 
problema dl exploração e industrialização do potássio sergipano. A 
edição do último dia 14 do Jomal do Brasil, sob o título 
"PETROBRÃS logo anuncia quem explora o potãssio", publicou 
notícia segundo a qual estaria iminente a decisão final do Governo, 
no tocante ao assunto. Aludindo a encontro reservado havido na 
véspera, entre o Ministro das Minas e Energia e o Presidente da 
PETROBRÁS. aquele matutino dâ como certo que o potâssio de 
Sergipe será explorado pela PETROBRÁS. Esta, segundo as 
informações divulgadas pela Imprensa, exploraria o potássio através 
de uma de suas subsidiárias, ou criaria mais uma.. especialmente para 
esse importante projeto. 

Sr. Presidente, a oportunidade me parece adequada para que 
volte a aludir a este assul)to, de que venho tratando insisten~emente e 
que, há anos, preocupa o povo sergipano, desde quando foram 
constatadas as enormes reservas localizadas em meu Estado e que 
são tão necessárias ao nosso desenvolvimento. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - V. Ex• rue permite um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Com 
muito prazer, Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Ainda uma vez V, Ex• 
volta ao impor,tantc assunto do potássio em Sergipe. Dele, devo 
declarar, tomei conhecimento através de pronunciamentos seus nesta 
Casa, insistindo numa solução em beneficio da terra sergipana e com 
vistas ao ptóprlo interesse nacionaL Volta V. Ex• à carga e: pelo que 
temos lido na Imprensa nos últimos dias, não há dúvida de que a 
solução está prestes -a ser definitivamente tomada. As palavras do 
ilustre Ministro da~ Minas e Energia, que se tem revelado pelo 
dinamismo e pelo descortino administrativo, são uma prova de 
confiança na solução de tão importante problema. A PETROBRÂS, 
não é preciso que se enfatize mais a esta altura, é um órgão que jâ se 
credenciou ao respeito e admiração de todo o povo brasileiro, pelo 
que tem feito, demonstrando a sua capacidade de construir em 
beneficio do Brasil. Qualquer que seja, porém, a solução, devo dizer 
aqui mais uma vez, pelo bom êxito dessa tarefa, caberá uma grande 
parcela a V. Ex•, pela insistência com que vem debatendo este 
assunto muito importante. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Muito 
grato a V. Ex•, eminente Senadot Heitor Dias, e estou confian1e em 

que o problema do potássio de Sergipe será brevemente resolvido, 
estando aguardando a solução que será dada pelo Senhot Ptesidente 
da República e também os resultadoS da açào que está sendo desen­
volvida pelo Senhor Ministro das Minas e Energia para a referida 
solução. 

Há muito já podia o Brasil estar·~e beneficiando dessas vastas 
riquezas minerais do meu Estado. Tanto para o abastecimento do 
mercado interno de insumos para nossa agricultura, comO, talvez, 
até para concorrência no· mercado internacional, no qual teríamos 
condições de preço certamente competitivas. 

Infelizmente, essa grande riqueza sergipana permanece 
mexplorada, a despeito de todo o empenho de todos quantos temos 
insistido em seu imediato aproveitamento e da boa vontade do 
Governo. 

Não cabe mais discutir fracassos, confusões e divergências surgi­
das em torno do assunto. Reiteramos aqui opinião por nós já 
expressada em vários pronunciamentos: o importante, decisivo e 
extremamente urgente é a solução do caso, de tal forma que o 
potássio soja logo explorado em benefício de Sergipe e do Brasil! 

Muito tempo transcorreu e, acredito, já tem o Governo do 
emínente Presidente Ernesto Geisel a posse de todos os elementos 
para essa decisão última. E, mais uma vez, formulo apelo a fim dt 
que a deliberação governamental não mais se retarde, na preservação 
de interesses nacionais da maior importância! 

Sr. Presidente, é meu objetivo, ainda, ao retomar hoje este assun­
to, transcrever nos Anais do Senado Federal o texto das duas excelen­
tes entrevistas mencionadas no corneço deste discurso, nas quai.s 
transparece, límpido. o pensamento do povo sergipano a respeito da 
questão. A primeira, do Governador José Rollemberg Leite, 
intérprete fiel do sentimento sergipano e f1rme defensor de seus in­
teresses. A segunda, do Deputado Ojenal Tavares de Queiroz., 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Sergipe. São dois 
documentos de importância e que considero necessário fiquem 
constando de nossos Anais. 

Para ~ssc, torno parte integrante deste meu pronunciamento o 
texto de ambas as entrevistas: onde muito bem se situa o problema 
que hoje mais preocUpa o povo sergipano e em face do qual o 
Governador José Rollemberg Leite tem-se mostrado não só intérpre­
te do pensamento de seus governados, mas tem afitmado, sobretudo, 
maís urna vez, sua esclarecida liderança. 

Sr. Presidente, era essa a comunicação que desejava fazer à 
Casa. (Muito bem! Palmas.- O orador é cumprimentado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOU· 
RIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSOc 

Eatre'f11ta concedhÍ• pelo Governador José Rollember1 Leite ao 
Jornal da Cidado, de Aracaju, publlc&4a em llde maio de 1976: 

AS PERGUNTAS EAS RESPOSTAS 

Perpnta: Como vê Vossa Excelência o atual debate sobre o pro­
blema da estatizaçã.o de alguns setores da economia do País~ 

Governador José Rollember1 Lelte: "O que ocorre no Brasil 
presentemente não é um processo de estatiz:açãQ puro e simples, 
como muita gente está tentando fazer supor. Há na verdade. 
historicamente, uma constatação evidente por parte do Poder Pú­
blico de que a iniciativa privada tem se mostrado capaz e eficiente 

• para fazer face a determinados investimentos, em áreas p\oneiras que 
alêm de vuftosos, são prioritários e do maior interesse para o desen­
volvimento do Pais e para a própria segurança nacional. O Brasil de 
hoje é um Pafs cuja maturidade econômica se permite enfrentar a 
desafios CQmo o da eík:iênc.ia de empresas estatais, tais como a 
Hidrelétrica de Paulo Afonso, Cia. Siderúrgica Nacional. 
ELETROBRÁS. TELEBRÁS, BNDE. BNB, Banco do Brasil etc, 
de modo que nos parece inquestionável possuir o Governo Brasileiro 
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condiçÕes plenas de atuação no campo econômico atrav6s de socie. 
dades de economia mista a exemplo da PETROBRÁS, que atuam 
de forma rentável, produtindo bens e serviços, ímprescindiveis ao 
desenvolvimento econômico do País." 

Pergunta: Com referência ao problema da exploração do 
potássjo de Sergipe, em recente entrevistà o Ministro Ueki, das 
Minas e Energia, declarou-se simpático à entrega do potâssio 
sergipano à iniciativa privada, o que retiraria as esperanças da 
PETROBRÁS de explorar essa reserva mineral. O que acha disso? 

Gonmador JDif Rollembera Leite: .. Cremos firmemente na 
capacidade empresarial já demonstrada peJo Governo Brasileiro e 
por isso lutaremos com todo o empenho no sentido de que a 
liderança da eXploração do potâssio sergipano fique nas mioa da 
PETROBRÁS. Não se discute que a PETROBRÁS hoje é uma 
empresa que possui uma boa infra·estrutura e uma larga experiência 
no campo de exploração de recursos minerais, além de dispor da 
capacidade financeira e de plenas e favorâveis condições de absorção 
de Uow-bow especifico do setor. A PETROBRÁS desde que se 
iniciaram os estudos para a e'tploração dos sais de potássio vem rea· 
lizando pesquisas de campo e de laboratório, usando para tanto 
profissionais de seus quadros que têm recorrído algumas vezes à 
consultoria de têcnicos altamente especializados de universidades 
estrangeiras. Ademais, havemos de admitir que os interesses 
nacionais estão em jogo, sendo necessário defendê-los e resguardá­
los, uma vez que os interesses alienígenas neste caso são conflitantes 
com os interesses nacionais, já que o Brasil importa cem pçr cento 
dos fertilizantes potássicos que utiliza, de modo que a implantação 
do projeto resultará na substituição de importações e conseqtlente­
mente, grande economia de div{sas para o País. Todavia, é preciso 
que fique bem claro, o Governo de Sergipe, não repudia a idéia de 
uma composição da PETROQUISA com grupos empresariais pri­
vados, conforme aliás está previsto no I Plano de Desenvolvimento 
Econômico e Social do Estado, contanto que a empresa subsidiária 
da PETROBRÁS, lidere o empreendimento, a fim de poder sal­
vaguardar o interesse público envolvido e que deve ser prevalecente." 

Eatremta coaeedldA pelo Deputado Djenll Ta.areo de Queiroz, 
Preold.,.te dA A,..mblfla Leablatlva M Ser1lpe, ao Jornal da 
Cidade, M Ara~u, publicadA em ll"" maio Ml97~: 

Dtputdo Djenal TaviiHII Queiroz • Preold .. te da 
Auemh.lé.la Lecblattva: .. Não concordo de in leio com a tese dt q.ue o 
Governo é mau patrão. O que determinou esta afirmativa foi tão 
somente o exagerado empreguismo que proliferou no Pafs antes- da 
Revolução, fazendo com que as empresas estatais se tornassem sorve· 
douros de mão~de-obra muitas vezes inútil, o que aconteceu inclusive 
com a PETROBRÁS, que estava muito longe de ter a eficiência que 
hoje po'lsuí. 

Não sou contra a iniciativa privada, defendo pelo contrário, o 
regime de livre iniciativa, mas considero que em determinados se­
tores fundamentais, a présença do Estado na economia é indispensá­
vel E esta presença, a meu ver, afirma o parlamentar - nunca foi 
prejudiciais às empresas privadas. A PETROBRÁS, a Vale do Rio 
Doce, Volta Redonda, a Álcalis, são empresas estatais que preenche· 
ram áreas onde dificilmente o empresariado brasileiro poderia 
participar, e, exerceram uma forte influência para a dinamização glo­
bal da e<:onomia do Pafs, o que evidentemente beneficia a empresa 
privada." 

Deputado Djerud Queiroz; ''No caso específico do potássio sergi· 
pano, considero que a solução mais viâvel é a sua estatização, com a 
entrega da responsabilidade do projeto à PETROBRÁS. Nenhuma 
empresa brasileira a meu ver, terá condições de liderar um projeto de 
tão grande porte e, esperar por grupos estrangeiros serã talvez um ris­
co a mais que iremos correr. 

Quando houve a primeira concorrência internacional, nenhum 
grupo se habilitou. Depois, a segunda concorrência foi vencida pelo 

inidôneo Grupo Lume e, os resultados estio bem próximos de nós. 
Quem nos garantiria, por e)lemplo, que uma empresa estrangeira não 
viria apenas protelar a exploração?." 

fi acrescenta: .. Há um complexo de interesses que impede a ex­
' o de novas jazidas. de fertilizantes. Empresas multinacionais 

am a posse de jazidas e a comercialização, formando assim 
_ tnllt que age pratícamente em quase todo o mundo. A estes 
grupos não interessaria que novas jazidas sejam explorad~s e eles 
não têm disposí~;ão para realizar maiores investimentos em novas 
ãreas, pois possuem reservas suficientes. 

Mas um desses grupos poderia entrar em uma nova concorrên· 
cia, preencher os requisitos e vencê-la. Depois, assistirlamos então 
urna interminável novela em vârios capftulos de inviabilidade,s per .. 
manentes. Assim, conclui o Deputado Djenal, o mais rápido e 
eficiente processo, que consulta inclusive aos altos interesses do Pais 
e do nosso Estado. seria a exploração do potássio de ~rgipe pela 
PETROBRÁS." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - e!'>ncedo a 
palavra, para uma breve comunicação de 10 minutos, ao nobre 
Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCEWS TORRES (ARENA-. RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A safra açucareira de 1976 já c~ineçQu no meu Estado. 
Entretanto, o Instituto do Açúcar e do Álcool ainda não fixou o pre­
ço a ser pago aos fornecedores por tonelada de cana. Eu não 
compreendo essa dicotomia, esta anomalia que, havendo um tempo 
de sobra, para a autarquia açucareira examinar esses problemas, 
deixa ela que eles fiquem relegados a plano secundário. levando aos 
agricultores dos Estados do Rio de Janeiro, de Minas Gerais e de 
São Paulo, uma situação de angústia e de expectativa, em tudo e por 
igual, ao que aconteceu no ano passado, quando, independente& 
mente dos estudos realizados peJa Fundação Getúlio Vargas, a 
autarquia, no seu famoso plano de safra, deu aos lavradores um pre& 
ço fnfimo, incompatível a realidade de preço vigorante no País. 

Sr. PreSidente, quero dar mais um brado de alerta. Embora 
represente uma organização social salutâr a presença de fornecedo& 
res de cana no quadro ~onômico da produção de açúcar, o que se 
está vendo é o desaparecimento gradual dessa classe de agricultores, 
porque eles, individados até à medula, principalmente junto ao Ban­
co do Brasil e a outros estabelecimentos bancários que fazem a 
chamada operação custeio, não têm condições para resgatar os tltu­
los que emhem. Af a usina, com a sua voracidade, estâ deglutindo, 
pouco e pouco, aquilo que ainda representa um motivo de equilíbrio 
econômico-social o as áreas da agroindústria açucareira. 

No meu Estado, particularmente, as vozes se têm levantado, e 
aqui eu cito o Presidente da COPERFLU, Sr. Evaldo Inojosa, que 
ainda recentemente, perante o Ministro da Indústria e do Comércio, 
Sr. Severo Gomes, abordou, corajosamente, o problema da irrigação 
dos canaviais na área do norte fluminense. 

Não há dinheiro, Sr. Presidente, para fazer a irrigação. Veja 
V. Ex• o paradoxo. Aliás, o Ministro teve uma frase lapidar. Esse 
Ministro é fabUloso, gostaria, na minha linguagem popular, de dizer, 
tinhoso. É um homem que vive a situação com um realismo espe­
tacular e, numa frase de sabor literário, mas de verdade econômica, 
disse: '"Chega de ver tanta planta. morrer de sede à beira d'âgua". 
Realffiente, o DNOS constrói os canais para irrigação em campo, 
entretanto, as verbas pedidas para que a irrigação propriamente di­
ta seja feita, não saem. E o que custava 300 mil dólares no ano passa­
do - claro que tivesse sido o projeto executado - hoje jã está 
custando o dobro, 600 ou mesmo 700 mil dólares, ou mais. 

Mas, veja V. Ex• o que estã havendo com o problema do 
açúcar, não só no meu Estado, mas no Pais: Sr. Presidente Maga­
lhães Pinto. Sou fã "vidrado" do grande corredor automobilístico 
Emerson Fittipaldi Sou capaz de permanecer de três a quatro horas 
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frente ao ..tdeo, assistindo as exibições desse corredor patrício. Ele 
vai entrar aqui como Pila tos no credo. O problema é tão duro para o 
lavrador de cana. Pois 1nuilo bem, a COPERSUCAR, de São Paulo, 
que estâ com cheiro de multinacional, pois, Sr. Presidente, ainda 
não pude identificar, mas com esse faro que eu tenho, jâ adivinhei 
que a COPERSUCAR não_ está sozinha. Ela fet, nada mais nada 
menos, um contrato de milhões de dólares com esse jovem patrício a 
quem tanto admiro. Então, não hâ o dinheiro para o lavrador, ou 
então o açúcar està dando ou para o Instituto do Açúcar e do Álcool 
ou para o usineiro, fluminense, não sei. As informações que tenho é 
de que eles enfrentam crise gravfssirna. inclusive corri a estiagem 
prolongada no norte fluminense e estão em condições precárias. 
para saldar os seus débitos para com o Banco do Brasil e o próprio 
Instituto do Açúcar e do Álcool. 

Mas, em São Paulo, esse grande corredor patrício recebe um 
contrato que, Sr. Presidente, não "está no gibi", fabuloso, e para dar 
um vexame continuado que o COPERSUCAR, o Fiti~2, o Fiti~3 ou 
o Fiti-4 continuam dando nas corridas internacionais. 

Então JX)r que - aqui vai um encaminhamento de um pedido 
de informações verbal, já que por escrito não pode ser feito ao lns­
títuto do Açúcar e do Álcool - hã tanto dinheiro por parte da 
COPERSUCAR para financiar esse bólido .. de araque" que ê esse 
carro; e não há dinheiro para o lavrador paulista, para o lavrador 
fluminense ou para o lavrador mineiro? .Esses são assuntos correlatos 
que precisam ser examinados. 

MS$, o (\Ue me traz à tribuna, nesta breve comunicação, é o dese­
jo de saber do Jnstituto do Açúcar e do Álcool, onde estão os estudos 
aqui reclamados por mim e pelo Senador Luiz Cavci.Jcante, no ano 
passado? Onde estão os levantamentos feitos pela fundação Getúlio 
Vargas, que davam à tonelada de cana um preço bem maior do que 
aquele fixado pelo Instituto de Açúcar e do Âlcoo{1 

R~ulta que a moagem jâ foi iniciada e os lavradores não 
querem colocar as canas nas usinas. 

E canaviais, Sr. Presidente Magalhães Pinto, não só no meu 
Estado, mas no seu também, e de igual modo no Estado de São 
Paulo. estão sendo substitutdos por pastos ou por culturas agrícolas 
diversas da cana-de~açúcar. 

Estabeleço esta série de coincidências entre o dinheiro fabuloso 
dessa COPERSUCAR que, Sr. Presidente, e!l.noba, faz mis~rias. Não 
falo só do carro do nosso querido Emerson FiÚipaldi, mas de outras 
coisas que ele faz e que no momento me dispenso dé comentar, e é 
preciso estar suficientemente documentado para falar ao Senado 
sobre o que está acontecendo em torno daquilo que eu poderia 
chamar de "os paradoxos" da política da agroindústría do açúcar. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte1 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- lU)- Se o Sr. 
Presidente Magalhãea Pinto concordar, ouvirei V. Ex• 

O Sr. Dlruv Cardooo (MDB- ES)- Nobre Senador, V. Ex• 
está reclamando de investimentos, talve.t, da COPERSUCAR no 
carro do Fittipaldi e V. Ex• cifrou, para a Casa, as duras dificul· 
dades que tem enfrentadu a lavoura canavieira no Estado do Rio e 
no Brasil. Três vezes ocupei a tribuna do Senado reclamando provi· 
dências às autoridades bancárias de nosso Pafs, principalmente, ao 
fundo Monetário Nacional, ao Banco Central e ao Banco do Brasil, 
a respeito da prorrogação de vencimentos de titulos e dívidas de plan­
tadores de cana do meu Estado, em virtude da se<: a. Nas vargens úmi­
das onde se planta o arroz e nas outras áreas onde se planta cana, 
temos verificado que a seca dizimou 40% desta lavoura no Estado do 
Espírito Santo. Pois bem, os três apelos foram feitos e, até agora, não 
vimos providência alguma das autoridades bancárias. Não queremos 
que se perdoe a dívida, nem que &e perdoe o juro, queremos que se 
prorrogue o vencimento para o ano que vem, porque os agricultores 
fazem face '' dificuldades intransponíveis, em virtude da seca, não só 
os lavradores de cana mas os plantadores de milho, de arroz, os pe~ 

cuaristas de corte, de leite, os plantadores de feijão, de mandioca, e 
até os plantadores de abacaxi. Pois bem, até agora não vimOs provi­
dência alguma. V. Ex• está supondo que as cooperativas dos plan­

. tadores de cana do Estado estejam investindo no carro do Fittipaldi. 
Mas, eu noto e registro o seguinte; os plantadores de cana do Estado 
do Rio já são mais felizes do que os nossos, porque há pouco tempo 
os aviões do Ceará foram mobilizados para beneficiar os plantadores 
do Estado do Rio, e lá desencadearam uma chuva, decorrência das 
providências tomadas pelos plantadores de cana daquele Estado. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA - RJ) - Muito 
grato. 

Digo a V. Ex• que esses aviões do Ceará - com o devido res· 
peito aos Senadores cearenses - só voaram, e num dia em que real­
mente estava para chover. I'! a velha técnica do Professor Janot 
Pacheco, que V. Ex• conhece muito de nome; é diflcil contrariar a 
natureza. E o norte fluminense ~ vizinho do seu Estado - há três 
anos vêm enfrentando uma seca crue\. 

Os dados pluviométricos são estarrecedores; não só os contro­
lados na ãrea de Campos, onde se situa densamente a indüstria do 
açúcar, como também os controlados pela própria autarquia federal, 
que tem os seus serviço~ de metragem das quedas de chuva em toda a. 
região. 

Ma.s, voltando ao carro, Sr. Presidente, o Pr"esidente Geisel, que 
é "jóia" e que tem estado atento a estes problemas do custo de vida, 
poderia ver que o açúcar já chegou a um acréscimo no seu preço de 
mais de 50%. Serâ que todos nós consumidores vamos pagar este 
carro do querido Fittipaldi - faço questão de frisar. pois o Emerson 
não tem nada com isto- para os vexames internacionais nos prétios 
automobilísticos que temos assistido na televisão? Não creio! 

Encerrando, Sr. Presidente- porque jâ abu~i da paciência dos 
meus colegas e da boa vontade de V. Ex•,- todos esses queixumes, 
tudo isso que representa aquilo que os lavradores de cana do meu 
Estado sentem, eu gostaria que chegasse, primeiro, ao grande Mi~ 
nistro Golbery do Couto e Silva, depois ao General João Batista e Fi~ 
gueiredo, Chefe do Serviço Nacional de Informações, e por fim ao 
grande Presidente Ernesto Geisel, que esteve recentemente em 
Campos, conversou comigo e com o Prefeito José Carlos Barbosa a 
respeito da problemática regional e sabe, perfeitamente, que estou 
ocupando a tribuna com sinceridade, chamando a atenção para que 
esses problemas não se agravem e que o Instituto do Açúcar e do 
Álcool, através do 'Senhor Presidente da República seja chamado às 
falas para evitar a calamidade que pode se abater sobre o Estado do 
Rio e sobre outras regiões açucareiras do Pais. 

Um outro assunto, Sr. Presidente, que cu gostaria de abordar, é 
o seguinte: 

Cento e quatorze juizes de Direito da Magistratura do Estado 
do Rio de Janeiro, originários, justamente, do antigo Estado do Rio~ 
acabam de recorrer ao Supremo Tribunal Federal,· em busca de 
justiça, contra o tratamento discriminatório de que estão sendo vfti­
mas. 

Trata-se, Senhor Presidente, de um inexplicável e, por isso 
mesmo, absurdo desnfvel salarial estabelecido entre a remuneração 
percebida pelos magistrados originé.rios de cada uma das unidades 
da Federação. reunidas no novo Estado do Rio de Janeiro. Os juizes 
do antigo Estado do Rio percebem vencimentos equivalentes a cerca 
de um tCrço do que recebem os juizes originários do extinto Estado 
da Guanabara. 

Diz a representação dos magistrados fluminenses, Senhor 
Presidente que, com a fusão, o Senhor Governador do Estado 
expediu o Decreto~lei n9 3f75, cujo artigo 39 fix.a os vencimentos dos 
Desembargadores originários do antigo Estado- a nfvel idêntico de 
vencimentos, direitos e vantagens dos Desembargadores do extinto 
Estado da Guanabara. 
. Mas, na aplicação do artigo 39 do Decreto-lei a magistratura 
originária do antigo Estado, assim não entendeu o Desembargador 
Presidente do Tribunal de Justiça do Eatado do Rio de Janeiro e seu 
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Conselho de Magistratura que decidiram pela adoção de um outro 
critério. 

Assim, Senhor Presidente, fora dos bons principias da Cf{41dade 
e da justiça c at& em antagonismo com disposições contidas Aos arti· 
gos ll3, t 14 c 153 da Constituição Federal - a Magistratura do 
Estado do Rio de Janeiro passou a ter, na primeira entrância, duas 
remunerações, embora com um único parâmetro, vinculando-se à 
origem dos juízes. 

Ponderam os magistrados injustiçados, que: 

.. A situação da magistratura originária do antigo 
Estado, dentro do novo Estado, é anômala, extrapolando, 
pela gravidade, as lindes das questões individuais, corriJfveis 
pelas vias ordinárias ou mandados de segurança. Tem 
contornos e efeitos mais severos institucionais, pela ofensa à 
Lei Maior, produzindo uma discriminação dentro do próprio 
Poder Judiciário Estadual. 

Num todo, em que constitui metade, a magistratura 
fluminense percebe um terço do que recebe a outra metade." 

Senhor Presidente. Esses julzes que ora batem As portas do 
Supremo - a instância mais alta da Justiça, no Pafs - esses julzes, 
Senhor Presidente, nada ORinaram ou reivindicaram, relativamente à 
junção dos dois Estados numa só Unidade da Federação. 

Mas, deflagrado o processo da fusão, têm eles o direito - como 
p· teria qualquer cidadão brasileiro em situação idêntica - a um 
tratamento compatfvet com as funções que exercem, com o direito 
adquirido, com a legislação vigente e com o próprio principio de 
isonomia da lei. 

Isso, entretanto, surpreendentemente, não aconteceu e eles, 
cheios de razão no meu entender, lutam agora para que o bom senso 
e a justiça voltem a imperar no caso do tratamento discriminatório 
que lhes está sendo dispensado. 

Solidarizo-me com os magistrados fluminenses, meus 
coestaduanos, Senhor Presidente, pois, solidário sempre estive e 
estou com os injustiçados, em qualquer parte. E encaminho e,ara 
publicação, juntamente com este: discurso, o texto integral da 
representação por eles enclrninhada ao Supremo Tribunal, a que me 
referi. 

Era o que tinha a dizer, SÍ'. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. VASCON­
CELOS TORRES EM SEU DISCURSO: 

Excelentissimo Ministro Presidente do Colendo Supremo 
Tríbunal Federal. 

I. Gusmar Alberto Visconti de Araújo, Juiz de Direito de 
Petrópolis; 

2. Emilio do Carmo, Juiz de Direito de S. Gonçalo; 
3. Antonio Mota, Juiz de Direito da I• Região Judiciária; 
4. Nelson Martins Ferreira, Juiz de Direito do Tribunal de 

Alçada; 
5. Genarino Pignataro, Juiz de Direito do Tribunal de Alçada; 
6. Moacyr Marques Morado, Juiz de Direito do Tribunal de 

Alçada; 
7. Paulo Gomes Filho, Juiz de Direito do Tribunal de Alçada; 
8. Jesus Antunes Siqueira, Juiz de Direito do Tribunal de 

Alçada; 
9. João Francisco, Juiz de Direito do Tribunal de Alçada; 

to. Hermano Duncan Ferreira Pinto, Juiz de Direito do 
Tribunal de Alçada; 

li. Darcy Lisardo Lima, Juiz de Direito do Tribunal de Alçada; 
12. Jessyr Gonça)\fes da Fonte, Juiz de Direito do Tribunal de 

Alçada; 
13. Eneas Machado Cota, Juiz de Direito do Tribunal de 

Alçada; 
14, Milton de Carvalho Braga, Juíz de Direito do Tribunal de 

Alçada; 

15. Adolphino.Aiberto Ribeiro, Juiz de Direito do Tiibunal de 
Alçada; 

16. Jovino Machado Jordão, Juiz de Direito do Tribunal de 
Alçada; 

17. José Domingos Moledo Sartori, Juiz de Direito do Tribunal 
de Alçada; 

18. Raul Teixeira de Siqueira Magalhães, Juiz da Vara de 
Família e Menores de Petrópolis; 

19. Amaury Arruda de Souza, Juiz de Direito da I' Vara Cível 
de Petrópolis; 

20. Antonio lzilías da Costa Abn:u, Juiz de Direito da 7• Re­
gião Judiciária; 

21. Marlan de Moraes Marinho, Juiz de Direito de Paracambi 
em substituição na Vara Criminal de Petrópolis; 

23. Marcus Antônio de Souza Faver, Juiz de Direito de Duque 
de Caxias; 

24. Antonio Lindenbug Coelho Montenegro, Juiz de Direito 
de Duque de Caxias~ 

24. Mariana Pereira Nunes, Juiz de Direito da l' Vara Criminal 
de Duque de Caxias; 

25. Renato Simoni, Juiz de Direito da 5• Região Judiciária; 
26. Nery Fernandes de Souza, Juiz de Direito da 3• Vara 

Criminal de Duque de Caxias; 
27. Pirajá Pires, Juiz de Direito da I~ Vara de Família de Duque 

de Caxias: 
28. Carlos Davidson Menezes Fcrrari, Juiz de Direito da 3' 

Vara Cível de Duque de Caxias; 
29. Luiz Cesar Aguiar Bittencourt Silva, Juiz de Direito da 4• 

Vara Criminal de Duque de Caxias; 
30. Gilberto Silva, Juiz de Direito de Duque de Caxias; 
31. Pedro José Alexandre de Arruda Pinto de França, Juiz de 

Direito de Duque de Caxias; 
32. Anto11io Sampaio Peres, Juiz de Direito da I' Vara Cível de 

Campos; 
33. Edil Pereira da Silva, Juiz de Direito da 2• Vara Cível de 

Campos:· 
34. Geraldo da Silva Baptista, Juiz de Direito da 3' Vara Cível 

de Campos; 
35. João Teixeira de Aguiar, Juiz de Direito da 18• Região Judi­

ciária de Campos; 
36. Ulysses de Monteiro Ferreira. Juiz de Direito da Vara de 

Família e Menores de Campos; 
37. Wilson Santiago Mesquita de Mello, Juiz de Direito da 

Vara de Família e Menores de Niterói; 
38. Aulomar Lobato da Costa, Juiz de Direito da Vara Crimi­

nal de Niterói; 
39. João Web Dib, Juiz de Direito da 2' Vara Criminal de Ni~ 

terói; 
40. Helvio Perorázio Tavares, Juiz de Direito da i' Vara Cível 

de Niterói; 
41. Luiz Gonzaga Portella Santos, Juiz de Direito da 4• Vara 

Criminal de Niterói; 
42. -Roberto Wíder, Juiz de Direito Substituto Regional de 

Niterói; 
43. Leomif Antunes Pinheiro, Juiz de Direito da i' Região Judi­

ciária; 
44. Walter Felippes O' Agostinho, Juiz de Direito da 1• Região 

Judiciária; 
45. José Carlos Mesquita Mello, .fl,liZ de Direito da J• Região 

Judiciária; 
46. José Múcio Murta, Juiz de Direito da J' Região Judiciâría; 
47. Waldyr Ramos Cavalcanti, Juiz de Direito da Jt Região Ju­

diciária: 
48. Renato Nunes da Costa, Juiz de Direito da 1~ Região Judi­

ciária; 
49. Luiz Carlos Peçanha, Juiz de Direito da I' Região Judi­

ciária; 
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50. Gilberto Fernandes, Juiz de Direitn da lt Região Judiciária; 
51. José Carlos Mesquita de MeUo, Juiz de Direito da I• Região 

Judiciária; 
52. José Mota Filho, Juiz de Direito da I• Região Judiciária; 
53. Nelson da Silva Guimar_àes. Juiz de Direito da l~ Região Ju­

diciária; 
54. traides Vi~nna Madsen, Juiz de Direito da I• Região Judí-· 

cíária; 
55. Telio Augusto de Barros, Juiz de Direito da I• Região Judi­

cíária; 
56. Edson Queiroz Scisinio Dias, Juiz de Direito da I• Região 

Judiciária; 
57. Paulo Cezar Dias Panza, Juiz de Direito da I• Região Judi­

ciária; 

58. Miguel Angelo de Barros, Juiz de Direito da lt Região Judi­
ciária; 

59. Henrique <\tmeida de Oliveira, Juiz de Direito da Região Ju­
diciária; 

60. Stenio Cantarino Cardoso, Juiz de Direito da 4• Van. 
Criminal de São Gonçalo; 

61. Francisco de Assis Fonseca, Juiz de Direito da 2• Vara 
Criminal de São Gonçalo: 

62. Afranio Sayão de Paula Antunes, Juiz de Direito da Jt Vara 
Criminal de S. Gonçalo; 

63. Luiz Carlos Pertingeiro, Juiz de Direito da 1• Vara Cível de 
S. Gonçalo; 

64. Luiz Carlos Bertrand Amorim da Cruz, Juiz de Direito da 
I• Vara Civel de S. Gonçalo; 

65. Benedito Augusto Thiezzi, Juiz de Direito da 6• Região Ju­
diciária- S. Gonçalo~ 

66. Jorge Uchôa, Juiz de Direito da 3• Vara Criminal de S. 
Gonaçlo; 

67. Ulysses Valadares Salgado. Juiz de Direito da 1• Vara Cível 
de Volta Redonda; 

6'3. Nilson de Castro Diaoa, Juiz de Direito da 2• Vara Cível de 
Volta Redonda; 

69. José Pimentel Marques, Juiz da Vara de Família e Menores 
de Volta Redonda; 

70. Amir de Castro Garcia OLJarte, Juiz da Vara Criminal de 
Volta Redonda; 

71. Helcio Mario de Lima e Silva, Juiz Substituto Regional de 
Volta Redonda; 

72. Wilson Silva, Juiz de Direito Aposentado; 
73. João Nicolau Spurides, Juiz de Direito da I• Vara de 

FamHia de N. Iguaçu~ 
74. Clarindo Brito Nicolau, Juiz de Direito da 5• Vara Cível de 

Nova Iguaçu; 
75. Alfredo Marinho filho, Juiz de Direito da 2'1- Vara Criminal 

de Nova Iguaçu; 
76. Darcy Moreira, Juiz de Direito da I• Vara Cível de Nova 

Iguaçu; 

77. Oscar Martins Silvares, Juiz de Direito da Vara do Júri de 
Nova Iguaçu; 

78. Mauricio Gonçalves de Oliveira. Juiz de Direito de Nova 
lguaçu; 

79, Josê Carreira da Silva, Juit de Direito de Nilópolis; 
80, Maria Helena Pelegrinetti. Juiz de Direito de São João de 

Merití; 
81. Carlos Alberto de Carvalho, Juiz de Direito de São João de 

'Merití; 
82. Arnaldo Pereira de Barros Neto, Juiz de Direito da 16• 

Região Judiciária; 
83. Paulo Lara, Juiz de Direito de Araruama; 
84. Jeanecy de Souza, Juiz de Direito da 5• Região Judiciária; 
85. Oscar Cyrne Fílho.,Juiz de Direito de Rezende; 

86. Carlos Alberto da Gama, Juiz de Direito de Cabo Frio; 

87. Celso Fe!ício Panza,Juiz de Direito de Cachoeiras de Ma~· 
c a cu; 

88. JOsé Carlos Pinheiro da Costa, Juiz de Direito da 17• 
Região Judiciária; 

89. H aro\do Carlos de Oliveira, J\l.iz de Dir~ito de Maric.á; 
90. Zeno Neves, Juiz de Direito de Saquarema; 
91. Nestor Luiz Bastos Ahrends, Juiz de Direito de Miguel 

Pereira; 
92. Gamalyel Quinto de Souza, Juiz de Direito de Macaé; 
93. Milton de Oliveira Ney, Juiz de Direito de Magé~ 
94. Claudio Tavares de Oliveira, Juiz de Direito de Santa Maria 

Madalena; 
95. Daniel da Silva Costa Junior, Juiz de Direito de Cordeiro; 
96. Deoclêciobliveira de Paula, Juiz de Direito de Rio Bonito; 
97. Francisco de Paula Lima Costa, Juit. de Direito de Barra d<l 

Piraí; 
98. Ivo Pereira Soares, Juiz de Direito da I• Vara Cível de Barra 

Mansa; 
99. José Mauricio de Carvalho, Juiz de Direito da Comarca de 

Rio das Flõres~ 
100. Gilson Vitral Vitorino, Juiz de Direito de Rio Claro; 
!OI. Heraldo Saturnino de Oliveira, Juiz de ·Direito de Bom 

Jardim; 
102. Antonio José Pires da Rocha, Juiz de Direito de Trajano de 

Morais; 
103. José Roberto Machado, Juiz de Direito de Puas Barras; 
104. Mauricio da Silva Lintz, Juit de Direito deCantagalo; 
105. Carmine Antoriio.Savino Filho, Juiz de Direito de S. Se-

bastião do Alto: 
106. NametalaJorge, Juiz de Direito da 15• Região Judiciária; 
107. Arurahy Caramurú Grion, Juiz de Direito de N. Friburgo; 
108. Francisco Junqueira, Juiz de Direito de Três Rios; 
I 09. Luiz T arcisio Reis, Juiz de Direito de Paraíba do Sul; 
110. José Baruch, Juiz de Direito da li • Região Judiciãria; 
I I I. Paulo de Almeida Pancardes, Juiz de Dirdto da lüt Região~ 

Judiciária; 
I 12. Waldemar José Teixeira, Juiz Substituto de Par:aíba do Sul, 

todos integrantes do Pod~r Judidário do Estado do Rio de Janeiro, · 
originários do antigo Estado do Rio de Janeiro, 

Vêm REPRESENT AR:~ntra o Excelentfssimo. Senhor Desem· 
bargador Presidente do Egregio Trihúnal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro e contra seu Egrégio Conselho de Magistratura, com 
fundamento no artigo 153, § 30, da Emenda Constitucional n• 1, de 
1969, pelos fatos e fundamentos que passam a expor: 

19 - Integramos a Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, 
originário do antigo Estado. 

Com a fusão, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado 
expediu o Decreto-lei n9 3{75, cujo artigo 39 fixa os vencimentos 
dos Desembargadores originârios do antigo Estado: velldmentos, 
direitos e vantagens dos Desembargadores do extinto Estado da 
Guanabara. 

2' Na aplicação do artigo 39 do Oecreto~lei à Magistratura ori· 
ginária do utlao Eetado, auim não entendeu o Excelentfssimo 
Senhor Desembargador Presidente, nem o Egrégio Conselho de Ma· 
gistratura, dcsaeolhendo a obediência ao artigo 193 e seguintes da 
Resolução n9' 1 e artigos 113,11\, 144, § 49, 153, §\'~',da Constituição 
Federal. 

3' - Em conseqUência, a Magistratura do Eãtado do Rio de 
Janeiro passou a ter, u .,&llllelra a.tbdl, llllu ~~~~~eracâis, embo· 
ra com um hko ,.,.metro, vinculando-se à origem dos julzes. 

Os juizes da el\tinta Guanabara percebendo Mia terp. mais. do 
que os juizes do antigo Estado do Rio, .... e••••••ellte à ,.,.açlo 
hlerirqul<a oa udlfllda .. oa camlra. 

Tal fato persiste há IDI IM, protegendo até juizes de um dia, ou 
mesmo horas, de ingresso na magistratura, na data da fusão. 

49 - A situação da magistratura originiria do &.ntigo Estado. 
dentro do DOfO Esudo, é anômala. extrapolando, pela gravidade, as 
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lindes das questões individuais, corrig{veis pelas vias ordin4rias ou 
mandados de segurança. Tem CQntornos c efeitos mais severos, insti· 
tucionais, pela ofensa à Lei Maior, produzindo- uma ditcriminaçio 
dentro do próprio Poder Judiciãrio Estadual. 

Num tMo, em que constitui lltt&H, a magistratura fluminense 
percebe • terço do que recebe a outra •tHe· 

Trata·sc de manifesta, clara e insofismãvel discriminação 
remuneratória, violando-se a garantia constitucional do artigo 113, 
111. por inobservância do art. 144, § 4• e 153, §§ lt, 3' e 36 da Lei 
Maior. 

S• - A obcdi!ncia às normas c princípios constitucionais e às 
leis que regem a matéria - condição bAsica, material do Poder -
não frutifica anomalias discriminatórias, antagônicas com o Regime. 
Somente o alvejamcnto delas, desprezados os principias hermenêuti­
cas, gera tio grave ofensa à garantia constitucional do artigo 113, 
111, da Lei Maior, com visfvcl c deliberado..._.......__. (ar­
tigos 153, §§ I•, 3• e 36, da Constituição Federal). 

6•- Na realidade, o artigo 3• do Oeçreto-lei O• 3, Estadual, de 
1975, exauriu o poder c a vontade do Excclcntfssimo Senhor Govcc­
nador do Estado. Ao editá-lo, já submisso às normas constitucionais 
que protegem· a garantia constitucional e limitam os vencimentos, 
cessou a competência e vontade lcgftimu. 

Fixado o parâmetro, por força da fusio, igualando--se, t. tota.. 
os vencimentos dos Desembargadores originflios do 8ntigo Estado 
aos vencimentos, direitos e vantagens dos seus colegas da extinta 
Guanabara, a remuneração da I• Instância era simples aplicação do 
artigo 193, e seguintes, da Resoluçió nt 1/75, do Egrl:gio Tribunal 
de Justiça, atentandcrse para as limitações do artigo 144, § 4• c da lei 
federal. 

79 - Os contracheques (documentos anexos) e as deçisõcs, nio 
autenticadas, por delnora em oWe.cio de certkllet, demonstram, à 
saciedade, que a ação do Excelentíssímo Senhor Desembargador­
Presidente e do Egrégio Conselho de Magistratura, isolam-se de todo 
o conjunto de oormas e princfplos constitucionais que incidem, desde 
a elaboração, sobre o artigo 39, do Decreto Estadual n9 3/75. 

O confronto e exame deles, nos permite apresentar o seguinte 
quadro demonstrativo: 

I- VENCIMENTOS DO PODE(t JUDICIÁitiO DO ESTADO 
DO ItiO DE JANEIRO (De 15-3-1975 al5-3-1976) 

1. Parâmetro: Desemblr&lllores~ 
Venc. Cargo Efetivo ..................... CrS I6.CkXJ,OO (*) 
- Abono permanência ................................. . 
- Tri~nios ............................................ . 

2.JIIIJeo: 

•> OrlJiúrloo ü GB: 
JutzesdeDireito: ..................... CrS I6.CkXJ,OO(*) 
Juizes Sub•titutos ..................... CrS Ió.CkXJ,OO (*) 
Acrescido do abono permanência e dos triênios. 

b) OrlJiúrloo do udao RJ • 
Juízes de 3• Entrância ..................... Cri 9. 700,48 
Juízes de 2• Entrância ..................... Cri 8.730,00 
Jufzesde I• Entrância ............... , ..... CrS 7.857,48 
Acrescido de 30% de qUinqUênios at~ 30 anos ............. . 

De Desembargador p. Juiz de 3• .....•...... , .. Cri 6.299,12 
Juiz da GB e Juiz de 3• RJ .............. ., .... CrS 6.299,12 
Juiz Subst• (GB) e Juiz 3• RJ .................. CrS 6.299,12 

Juízes de Direito c JuízÇls 3• ........... , ....... Cri 8.990,00 

11 - VENCIMENTOS DO PODEit JUDICIÁRIO DO ES­
TADO DO RIO DE JANEIItO APúS O AUMENTO DE 30% SO­
BRE O VENCIMENTO BASE, CONCEDIDO PELO EXM9 SR. 
GOVERNADOR DO ESTADO. 

1. Parâmetro: DeH•baraadorH Vencimento de 
Cargo efetivo .......................... Cri 21.017,70(••) 
Abono permanência .................................... . 
Vantagem pessoal(?) ................... CrS 5.254,00 (***) 
Triênio.! •............................................. 
Acr&c. Vantagem pessoal Niv. Universit. Cri 4.941,00(••••) 
TOUIIIxo ................................. Cr$ 31.313,98 

•) Da GB (origem) ........................ CrS 28.182,00 
b) Do RJ (origem) ......................... CrS 12.610,00 

(•) Nesse vencimento, por dccisio uninimc do f'teno, inclut·ft a runçlo judicante do nível 
universitârio até o limite da lei federal. 
(••), Saiu o nlvcl universitârio. Fícou apenas a função judicante. 
( .. •) Sursiu uma vantasem pcuoal inniJtcnte anteriormente. 
( .... , O nfvel uni\lersitârio suJJiu como vantaaem penoal. 

3. JIIIJeodeSopaüEotrbdo 

a) Da GB (origem) ........................ Cr$ 25.364,00 
b) Do RJ (origem) ......................... Cr$ 11.349,00 

4. JIIIJeodePrJ.elroF.alrlado: 

Do RJ ................................... CrS 10.214,00 

5. DfferHCO do lixo: 

De Desemb. p. Juiz E. Especial (RJ) .......... Cr$ 18.703,00 
E. Especial (GB)e E. Espec. (RJ) ............. Cr$ 15.572,00 
2• (GB) e E. Especial (RJ) ................... CrS 12.754,00 
2• (GB)e2•(RJ) .......................... Cr$ 14.015,00 

(RJ) Juiz E. Espec. e Desembargador ......... CrS 25.492,00 
(RJ) Especial e (GB) Especial ................ CrS 21.256,00 
(RJ) Especial e 21 (GB) ............... , ..... Cr$ 17.483,00 

No momento, a situação concreta dos vencimentos dos 
magistrados com 30 anos de serviço, 6 a seauinte: 

Desembargadores - CrS 41.822,66 
E. Especial (GB)- CrS 37.640,00 
E. Especial {RJ)- CrS 16.393,00 
2• Entrância (GB)- CrS 33.976,00 
2• Entrância (RJ)- CrS 14.754,00 
I' Entrância (RJ)- CrS 13.219,00. 

Estes são os absurdos resultados da não aplicação do artigo 3• 
do Decreto Estadual n9 3/75, amputando-se parcelas contidas na 
remuneração da magistratura originâtia do antigo Estado do Rio de 
Janeiro. 

Os jufzes da mais elevada entrância, originários do antigo Esta­
do, percebem um terço do que ganham os Juizes da extinta Guanaba­
ra, menos que os próprios Juizes de carreira inicial, que ingressaram 
na magistratura às vésperas da fusão. Violação manifesta do princi­
pio do artigo 144, § 49, solapando a irredutibilidade dos vencimentos, 
que é garantia do Poder (artigo 113, 111, da Lei Maior). 

8• Perante esae Colendo Supremo Tribunal Federal, após uma 
pcsqui!Ja em toda a sua história, o cuo' mp., •• ...... te. 
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Nem o constituinte brasileiro, nem todos os Ministros que já 
ocuparam o Colendo Tribunal, admitiram a previsibilidade do caso 
concreto. É hipôtese não prevista na Lei Maior e no Regimento Inter­
no. Foge à lôgica: v1olação de uma garantia do Poder pelo próprio 
Potier. Fato aravfssimo lnstltu<:lonalmente. 

Dénunc:ia-se o fato con<:reto e <:ampron .. ~e: a violação da garan­
tia constitucional, fruto de uma dl~rlmlnaçlo remuneratória contra 
metade de integrantes de um mesmo Poder - em razão da origem, 
pela via constitucional da Represe"ntação do artigo I 53, § 30 da Lei 
Maior. 

O abu!JO de poder, mesmo não desejado, ê conseqüência da inob· 
servância da Constituição Federal que condiciona e regula a estrutu­
ra do Judiciário e a vida jurídica da Nação•, sobrepujando a todas as 
vontades. 

O cometimento é gravíssimo pela amplitude e por ser na própria 
Justiça, que tem a missão de submeter-se e aplicar os princípios da le­
galidade e da igualdade de todos perante a lei, incompatíveis com o 
arbítrio e a discriminação. ' 

Os atos não se justificam. nem se desculpam. ~ inadmissível, 
data nnla aplicar-se uma norma estadual, que se vergava aos princi­
pias constitucionais na própria elaboração, numa exegese hermética, 
divorciada da Constituição; impertinente, por outro lado, que se 
discuta a concessão deste ou daquele direito, desta ou daquela van­
tagem, se a lei, textualmente, fala em venclmtntOI, direitos e 
vantagens(artigo 3~. Decreto-\e) Estadual nq 3j75). 

A lei aplica-se tal como estâ, sem Impor-se condições novas, 
nem restringir as existentes. 

•A competência para a solução do gravame ao Poder, em razão 
da hierarquia das autoridades e da própria matéria, canaliza-se para 
esse Colendo T rihunal. 

[ntérprete mâx-_mo da Constituição, seu guardião, esse Colendo 
Supremo Tribunal Federal supre as omissões e revela seus princípios. 
Os poderes dessa dignificante missão, autorizam a construção jllrídi­
ca constitucional para debelar a violação da garantia constitucional, 
sul generls, no Poder Judiciârio do Estado do Rio de Janeiro, após 
mais de um ano de paciente e esperançosa espera. Em vão. 

99 - O maior inimigo do espírito cristão e da democracia 
possui múltiplas faces e multidimensionais manifestações: singu­
lariza no geral; generaliza no particular; excepciona no comum e 
iguala no excepcional; enfim, inverte os valores éticos, jurídicos, mo­
rais e políticos de uma Nação. 

Na magistratura, seus efeitos alcançam bom-senso, a coerência, 
a firmeza de atitudes na convicção do acerto ou na grandiosidade do 
reconhecimento do erro. Produz deformidades hermenêuticas gra­
ves: distingue onde a lei não distingue; amplia, quando a norma 
restringe; restringe, quando amplia; inverte ou ignora a hierarquia 
das leis e os princípios hermenêuticas; çonfunde-se nos delicados 
meandros da independência e harmonia entre os Poderes. 

A violação da garantia constitucional atinge metade de um 
Poder. humilha m.:tade de uma magistratura estadual, sem possibi· 
\idade de imediata restauração. 

A irredutibilidade dos vencimentos (art. 113, UI, da Emenda 
Constitucional n~' 1/69), estã comprOme~ida seriamente. Vulnera-se 
quando se reduz na lei. ou se deixa de pagar aquilo que alei determina. 

Se nos aviltam na Justiça a que pertencemos, em nome da Lei, 
q'ue aplicamos, só nos resta apelar constituçionalmente ao Colendo 
Supremo Tribunal Federal, onde a sapiência, as virtudes e o senso de 
Justiça permanecem imunes ao v(rus da d{l(dm(naçjo. 

Aguarda-se o conhecimento e provimento da Representação do 
artigo 153, § 30 da Constituição Federal e a restauraçio da garantia 
constitucional do artigo 113, Ill, da Lei Maior, através da autori· 
dade do julgado oJ. pelos caminhos que a experiência e a construção 
jurídico-constitucional ditaram para debelação da discriminação 
remuneratória imposta, em razão da origem, no Poder Judiciário do 

Estado do Rio de Janeiro. de acordo com o artigo to, VII, letra de 
artigo li,<:, da Emenda n~' I. de 17-10~ 1969, Constituição Federal. 

Termos em que, PP. Justiça. 
Niterói, de maio de 1976.- Juiz de Direito da 2' Vara Cível 

de Petrópolis. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - José Esteves - Cattete Pinheiro - José 
Sarney- Fausto Castelo-Branco- Agenor Maria- Jessé Freire­

Paulo Guerra - Arnon de Mello - Teotônio Vilela - Gilvan 
Rocha - João Calmon - Amaral Peixoto - Danton Jobim -
Franco Montara - Orestes Quércia - Otto Lehmann - ltalívio 
Coelho- Accioly Filho -leite Chaves- Evelãsio Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Através da Mensa­
gem n~' 49, de 1976, o Senhor Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do Sr. Ronald Leslie Moraes Small, Ministro de 
Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Popular de Moçambique. 

Com 'listas à apreciação da matéda. a Presidência convoca 
sessão extraordinãria a realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta 
minutos. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto) - Está terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Pal)sa-s.e à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 188, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia 
do Ministro do Exército, General Sylvio Frota, lida durante 
as comemorações do Dia da Vitória. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, que1ram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está li provado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

t. A SEGUINTE A ORDEM DO DIA DO MINISTRO 
DO EXERCITO: 

"A partir de 1933 fortificava-se o nazHascismo na Europa, 
valendo-se, para isto, da tibieza das potências Õcidentais, cujos 
dirigentes, apavorados ante o espectro da guerra, ou despreparados 
para enfrentar uma po\i.tica à base da falsidade e da ameaça, 
rendiam-se às oxigéncias do hitlerismo, na ingênua esperança de 
assegura.r a paz. 

A aOexação da Áustria, o pretexto dos sudetos, a amputação da 
Tcheco-Eslováquia e a farsa de Munique justificando-a estimulavam 
os teutos a prosseguirem, tranqüilamente. em suas conquistas, 
dominando nações. até então livres, e aviltando, soh o delírio de uma 
superioridade racial, a comunidade judaica, desde as revoltantes leis 
promulgadas em Nuremberg. 

A condescendência que não se esgota é subserviência - forma 
primária da capitulação. · 

Todavia, a partilha da Polônia. em 1939, que foi uma 
provocação afrontosa. desencadeou, finalmente, a guerra declarada., 
jã que os países ocidentais perceberam -embora tarde - o engôdo 
de que estavam sendo vítimas, com as- constantes e desmoralizadoras 
concessões às potências totalitárias. 

Seguiram-se seis anos de um conflito generalizado que 
ensangüentou todos os continentes. Foi uma terrtve1 hecatombe, 
onde não faltaram a epopéia gloriosa da retirada de Dunquerque e 
os lastimosos morticínios de Hiroxim~ e Nagasaki. 
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A guerra, em sua incontestâvel barbárie, apresenta a contradi· 
ção de valorizar certos homens, dando·lhes o poder de destruir e 
massacrar civilizações, enquanto tem o maior desprezo pela vida do 
homem cómum, negando-lhe até o direito de subsistir cu( IUilS 
'd d ~-~·. ct a es. •?E-'~:~ 

Na ânsia de isolar e enfraquecer os aliados, lança.ram-se ~ 
alemães em implacável campanha submarina. Nossa corajosa ) 
Marinha Mercante continuou, no entanto, a singrar os mares. Não 
fugiu ao desafio do dever. Entretanto, custou-lhe. esta atitude, a 
perda de 31 navios, alguns dos quais, como o "Baependi", foram 
torpeados a poucas milhas de nossas costas. 

Estes ataques covardes contra embarcações nacionais. que 
navegavam em nossas águas territoriais, traumatizaram a N'a;ão, 
causando um clima de revolta e indignação. O desrespe;to a.nOtea 
soberania, a violação da neutralidade e o sacritlcio de milhatea· de· 
nossos patrícios congregaram os brasileiros em um só pensamento e 
em uma só vontade: participar da luta, para desagravar os ultrajes 
feitos à honra nacional. 

Só havia esta decisão. Civis e militares, compreendendo a gravi­
dade da situação, empenharam-se, resolutos, no esforço de guerra, 
preparando e fortalecendo o Pais para enfrentar as duras prq.vações 
que se avizinhavam. 

Se considerarmos que não existiam, na época, as vias terrestres 
de comunicação (lo Norte e Nordeste com as demais regiões, e que 
estávamos afastados dos campos de batalha há mais de 70 anos, 
poderemos avaliar quanto foi exigido de nossos soldados, 
marinheiros e aviadores, na defesa do solo pátrio, na manutenção da 
livre navegação dos mares e na cobertura do espaço aéreo. 

A Força Expedicionária, Hdima representante de nossa gente, 
seguiu pará. o teatro de operações da Itália, onde ratificou as tradi­
ções de bravura de soldado brasileiro, lutando nas encostas geladas 
dos Apeninos, nos vales do Serchio, do Reno e do Pó, enfrentando e 
vencendo os mais aguerridos e adestrados combatentes do mundo. 
Nas batalhas de Camaiore, Monte Castelo, Montese e Castelnuovo, 
os nossos expedicionários impuseram-se à admiração e ao respeito 
dos Aliados e granjearam a eterna gratidão de todos os seus 
compatriotas. Os bravos da Marinha de Guerra participaram da 
batalha do Atlântico, patrulhando e protegendo o nosso imenso lito­
ral, escoltando eornboios internacionais, destruindo belonaves inimi­
gas e mantendo as -rotas indispensilvds às comunicações, ao 
suprimento de materiais estratégicos e ao abastecimento do País. A 
heróica Força Aérea Brasileira conservou a integridade do espaço 
aéreo, quer no Atlântico Sul, quer nos céus italianos, onde os 
audazes pilotos do l~' Grupo de A viação de Caça causaram 
consideráveis danos ao inimigo. 

A 8 de maio de 1945, assinava-se, em Berlim, a rendição incondi­
cional dos alemães. Cessavam, à meia-noite daquele dia, na Europa, 
as hostilidades, embora continuassem, 8.inda, na Ásia, até a 
submissão dos japoneses efetivada a bordo do couraçado norte­
americano Missouri. 

Passou, todavia, aquela data a ser considerada o "Dia da Vitó­
ria". Reacendera.m-se, ali, as esperanças universais de uma paz está~ 
vel e duradoura, hoje frustradas com a permanência, no cenário 
internacional, do imperialismo comunista, talvez mais perigoso do 
que o totalitarismo vencido, pois mais hipócrita e traiçoeiro e não 
menos Cruel. 

Meus comandados: 
A vitória é um êxito feliz, conseguido, :nuitas vezes, com ingen­

tes sacrificios, porém, para que se complete, deverá ser, além de feliz, 
também duradouro. 

A luta que se travou no mundo, em particular na Europa, e que 
terminou com o esmagamento das forças do Eixo, foi, em essência, 
um choque entre duas filosofias de vida: a democrática e a totalitária. 

Terá sido daradoura a vitória da democracia ou, apenas, uma 
vitória de Pirro? 

A análise serena do mundo contemporâneo não ousa resposta 
afirmativa. Uma ideoJogia igualmente nefasta - o marxismo -
imbuída dos m~smos propósitos, como historicamente mostra o 
tratado germano#soviético, de Modlin, para a dilaceração da 
Polônia, sufoca, com o pesado manto vermelho da sua tirania, 
numerosas nações e tenta, persistentemente,, naquelas que resistem, 
desmoralizar suas lideranças democráticas, pregar o ódio entre ~s 
classes, a intolerância religiosa e o desprezo pela dignidade da pessoa 
humana. 

~ preciso que não se repitam, na defesa dos ideais democráticos, 
os mesmos erros de contemporitação cometidos pelos estadistas 
ocidentais, na d~ada de 30. 

Devemos, Portanto, enfrentá-la, com coragem, prometendo que 
o exemplo dos nossos marinheiros, soldados e aviadores que, na 
campanha do Atlântico, nos céus europeus ou nos contrafortes dos 
Apeninos, resgataram, com seu sangue generoso, o direito de viver­
mos, segundo nossas crenças e convicções, serâ seguido resoluta­
mente. Só assim poderemos evitar se esboroe a civilização que 
herdamos de nossos pais e que, a qualquer preço, preservaremos 
para nossos filhos." 

O SR. PRESIDENTE(Magalhàes Pinto)- Item l: 

Votação. em turno único, do Requerimento n9 189, de 
1976, do Senhor Senador Renato Franco, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, das cartas do Senador 
Jarbas Passarinho e do ex-Governador Abreu Sodré, publica­
das no jornal A Província do Pará, em 13 de maio de 1976. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Estã aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

fi A SEGUINTE A CARTA DO SENADOR JARBAS 
PASSARINHO. CUJA TRANSCRIÇÀO li SOLICITADA: 

"MEU CARO AMIGO: 

Pedi à direção do Correio Bratiliense que publicasse a carta que 
me enviou, a propósito de um artigo que, faz atgum tempo, escrevi 
para g prestigioso jornal. Assim o fazendo, 'usei da liberdade que 
você me deu, quanto à divulgação da missiva, mas tambêm pretendi 
haver interpretado, na frase mesma em que me delega autoridade um 
recôndito desejo de ver, em letra de forma, o seu texto, pleno de 
erudição, contidarnente modesto, revelador de um estilo epistolar 
que (desculpe) eu não lhe suspeitava, Eoobretudo pela leveza e a cinti­
lação das imagens, sem ser despropositada a demonstração da farta 
cultura do ilustre Amigo. Até mesmo a mordacidade, que só a raros 
escritores ajuda, no seu caso é uma çontribuição positiva às letras, 
conquanto não o seja, .talvez, aos fatos. 

Muito me apraz comentar alguns tópicos da sua soberba obra 
epiS;tolar. A começar pelâ sua comovedora' preocupação com esta­
tística do Ministério da Educação, quanto aos "cursos Mobia!­
Madureza-Mogi". Talvez, despreocupadamente, você esteja a atingir 
amigos seus e meus com a referência que, aliás, eu já ouvira, em Sào 
Paulo mesmo, e que tomei por graçola burlesca de gente sem 
imaginação, cuja natural esterilidade administrativa vinga·sc ao 
tentar desmerecer a criação alheia. Ocorre que Mogi e Madureza jã 
existiam antes de minha passagem pelo Ministério. O MOBRAL aí 
está, vitorioso, in obstante não ter podido fazer um bem maior a este 
País: matricular em seus cursos muitos que se acreditam verdadeira· 
mente alfabetizados ... 

Rejubilo-me por haver proporcJOnado a um homem de suas 
múltiplas e absorventes ocupações a oportunidade de reler 
Macaulay. Aí está o primeiro favor que vocé fica a dever~ me, a mim 
que tantos já lhe devo, entre el~s. ptimacialmente, o da consideração 
que sempre me dispens/IJ. Você me sobreestima. caro Dr. Abreu 
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Sod~. quando me dâ os apelidos sucessivos de "tdago" de "Profes­
sor", de .. erudito", tudo com a marca da sinceridade que~ a tônica 
da sua carta. 

Um dos seus poucos defeitos (perdão) é não se precatar quanto 
ao senso das proporções, quando elogia amigos. Na verdade, ne­
nhuma erudição possuo e nem me pode compensar o que fartamente 
ressarcia aquela personagem de Machado de Assis, no "Memorial de 
A:yres". quarido dizia: 

-Não tenho cultura, mas tenho urna finura! 
Pois nem finura tenho, caro amigo. Nem você se arriscou a 

tanto, é verdade, nos elogios sempre francos que me faz. Na verdade, 
porém, não passo de um daqueles a quem você caricaturou no inicio 
de sua bela carta, como ''doutores em leitura dinâmica e senhores de 
ricos fichários de citações". Só que em matéria de fichários os meus 
não são ricos. (Só os ricos podem julgar bem a riqueza, caro Sodré), 
por exemplo, você relê Macaulay. Eu - pobre de mim! - li-lhe 
apenas os ''Ensaios", graças a uma orientação e a um favor. Este, 
devi-o ao continuo da Biblioteca Pública do Pará. sempre solicito em 
ajudar o pobre ginasian6-que eu era, desprov~do de meios para com~ 
prar livros. De certo modo, já era o começo de minha conta 
devedora com os Sodrés. Você lembra seus antepassados com justi­
ficado orgulho. Um deles, admirável por todos os títulos, Lauro 
Sodré, governou várias vezes o Pará. E deu carinhosa atenção à 
Biblioteca onde, mais tarde eu, "devorava" os livros que não podia 
adquirir. Você, certamente, já na adolescência, leu toda a obra de 
Macaulay. E no original. Eu, em tradução francesa, dicionário à 
mão. 

Sobre o 477 (você escreve: "O seu querido 477"), infelizmente 
você só contribuiu para aumentar o festival de equívocos sobre ele. E: 
pena, porque niio posso atribuir-lhe a deslealdade de posar de 
liberal, enquanto atira pedras em companheiros de luta. Você sabe 
que fui o primeiro membro de um governo revolucionário a criticar o 
477. Como lembro no artigo que tanto o agastou, não o fiz na 
cômoda posição de oposicionista. Fi-lo como Ministro demissível 
AD NUTUM, fatando para Oficiais da Escola de Comando e Esta­
do-Maior da Aeronãutica e publiquei a palestra, com a crítica, na 
"Defesa Nacional", revista de circulação praticamente restrita à ârea 
militar. 

Tenho fartamente explicado que minhll crítica deriva do fato 
de a punição ser uma só (a suspensão por três anos), enquanto as 
faltas variam desde a greve até o seqUestro. Mas você mesmo me diz 
porque, pareço pregar no deserto, por mais que eu- mostre que 
durante o Governo Médici os 38 casos de punição_ só atingiram pes­
soas militantes de facções clandestinas, decididas a tomar o poder 
pela força. ~ você quem me alerta: "De que adianta o comedimento 
louvâve\ na sua aplkaçào, e de que serve ex.plica:r seu meritório pro­
pósito de impedir a guerra revolucionária e outras manifestações da 
subversão se ele (o 477) é visto como o caçador de cabeças jovens?'' 

Aí está, meu ãrdego Amigo. Você me diz claramente que devo 
ceder diante da pressão de propaganda orientada e faiscadora da 
verdade. Você reitera aquela assertiva manhosa de certo político, se­
gundo a qual, em política, o que conta, é a versão e nào o fato. 

Inclino-me por aceitar a sua observação, mas sabe por que meu 
bravo e corajoso Amigo? Porque homens como você, admirãvel 
sobretudo por sua coerência, ajudam a fazer da versão o retrato 
definitivo. Quando um liberal da sua estirpe diz o que você disse no 
nosso Partido, e é ouvido em silêncio, o equivoco passa a ganhar 
foros de verdade inconteste. Você não é o único, e eu não lhe faria a 
injúria de admitir que o faz por pose, pour epater. Não, já teste­
munhei, apesar de nossos contatos não serem tão frequentes quanto 
eu os desejava, a sua bravura pessoal, o seu destemor e até a sua 
temeridade. Não detém você, é natural, o monopólio da bravura. 
"Coragem, mesmo, teve o homem que ~..omeu a primeira ostra", 
escreveu Swift. (Esta é uma homenagem do dicionãrio de citações ... ). 
Mas, convenhamos que atacar o 477, agora, não é muita vantagem. 

Por fim, permi_ta~me confessar-lhe o meu desapontamento com 
alguns trechos da sua bela carta. Uma decepção minha é você fa:ter 

um disparate, comparando-o com o elixir 914, que é do meu tempo, 
sim.- De menino, é verdade, quando ouvia que o elixir se aplicava "a 
doenças da juventude, não confessãveis". Que fez você lembrar-se 
dele, sem propósito? Alguma traição do subconsciente? 

Perplexidade você me causou no trecho em que me atribui 
pensar que você, quando estudante, devia sCr terrorista ... para ser 
mais valoroso". O que pretendi, precisamente, foi o inverso, foi 
mostrar-lhe que, no seu caso, você "usava o poder bélico das 
palavras". E por elas, e só por elas, você foi preso e expulso da 
faculdade, à qual regressou-pela bondosa mão do magnânimo Gusta­
vo Capanema, O que pretendi mostrar, no seu discurso na ARENA, 
foi exatamente o despropósito da comparação, porque os 38 casos de 
aplicação do 477 não foram contra o sagrado direito de expressar o 
pensamento, mas contra gente capaz de fazer o que você oorreta­
mente denominou de "covardes tocaias". Insisto: não hâ um só caso· 
em que não ficasse comprovada a militância em facções extremistas, 
que também adotam a guerrilha urbana. Eis aí o absurdo da sua 
comparação e o porquê da minha reação. 

Já agora você toca no objetivo correto, quando, depois de 
defender a lei Suplicy, insiste em que a liderança política não pode 
prescindir do papel que o Diretório Acadêmico desempenhou no pas­
sado. Mas não é o 477 que impede isso. ~ a réforma universitãria, 
que sucedeu à lei Suplicy. Creio até que você tem de defender 
coerentemente a tese do Diretório político, pois embora não seja 
forte na sua biografia lo que só prova contra mim) parece-me que foi 
o Diretório que o projetou para a vida pública. 

Caro Sodrt, eu não lhe quero ver trocar "um ternporârio 
ostracismo por falsa cintilação de satélite". Quero, como amigo e 
como homem público, que você não sacrifique, em troca de uma 
frase de efeito, o amigo pela conveniência política, a verdade pela 
caricatura, ainda que esta seja geradora de aplausos em assembléias. 

Você sabe? Certa feita, Carlos Lacerda disse de mim que eu '·'era 
o Abreu Sodré fardado. Repórteres perguntaram-me o que pensava 
da frase. Respondi: o Sr. Lacerda, ao que sei, é amigo do Gover­
nador Sodré Conhece-o bem. Mas vindo a frase dele, Lacerda, creio 
que deve ser um insulto ... 

Hoje, penitencio-me. Era um elogio. E a sua carta mostra exata­
mente porque era um elogio a comparação. 

Abraço-o cordialmente.- Jarbas Passarinho. 

tA SEGUINTE A CARTA DO EX-GOVERNADOR 
ABREU SODRt, CUJA TRANSCRIÇÃO t SOLICITADA: 

"MEU PREZADO SENADOR: 
Não fat id6ia dO quanto Lhe sou grato: fez~me reler, neste fim de 

Semana Santa, alguns ensaios de Macaulay. O Professor Passarinho 
~ credor de uma parcial reciclagem deste seu amigo - quase tão 
rápida quanto aos cursos MOBRAL- Madureza Mosi, que tanto 
enriqueceram as estatfsticas do Minisd:rio da Educação. 

Na verdade, a princtpio não fiz mais do que certos mãgicos da 
Ungua doutores em leitura dinâmica, senhores de ricos fichftrios de 
citaÇÕes. ~ que eu buscava uma frase de efeito, que servisse de titulo 
a urn artigo. Na aegunda paric do .. sk.et~h" da vida polttica de 
Wi11iam Pitt, quando Earl of Chatbam, encontrei a chave de ouro: -
"The King's friends". 

Duas coisas aconteceram então ambas boas para mim: se não te­
nho vocação para cortesão da Pasârgada, tamb6rn não sou capaz de 
dublar como jornalista, daí a rcnóncia ao artigo sobre os amigos do 
Rei; a segunda foi a volta ao grande ensafsta, que tem passagens real· 
mente deliciosas. 

Por exemplo, aquela observação sobre a História Constitucio­
nal da Inglaterra de Ha1Iarn, em que Macaulay faz o retrato escrito 
do autor: .. He has great industry and great acutcncss. His 
Knowledgc is extensive, various and profound. Hismind is equaUy 
distinguishcd by the amplitude of its grasp, and by the delicary of its 
tact ... (Mas, quanto a seu estilo, é criticâvel por causa do uso) ... of 
that unpleasant trick ... of telling a story by implication and allu~ 
sion~·. 
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Nio preciso recomendar ao erudito amJgo uma leitura que nJo 
bem cónhecc. Mas não resisto - só para impressionáwlo com a 
diligência deste discfpulo - e ~ ao Professor co~bine as ~­
ções, que por certo fez nas págtnas referentes a Bur]eJgh e .a MM. 
Se do temesse ser traditori do inglês, 'le"ntaria correlacionar aqu4 
definição de poesia (como arte de. empregar palavras de modo a­
produzir uma ilusão na imaginação) como o conceito de que as leis 
não têm virtudes mágicas. Com tão ilustre ajuda, talvez fosse eu 
capaz de melhor justificar a rejeição, em lll.eu organismo, do remédio 
que se convencionou rotular com o n6mero como o velho elixir 914 
(que não ~do tempo do também sempre jovem ex~Ministro) -esse 
Decreto-lei, que, considerado em tennos de cstatlstica hospitalar (38 
doentes em três milhões de clientes) dâ a ilusória impressão de Hr o 
maior sucesso de terapêutica. 

Foi na quarta.feira passada que recebi o recorte do c.....­
Bru:llltue de domingo - mais um atestado do talento e da capa­
cidade do Senador no uso da magia da llngua. Nenhuma surpresa 
para antigo admirador da inteÜgência e cultura do companheiro de 
lutas, familiarizado com sua fecunda administração como Governa· 
dor do Estado de meus ancestrais; testemunha de sua usídua e 
dedicada participação, como revolucionário, em pastas do Governo, 
de Costa e Silva, a Médici, e no excrcfcio laborioso da vice-liderança 
da ARENA, simultâneo ao da representação popular na Câmara 
Alta: e antes disso, conhecedor de sua brilhante passagem pela 
Academia das Agulhas Negras e não menos fulgurante carreira mili· 
tar. O perfeito domínio da lfngua c o seu bom uso como instrumento 
de magia constituíram, a todo tempo, uma das melhores armas 
extracastrenses do meu prezado correligionário. 

Daí meu pasmo quando qualifica como campo de batalha de 
oratória o largo de São Francisco de meus tempos de estudante. 

~certo que lutar contra a ditadura, naqueles dias, era discursar. 
Contra o getulismo, os jovens de minha geração só dispunham do 
arsenal dos discursos. Luta desigual, pois o diálogo era representado 
pelos mosquetões1 sabres e metralhadoras da ditadura. E os 
discursos eram abafados nas grossas paredes das prisões. 

No entendimento do bravo Coronel, seria mais valoroso o uso 
das bombas, atentados, sequestras, covardes tocaias dos terroristas, 
que só conhecem essa forma de reação, porque não acreditam no po­
der bélico das palavras, no valor moral dos disçursos, na magia da 
Unsua'? 

Dar minha estupefação quando, sabendo-o altivo c de pensa­
mento independente, leio a critica ao não conformismo dentro do 
partido c a sugestão de uniformidade doutrinária, "questão fechada" 
em toda e qualquer conjuntura. 

Nilo lhe farei a injustiça de entender as referências a oposições 
clandestinas e a guerras camufladas, como dírigidas a este seu 
companheiro de lutas, pois sei que conhece a minha franqueza e a mi· 
nha lealdade. Mas catranbo, repito, a inferência inevitável, de que 
nilo só as sublegendas sio condenáveis, como rcprovlíveís todas as 
criticas ao Partido e ao Governo. 

A postura do "yes man" não dignifica nem serve à Revolução. 
Partido uno, sem divergência, todos os seus membros em constante 
docilidade, 6 o ideal totalitârio que o Senador, tanto quanto eu, 
abomina. E a posição de correligionário .indócil, incômodo, intran­
quilo, mas sincero. vigjlante, contribuindo não só com as criticas 
construtivas como, c principalmente, com sugestões racionais, é a 
que entendo mais valiosa para essa ARENA em que não ingressei 
por adesão, mas como participe de sua fundação. 

Sei que para o Senhor, irrequieto e combativo intelectual, corno 
para mim, irrequieto e combativo por instinto, não haveria lugar 
num partido de unanimidade. Í bom, para a ARENA, que só haja 
uma unanimidade - a de divergências (veja como é ditlcil imit~r o 
Mago Senador ... ) 

Dal, finalnlcntc, a minha preocupação com sua e1ttrema 
sensibilidade diante de qualquer referência ao umal falado Decreto­
lei". 

te"mbra-se da tremenda barreira de fogo deflagrada contra a 
"Lei Suplicy"? 

Na ve.rdade, como o ex-Ministro sabe melhor que eu, ela pouco 
mais fez que revigorar as disposiçõeS do Decreto n9 19.851, de 1931, 
referente a associações c diretórios estudail.tis. Mas a "magia da 

·lfngua"- no caso, magia negra- fe:t da Lei. 4.464, de 1964, o 
sJmboJo da opressão do meio estudantil. 

Assim também o seu querido 477 adquiriu, mesmo para os que 
se deram ao pouco trabalho de ler sua ineia duzia de artigos, a 
personalidade e a fisjonomia de algoz da democracja entre estuda1l· 
tes. De que adianta comedimento louvável na sua aplicação, e de que 
serve explicar seu meritório propósito de impedir a guerra 
revolucionária e outras manifestações de subversão - se ele é visto 
como o caçador de cabeças jovens? O ex-Ministro sabe muito bem 
disso, não compreendo, porque insitc em defendê-lo. Serâ esse o seu 
entendimento de lealdade à Revolução, de fidelidade partidária, de 
solidariedade a seus antecessores no Ministério? Não seria mais útil à 
Revolução a anâlise - de cabeça fria, com objetividade e racionali­
dade, como "pré-requisitos'' -- dos resultados da indesejada 
simbologia? Aparente ou real, há im.ensa muralha, no .. campuS:', 
impeditiva de qualquer articulação polftica .. intramuros": projetada 
imensa sombra, em que viceja- porque é de miasmas e bolores que 
eJa se nutre - a subversão, mera afirmação de que é ilegal a ativida­
de politica na escola, faz crescer na escola a atividade polltica contrá· 
ria à democracia. Não é chegada a hora de ponderar sobre a validade 
da afirmação de que o estudante só pode fazer polltica fora da es­
cola? Embora se proclamem abertas aos jovens as .portas da: 
ARENA e do MDB, como se processará a separação, em comparti­
mentos estanques, do convívio na Faculdade (onde é tabu discutir e 
fazer polftica) e do convfvio nas ante-salas do partido do governo ou 
da oposição? 

Não há MOBRAL para a formação de Hderes poUticos e assim 
como ela se faz nas agremiações partidárias, nas agremiações milita· 
res, no meio do povo, em quaisquer modalidades de associações, 
entendO que se deve permitir seja da feita também na universidade, 
Não na sala de aula, ou no laboratório: nos pátios e nos grêmios, nos 
restaurantes e nos campos de caportes, nos jardins, nos apartamen· 

tos e nas .. repúblicas", nesse contato diário de interação, sem o qual 
a universidade é mero rótulo de uma fábrica de profissionais. 

Jarbas, amigo, eu gostei imenso da qualificação. de "sempre jo­
vem ex~Governador". Sempre; jovem de cspJrito c de mentalidade, 
queira Deus conservar-me. Sempre coerente com os ideais democrá­
ticos da mocidade, sempre respondendo à vocação para o serviço da 
Pátria. Se.npre disposto, .na alternativa da ação dificil. trabalhosa, 
impopvlar, e prenhe de riscos, ou da omissão confortlível e simpâti· 
ca, a optar pela primeira, com a ~onsciência de que mais vale um 
temporârio ostracismo do .que a falsa cintilação de um satélite. Quei­
ra Deus assim conservar-me, como justamente conservará esse 
alcandorado Passarinho. 

Recomende-me a D. Ruth, de quem me orgulho de ser parente. 
Deixo a seu critério a divulgação desta, 
E antes do meu abraço, uma última pergunta: por que sua 

"marcação" com Savonarola"'? 
Agora o abraço, muito cordial, do Abreu Sodri." 

O SR. PRESIDENTE(Magalhães Pinto)-ltomJ: 

Discussão, em turno único, do Projeto de ld da Câmara 
n9 82, de 1975 (n9 398-B/76, na Casa de origem), que inclui as 
ações de indenização por acidentes de trabalho entre as que 
têm curso nas terias forenses, tendo 

PARECERES, sob n•s 305 e 306, de 1976, das 
Comissões: - * Coaldtalc;io e Jutdçw, pela coJlstitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Leplaçio Sodal, favorãvel. 
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Em discussão o projeto. 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discussão. 

(Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO PELEI PA CÁMARA N• 81, DE 1975 
(N• 398-B/75, •• Caaa de orlaem) 

ln<lul u aç6<5 de lndenlzaçio por ad-ea do tra•alho 
entre as que têm aano nas férlu forente~. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 As ações relativas à reclamação de direito& decorrentes 

da Lei n\1 5.316, de 14 de setembro de 1967, processar-se-ão durante 
as férias forenses e não se suspenderão pela superveniência delas, de 
conformidade com o disposto no Art. 174, 111, do Código de Proces­
so Civil. 

Art. 2v Esta Lei entrará em vigor na data de sua pub1icação. 
revogadas a.s disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item~: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 16, de 1974, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que altera o inciso l dos arts. 69 e 76 da Le\ Ot!âni.ca da..Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 148, de 1976, da Comissão: 
-de Redaçio, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o prqjeto. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, a Maioria teve a lealdade de comunicar­
me o seu ponto de vista contrário à aprovação do projeto. Ontem o 
Deputado José Bonifácio dizia que lamentava determinada atitude 
da Oposição, mas não podia chorar. Sr. Presidente, lamento, tam­
bém, a atitude da Maioria, mas, igualmente, não posso chorar. Em 
todo caso, deixo aqui o apelo para que o próprio Minist~rio do Tra­
balho, revendo a matéria, jâ aprovada em primeira discussão por 
esta Casa e pelas duas Comissõ~s técnicas, reapresente este projeto à 
apreciação do Congresso Nacional, pela justiça do que nele se: 
encerra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Continua em dis· 
cussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Sobre a mesa requerimento que: vai ser lido pelo Sr. 1~'-Secre­

tário. 

~lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 110, DE 1976 

Requeiro, nos termos do art. 31 S do Regimento Interno, seja 
submetido a votos o Projeto de Lei do Senado n~' 16, de 1974, que 
altera o inciso I dos arts. 69 e 76 da Lei Orgânica da Previdência 
Social. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1976.- Ruy Santos. 

I 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com o 

requerimento que acaba de ser lido, passa-se à votação do projeto. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está rejeitado. 
A matéria vai ao arquivo. 

to seguinte o projeto rejeitado: 

Redação do venddo, para o l~' turno rqimental, do 
Projeto de Lei do Senado "' 16, de 1974. Altera o lod,. I dos 
arts. 69 e 76 do Lei Orcinl .. da Previdência Soda!. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O inciso 1 dos artigos 69 e 76 da Lei n9 3.807, de 26 de 

agosto de 1960, com a redação introduzida pela Lei n~' 5.890, de 8 de 
junho de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 69 ...................................... . 
I - dos segurados, em geral, na base de 8% (oito por 

cento) do respectivo salãrio -de-contribuição, nele integradas 
todas as importâncias recebidas a título de remuneração. 

Art. 76 ........................................ . 
I - a remuneração efetivamente percebida, para os se· 

gorados referidos nos itens I e 11 do art. 5~' até o limite de 20 
(vinte) vezes o maior salário mínimo vigente no País." 

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.,. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278 do Regi­
mento Interno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 235, de 1975, do Sr. Senador Orestes Quércia, que altera a 
redação do art. 404 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de 111 de maio de 1943, por ter 
recebido pareceres contrários, quanto ao mérito, das comissões a que 
roi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 5: 

Discussão, em primeiro turno (apreciaçio preliminar da 
juridic)dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n~' 91, de 1971, do Senhor 
Senador Vasconcelos Torres, que institui o seguro, em garan­
tia de educação, e dâ outras providências, tendo 

PARECER, sob n~' 260, de 1976, da Comisào: 
- de Constituiçio e Jastica, pela injuridicidade, com 

voto vencido, em separado, do SCnhor Senador Dirceu Car­
doso. 

Em discussão o projeto quanto àjuridicidade. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Estâ rejeitado. 
A matéria será arquivada. 

to seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO PELEI PO SENADO N• 91, DE 1973 

Institui o Seguro em Garantia de Educacio, e ü outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.,. A instituição do Seguro em Garantia de Educação ê 

obrigatória na rorma da presente Lei. 
Art. 211 São obrigados ao Seguro em Garantia de Educação os 

pais ou responsáveis por menores de sete a quatorze anos. 
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Art. 3~ As seguradoras estatais ficam obrigadas à aceita'ijào do Vou fazer algumas considerações de ordem geral, em torno do 
seguro que poderá também ser aceito pelas companhias particulares. preço dos de.rivados do petróleo, para ·sublinhar um aspecto apenas 

Art. 49 Cincoenta por cento (50%) do lucro líquido das cartCiras do va$ e: complexo problema. 
do Seguro em Garantia de Educação, realizado na forma desta Lei, _._Presidente, para que o Estado exija de qualquer contribuinte 
apurados anualmente em balanço, reverterá em benefício do MinistéM um_ ~avo a título de tributo, são necessárias duas leis: a lei tributá, 
rio da Educação e Cultura e será obrigatoriamente empregado ~m -·:á lei orçamentária. Pode, no entanto, a autoridade tomar de~ 
bolsa de estudo. .· ,~~'es e praticar atos que, não sendo de natureza tributária, têm, 

Art. 511 Para pagamento de qualquer salârio·família faz-se ~entretanto, uma repercussão, hoje, mais grave, mais profunda, mais 
necessário que o beneficiário comprove o cumprimento do disposto duradoura do que as medidas tributãrias que ao longo do tempo 
nesta Lei. constituiram o gérmen dos parlamentos. Leio nos jornais, que "no 

Parâgrafo único. O disposto neste artigo vigorará a partir de l~' dia 111 de junho a gasolina comum estarâ custando Cr$ 4,14. Os 
de janeiro do ano subseqOente à regulamentação desta Lei. aumentos foram calculados coin base nos indices de crescimento do 

Art. 6' O menor segurado que venha a perder o pai ou responsã- custo de vida nos primeiros tneses do ano, mas tambêm, levou-se em 
vel e comprove ter continuado o curso em estabelecimento p(IJilito consideração a perspectiva de reajuste nos preços do petróleo no 
gratuito até o término da cobertura do seguro, receberá da Seguia.- mercado internacional. Os 15% ·estão sendo considerados até 
®ra ao completar 18 (dezoito) anos, um pecúlio igual à obrigação generosos, pois uma das proposições examinadas recomendava 30% 
da Seguradora acrescido de correção monetária. para vigorar por mais um quadrímestre. O Governo preferiu duas 

Art. 7' A presente lei serâ regulamentada pelo Ministério da etapas, estando, portando, previsto novo aumento para 19 de agosto. 
Indústria e do Comércio dentro do prazo de seis meses a contar da A soma dos percentuais jâ definidos e projetados indica que. at~ o 
data de sua publicação. final do ano, os reajustes deverão alcançar 50% a mais, em relação 

Art. 89 A presente Lei entra em vigor a. partir de sua publicação, aos preços \'igentes em dezembro de 1975." 
revogadas as disposições em contrário. Veja V. Ex.•, Sr. Presidente, que para o Governo exigir de 

o SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)_ Itelll 6: qualquer um de nós urn cruzeiro de imposto, ou 50 centavos de taxa, 
precisa do voto da representação popular e precisa que a lei orça­
mentâria autorize a cobrança do tributo instituido por lei. Discussão, em primeiro turno (apreciaçãô prelimintu da 

juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Intei'no), 
do Projeto de Lei do Senado o9 171, de 1975, do Senhor 
Senador Paulo Guerra, que isenta de custas judiciais nas 
ações de despejo o, ·locador-proprietário que não usufrua 
alugue) mensal superior ao salário mínimo regional, tendo 

PARECER; SOB N9 263, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

Em discussão o projeto quanto àjuridicidade. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão, {Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram perma~r 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

~o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO I> E LEI DO SENADO N• 171, DE 1975 

Isenta de custas judiciais nas ações de dnpejo o IOQdor .. 
proprietário ,que nio usufrua alucuel memalsuperlor ao salário 
mínimo regional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]f É isento de preparo cartoriaJ e custas judiciais, nas ações 

de despejo, o locador-proprietário de um só imóvel, alugado pelo va­
lor mensal de a.té um salário mínimo regional. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo beneficia, exclusiva~ 
mente, aos maiores de GO anos, às viúvas e aos incapazes ou inválidos 
que não tenham outro meio de subsistência. 

Art. 2' Esta lei entca em vigor na data da sua publícaçào. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Venho trazer à atenção desta Casa um problema que se me 
afigurâ. de importância e por isso mesmo, estã a exigir a atenção dos 
responsáveis por este País. 

Entretanto, um órgão de natureza administrativa pode estabele­
cer aumentos de 15%, de 30%, ou de 50% em um. ano, como informa 
o Correio Braziliense, em sua ediçlo de 23 último, sem que haja possi­
bilidade de qualquer contraste de natureza legal sem que haja possi­
bilídadede nenhum apelo .à via judicial, dada a natureza do órgão e a 
matéria sobre a qual ele decide. 

Como vê V. Ex~. estou fazendo apreciações, pelo menos nesta 
parte, de ordem geral, sem discutir, sequer, o acerto ou o deSacerto 
da medida tomada pelo Conselho Nacional do Petróleo. Mas estou 
mostrando que esse órgão administrativo pode, através de resoluções 
desse típo, provocar repercussõ~s verdadeiramente extraordinárias 
na vida nacional; provocá-las sem que haja expediente hábil de 
qualquer natureza tendente a isso coibir, evitar ou corrigir. 

Este era o primeiro aspecto do problema sobre que eu gostaria 
de chamar a atenção do Senado e de quantos se preocupam com a 
administração do Pais, porque, enquanto em determinados setores 
existe um complexo sistema de limitação da autoridade por via legal, 
da supressão do arbítrio a.dmihistrativo, em outros, a situação é 
inteiramente livre e liberta da mais remota possibilidade de fiscaliza­
ção ou de limitação. 

E o fato é .que medidas desta ordem- ~ngrazam funda,men­
te com toda a vida nacional. O que está sendo praticado é uma 
opção ·política. Assim, por exemplo, nesta Casa mesmo, quantas 
vezes já não se ouviu a vot. lúcida e autorizada do nobre Senador 
Roberto Saturnino, que tem Sustentado a conveniência e, até mais 
que a conveniência, a imperiosa necessidade de medidas no sentido 
de restringir o consorno de petróleo par11 aJjviar a situação nacional? 
Esse não é o pensamento do Governo, que optou por outra solução. 
Que solução é essa? Buscar o mesmo fim, o mesmo objetivo, não 
através da restrição direta no consumo, mas, da restrição por via da 
elevação do preço. Aumentar o preço da gasolina, dos derivados do 
petróleo de tal forma que, pelo preço, venha a diminuir o consumo. 
Confessadamente, esta tem sido a orientação do Governo, A pri~ 

meira pergunta que se faz é se esta política tem dado bons resultados, 
e parece que até agora não se pode dar uma resposta afirmativa a 
esta interrogação. 

Recorrendo aos dados da Mensagem Presidencial, verifica-se 
que, enquanto a produção do petróleo bruto em 1975 foi inferior em 
2,7% à produção do ano anterior, o consumo da gasolina cresceu 2,4 
em 75, relativamente ao ano de 74. Mas, tem mais: segundo outras 
fontes o consumo continuou çrescendo na proporção de 4,4 e não de 
2,4 como se lê na Mensagem. 
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Não tenho elementos, Sr. Presidente, para dizer qual das duàs 
cifras é a correta, mas, para efeito de argumentação, devo ficar çom 
o que leio na Mensagem Presidencial, que é um documento oficial 
que se presume - eu presumo - correto, Não poderia supor qu~ o 
Presidente da República, dirigindo·se ao Congresso Nacional e, por 
seu intermédio, à Nação brasileira, fosse valer-se de um dado que 
não exato. De modo que fico com a Mensagem. 

Mas, o que moitra isso? hto mostra que a política, ou a opção 
política preferida pela Governo, não tem produzido os resultados 
por ele almejados, por ele ambicionados. E agora, notícias que infor· 
mam do novo aumento da gasolina e dos demais produtos, que a 
finalidade dessa ele\ ação brusca e pesada é, exatamente, restringir o 
consumo, pela elevação dos preços. Mas o delicado do problema é 
que a questão não se resume e não se circunscreve a preços de petró· 
leo e de seus derivados. Se a elevação drástica do preço da gasolina 
fi.::asse no preço da gasolina e não repercutisse nos preços circunvizi· 
nhos:mas na totalidade dos preços ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) ~ No custo de vida, 
portanto! 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- ... e, por conse· 
guinte, no custo de vida~ se fo~se uma mercadoria em que a reper· 
cussão não se processasse, então a posição do Governo seria menos 
criticável. Mas a verdade é que o preço da gasolina repercute sobre 
todos os preços. Todos, sem exceção alguma. 

O Sr. Heitor Dias {ARENA - BA) - V. Ex• permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Ouço o aparte 
do nobre Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (AREI\. A- BA)- Acho que V. Ex•, no 
~ncaminhamento do seu ponto de vista, tern razão até certo ponto, 
tanto que faço a minha objeção com uma pergunta: admitindo-se o 
racionamento da gasolina, como se sugere, então, a movimentação 
dos meios de transporte diminuiria e indago se V. Ex' acredita que 
os gêneros diminuiriam ou aumentariam de preço em face da difi· 
cu Idade de ·transporte que evidentemente decorreria dessa falta de 
gasolina. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Tenho muito 
respeito a esta Casa, Sr. Presidente, para aventurar-me a responder 
indagações a respeito das quais mais facilmente se fica no plano opi­
nativo. De modo que vou fazer algumas considerações em face da 
observação que me faz, para grande honra minha, o ilustre Senador 
Heitor Dias e lamentando, desde já, se não responder de forma cabal 
e satisfatória à sua 1ndagação. Mas, diria, em primeiro lugar, que 
não elevando o preç{l da gasolina e, por conseguinte, não acelerando 
a elevação em geral de todos os preços, quer me parecer que pelo 
menos a elevação do custo de vida não seria tão alta, tão intensa 
quanto a que se verifica quando a elevação dos preços começa pelo 
da gasolina. 

O Sr~ Heitor Dias (ARENA- B<\)- Mas, ou se eleva o preço 
da gasolina ou se reduz o seu consumo. 

O SR. PAULO BROSSARú (MDB - RS) - Se V. Ex• me 
permite, vou continuar. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- 8<\) ~V. Ex• é quem está' com 
a palavra e pode continuar. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Mas as suas 
intervenções são sempre bem-vindas e esclarecedoras, e eu as agrade· 
ço. Peço apenas a sua tolerância para que eu possa respondê·las. 

Quando o nobre Senador Roberto Saturnino sugere uma res­
trição no consumo, evidentemente não há de pensar - e creio que 
ninguém poderia supor que S. Ex• pensasse-· que esta restrição f os. 
se ocorrer em relação aos mcíos de transportes necessários ao 
escoamento da produção. Mas, evidentemente, haveria de Incidir 
naquela gasolina que inócua, esténl e até anti·socialmente é gasta. 

O Sr. Roberto Saturnlno _(MDB- RJ)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. PA.ULO BROSSA.RO (MDB - RS) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- V. Ex.• tem toda a 
razão e me parece que desmanchou a argumentação tentada pelo Se-. 
nadar Heitor Dias, porque a restrição, via racionamento, é aquela 
que justamente oferece possibilidade de fazer essa distinção. 

·O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Claro! Parece­
me evidente. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - O nobre Senador 
Heitor Dias advoga a tese de que o Governo, ao diminuir o con· 
sumo, trará uma repercussão sobre o transporte e sobre o preço das 
m~rcadorias. Ocorre que o Governo também está procurando res· 
tringir o consumo, Então, o resultado final vai ser o mesmo. Agora, 
se adotarmos a via da restrição, do racionamento, teremos uma pos· 
sibilidade administrativa de dar uma quota maior aos caminhões e 
uma quota menor aos automóveis, ao passo que se nós utilizamos 
u~ instrumento para chegar ao mesmo fim, é mais com a solução 
monetarista do aumer.to de preço, todos serão igualmente atingidos 
e a repercussão será global, como V. Ex• muito bem salientou. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Eu creio que 
bem havia entendido o pensamento do nobre Senador Roberto 
Saturnino, quando dei resposta ao aparte do nobre Senador pela 
Bahia. 

Ouço o nobre Senador ltalívio Coelho. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA- MT)- Nesta altura do seu, 
er..cetente di!:.curso, estou com alguma dificuldade para saber qual a 
opção que V. Ex~ vai apresentar: se o racionamento ou o subsídio. 
V. Ex• sabe muito bem que o petróleo apresenta dois. aspectos: um, 
que diz respeito à balança comercial; outro, que é interno, esse 
encarecimento para (I qual V. Ex.• ch.ama a atenção. Mas o ra~ 

cionamentÓ é assunto de guer.ra; a ARENA estã em paz. o País está 
em pa:z. O racionamento é assunto de guerra, com todas as distar· 
ções e injustiças que existem. V. Ex• sabe que 70% dos passageiros 
de São Pauto, por exemplo, da grande São Pauto, transitam em con· 
duções coletivas; 30%, apenas, em veículos individuais. E subsídio 
não é possílfel, porquarllO mais grave, no momento, é a balança exter· 
na. o nosso desequilíbrio, que está fazendo com que estejamos im­
portando inflação. Isto é o mais importante, e o subsídio seria lamen­
tável distorCão que o Brasil e o povo brasileiro jâ viveram e·sofreram 
ta mo e durante tantos ano:;;, naquele regime de subsídios para tudo. 
Então, desta forma, Vt1U aguardar que V. Ex• apresente opção, para 
.Pedir mais um esdare~,:imento. Muito obrigado. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Que não fique no 
diagnóstico. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- A terapêutica é que é 
importante. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Os Inimigos já 
podem então, oferecer terapêutica? (Risos.)' 

Eu não teria proferido a palavra subsídio, não fora o aparte do 
ilustre Senador pelo Mato Grosso: porque em momento algum 
pensei neste expediente, que nàa só não me agrada, via de regra, 
como parece·me que, no caso, seria injustificável. Qual foi o 
aumento ocorrido nos preços dos derivados de petróleo, no ano paS· 
sado? Cem por cento. Depois disto, ainda, subsidiar? Não lhe parece 
um contra-senso? 

O Sr. Uzaro Barbou {MDB - 00) - Permite um aparte, 
nobre Senador Paulo Brossard? 
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O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS)- De modo que, 
em verdade, eu não teria proferido esta palavra, porque ela não tinha 
me ocorndo sequer em pensamento. 

Ouço o nobre Senador Lãzaro Barboza, que, seguramente, vai 
voltar a dizer uma verdade muito verdadeira e oportuna a este 
respeito. •·L~ 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Setlado/~o 
Brossard, o eminente Senador ltalívio Coelho não f;Stava p(eseuc. à 
sessão do Senado, quarta-feira passada, quando. tive oportunid.atk. 
de, num discurso, demonstrar, de forma clara e meridiana, que os lu·/ 
eras obtidos pela PETROBRÁS, quer no petróleo importado, quer 
no de extração em solo pátrio, chegam a ser desconcertantes, porque 
ultrapassam a casa dos cinqilenta e tantos milhões de cruzeiros por 
dia. Presente estava o eminente Senador Virgílio Távora, o ilustre 
parlamentar de que a ARENA se vale para discutir questões 
econômicas nesta Casa. S. Ex• teve o cuidado, apenas, de indagar­
me em quais fontes me a beberei daqueles dados. O eminente Senadór 
Virgílio Távora, ao final do nosso discurso, prometeu apenas que, 
tendo muito respeito pelos dados e pela forma como a·queatão foi 
levantada, iria conferi·los e, se houvesse discrepância, então, falafia 
sobre o assunto. Já faz quase uma semana e o nobre Líder do Gover· 
no, Senador ,Yirgflio Távora, não fez qualquer abordagem. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Seria 
desaconseJhável, mesmo na ausência de outras razões, p e.lpedlente 
lembrado, aliás, para criticar, pelo nobre Senador Italfvio Coelho. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Segundo as palavrãs do 
Sr. Ministro Mário Henrique Simonsen, o encargo maior da Nação, 
em relação ao combustível, não diz respeito à gasolina - pidavras 
dele, numa das suas últimas entrevistas ·- o ônus maior recai no 
consumo do óleo. Então, pergundo eu - que não sou um 
economista e por isso peço desculpas a um homem do brilho do 
nosso companheiro Senador Roberto Saturnino e de V. Ex•. que 
não sendo economista é também um grande pensador - pergunto 
eu: reduzido, feito o racionamento da gasolina, de cujos preços o 
Governo aufere uma grande porção, para fazer frente ao seu 
compromisso internacional, o preço do óleo diesel poderá ser manti· 
do dentro dos mesmos níveis em que vem sendo mantido; uma vez 
que, de todas as vezes, o aumento da gasolina é um e o do óleo é 
muito inferior? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Eu responderei 
tranqüilamente que não estou em condições de responder a esta 
pergunta. Tranqüilamente, Isto, porém, em nada modifica o proble~ 
ma. Em nada diminui a gravidade e atl.lalidade do problema. Mas, o 
que vejo, Sr. Presidente, é que ainda nos jornais de hoje se lê, por ele 
se fica sabendo, que a importação de petróleo aumentou 13,35% até 
abril. Até abril! 

O Sr. Heitor Dias(ARENA- BA)- V. Ex• permite·me? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Quer dizer, 
Sr. Presidente, porque a: gasolina, menos do que o óleo, é responsá­
vel pelos ônus que o País tem que enfrentar pela importação, vamos 
ignorar, simplesmente, o problema e aceitar a situação tal como está, 
limitando·nos a aumentar progressivamente o preço, como se o Go­
verno fosse apenas um mercador, cujo objetivo é auferir lucros cada 
ve2: mais opulentos, ainda que esses lucros representem uma celera­
çào gigantesca em todos preços e em todo o Pais? 

EMe, parece-me, é um aspecto que mereceria e que está a 
merecer um pouco de atenção, um pouco de rencxão, sem nenhum 
preconceito. 

O Sr. Fraaco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) Está implícito na argumentação 
de V. Ex• um aspecto da maior gravidade: a seleção pelo preço gera 
uma injustiça. ~ a mais iníqua das formas de tentar a redução do 
produto, porque aquele que dispõe de muito em nada sofre. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- V. Ex• tem toda 
razão. 

O Sr. Fran~o Montoro (MDB - SP)- O pequeno, aquele que 
está na dependência d9 transporte, de que depende, para seu ganha­
pão, ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Se fosse só para 
o transporte!. .. Mas é para tudo.' 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) ..:..... Para todas as ativida­
des. Então, realmente, esta seleção é profundamente injusta. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS) -1'. iniqua. 

O Sr. Framo Montoro (MDB - SP) - Iníqua e ineficaz. Con­
vém salientar que este é um dos pontos de divisão entre a orientação 
governamental e a alternativa apresentada pelo MDB: desde o inicio 
temos sustentado que a primeira medida é tentar reduzir a importa~ 
ção e o consumo de gasolina. E isto não se faz apenas em tempo de 
guerra, isto se faz também em ternpo,de paz. Há um ano, assisti, nos 
Estados Undios, ao racionamento em todas as bombas de gasolina: 
elas só vendiam até lO galões ou quantia equivalente, o que forçava a 
red\lção do consumo e criava uma consciência nacional relativamen· 
te''S: essa necessidade. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Claro! 

Ó Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Aqui é o contrário; é o 
Governo que dá exemplo de gasto inútil de gasolina. Vamos dtar 
apenas um exemplo, que vale não tanto pela sua significação quanti­
tativa, mas pela sua significação quanto ao estado de espírito: 
fizemos aqui uma sugestão, aceita, de certa forma, por todos, sobre 
uma prãtic"a iniciada por este Governo. Os Ministros só viajam em 
aviões exclusivos, não viajam mais em aviões comerciais. 

O SR.-PAULO BROSSARD (MDB- RS)- É a opulência, 
nobre Senador! 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Que significa isso, um 
aumento de despesa? Antigamente todos os Ministros viajavam em 
aviões comerciais. Agora, não. ~preciso um avião especial, cada vez 
que um Ministro faz um vôo. Isto significa um aumento enorme da 
despesa com gasolina. Não hã nenhuma preocupação em criar uma 
consciência nacional de que é preciso reduzir o consumo de gasolina, 
que é um dos pontos de estrangulamento da nossa economia. O 
pronunciamento e a argumentação que V. Ex• faz põem com clareza 
inquestionável a injustiça e a ineficácia do remédio proposto peJo 
Governo. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS) -,Agradeço o apar­
te do eminente Líder. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex• fala por todo o 
Partido. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Muito agradeci, 
doa V. Ex~ 

S. Ex• lembrou isso, Sr. Presidente, que se tornou moda em nos­
so País: Ministro não pode andar em avião comercial, tem de estar 
com o seu jatinho pronto, fogos acesos, para que S. Ex' não tenha 
o incômodo de esperar alguns minutos no aeroporto. 

O Sr. Italivlo Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB -·RS)- Um instante ape· 
nas, Excelência. 
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Parece que vivemos no mais opulento dos paises, parece que 
vivemos em um País sem problemas. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- E um luxo. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS)- Esse luxo, esse 
esbanjamento que vem de cima não convida o povo sofredor à práti­
ca da economia· e, mais do que isto, não cria Condições para que o po­
vo compreenda que ele deva sacrificar-se, quando as autoridades, 
que são pagas com 

1

0 seu suor, esbanjam, despudoradamente, 
naquilo que qualquer nação bem administrada não poderia tolerar. 

Outro dia, os jornais noticiaVam que alguém, do Ministério das 
Minas e Energia, tinha ido no avião ministerial para São Paulo, mas 
que teria de voltar num avião comercial, porque o avião ministerial 
iria para o Rio de Janeiro, a fim de que, quando da Europa voltasse 
o Ministro das Minas e Energia, o seu avião esti'Vesse ali, a seu servi­
ço. Isto ten. um nome. isto se chama esbanjamento. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex• me permite 'um 
novo aparte? (Assentimento do orador). Já ti"Ve oportunidade de 
viajar com Ministros de quase todas as nações, em aviões ~omerciais. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Evidente. 

O Sr. Frarico Montoro (MDB- SP)- Ministros da França, da 
Inglaterra, dos Estados Unidos, da Itália viajam conosco; os Minis­
tros brasileiros, não. Têm que contar com avião próprio. E nós sabe­
mos O que significa em consumo de gasolina, a decolagem de um 
avião especial. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS) -Nobre Senador 
e eminente Uder, não são apenas os ministros. 

O Sr. FrancO Montoro (MDB- SP)- O que é mais grave. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) -Creio ·até que 
seria interessante fazer um inventário acerca das autoridades, e dire­
tores de sociedades de economia mista, de sociedades anônimas nas 
quais a União é acionista 1,11ajoritária, que também jã se colocaram 
acima dessa lei, que vule para o comum dos contribuintes, mas não 
pata aqueles '\Ue recebem vencimentos, por sinal bastante avantaja­
dos, à custa dos contribuintes. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA - MT}- V. Ex' me permite 
um aparté? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- No momento em 
que o País atravessa dificoldades notórias, quando seria oportuno, 
por isto mesmo, fazer um inventário geral de todas as despesas que, 
sem prejuízo do desemo1vimento, poderiam ser corrigidas, cortadas, 
suprimidas, reduzidas, neste momento e nesta situação, o Governo 
nãO pode dar o mau exemplo do esbanjamento dos recursos públicos. 

Eu queria Jémbrar à Casa- se V. Ex• me permite-, para o 
tratamento que se dá o Poder Executivo e que o Poder Executivo, 
através desta Carta outorgada que anda por aí, reserva ao Congresso 
Nacional. Vou dar apenas um exemplo: é lícito criar Comissões de 
Inquérito, desde que não excedam de cinco, mas a Comissão Par­
lamentar de Inquérito não pode se deslocar. E lã estâ, como texto 
constitucional, como se isto fosse matéria de Constituição, que não 
podem ser feitas despesas de viagens com uma Comissão de lnquéri-
to. 

Se amanhã o Senado federal resolve investigar uma questão no 
Amazonas, hâ de limitar-se a ouvir depoimentos em uma das salas 
do edifício do Senado, como se um inquérito propriamente dito 
pudesse ser feito desta forma e por esse meio. Se amanhã um grave 
problema no Nordeste despertar a atenção da Câmara dos Depu­
tados e a Casa de representação popular entender de fazer um inqué­
rito parlamentar, hã de limitar-se e há de conformar-se com um 
inquérito feito dentro da sua Casa, porque lhe é vedado deslocar-se, 
por cláusula di~a constitucional, nessa Carta outorgada. Agora, 
qualquer autoridade, de qualquer sociedade em que a União seja 
majoritária, tem o seu avião. Os Ministros de Estado, pelas mesmas 
razões. 

O Sr. Nel~ Carneiro (MDB - RJ) - Permite V. Ex.• um 
esclarecimento nesse ponto? 

O Sr. ltalf.to CooiM (ARENA - MT) - V. Ex' vai me · 
permitir, mas gostaria de uma definição de V. Ex4 sobre se vai me 
dar 0 aparte ou não, porque tenho sido preterido e gostaria muito de 
um c:fC~areciffi:ento de V. Ex•. Se V. Ex• me permite, estou na fila jâ 
h6 muito tempo. 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB - RS) - Pela ordem 
V. Ex• tem prioridade. Pelo assunto, não sei. 

O Sr. Nelooo Col'llllro (MDB - RJ) - Gostaria de apartear 
V. Ex•, mas espero a intervenção do nobre Senador ItaHvio Coelho. 

O Sr. ltalfTio Coelho (ARENA - MT) - Minhas observações 
referem-se a um trecho passado do pronunciamento de V. Ex• que, 
lendo noticia de jornal, afirmou que o consumo de gasolina ou de 
combustivel cresceu 13,6%, nos quatro primeiros meses. 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB - RS) - Perdio, se 
V. Ex• entendeu assim, não entendeu bem, c creio que um esclareci­
mento dispensa o seu aparte. Falei em importação de petróleO. 

O Sr. ltalhlo Coelho {ARENA - MT) - Ex,atamente, V. Ex• 
se referiu à importação. A importação nio f: um índice muito seguro, 
porque poderá ou não estar estocado o produto. Nós não temos 
conhecimento. Mas a lógica nos leva à afirmação de que o consumo, 
nos quatro primeiros meses do ano, tem que ser maior, porque o 
Brasil estâ na maior safra agricola da sua história; essa safra agricola 
é colhida e transportada; c se colhe e se tra_nsporta, na primeira fase, 
através de veículos motorizados com combustivel. Então, o 
censumo forçosamente será maior. Quanto aq uso de aviões 
especiais pelos Srs. Ministros, não estranho e até acho muito certo 
porque a assistência que S. Ex•s estão dando a todos os Estados e à 
maior parte daS cidades e regiões do Brasil, só é possível com avião 
próprio. Há dez ou vinte anos atrls, o cidadão se tornava eleitor sem 
que nunca um Ministro aparecesse em sua cidade, nO interior de 
Mato Grosso ou de Goiás. O Ministro. precisa de avião para se 
locomover e para dar a assistência que estA dando a todas as regiões 
do Brasil, sobretudo, agora, que nós estamos ocupando, efeti­
vamente. 53% do sólo pâtrio, que não era ocupado. Desejo discordar 
de V. Ex• - e o faço com veemlincia - quando afirma que estão 
viajando faustosamente. Os Srs. Ministros, na maioria, são ho~ns 
simples - trabalhadores, funcionârios, técnicos ou polfticos - mas 
homens públicos; parlamentares, colesas nossos. homens simples 
novamente. Não viajam faustosamente, viajam sacrificada e forçada­
mente, para atender às necessidades da Administração Ptíblica, em 
defesa dos interesses do povo brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Permite o nobre 
e veemente Senador mato-grossense? Creio que, em nenhum 
momento, disse que os Ministros viajavam faustosamente. Até 
porque nunca penetrei em um avião Ministerial. De modo que não 
poderia dizer se há ou não fausto nesses veículos oficiais. 

Sr. Presidente, V. Ex• não tem avião privativo. O Presidente do 
Congresso Nacional não tem e acho que o Congresso nio fica 
diminuido por isto, que o nobre Senador Masalhics Pinto não 
perde, com isto, uma molécula do respeito que merece da N açilo. , 

Ouço, agora, o aparte do nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nel- Coraelro (MDB- RJ)- V. Ex• falava a respeito 
das Comissões de Inquérito, que não podem mais sair de Brunia 
para exercer o seu mister. Na Câmara dos DeputadOs, presidia eu a 
Comissão Especial para investigar a situação dos fndios ·no Bruil, 
exatamente quando se fazia, no exterior, unta pande campanha 
contra o modo pelo qual eram tratados os fndios em nono Ps.fs. Em 
meio do funcionamento desta Comissão, que realil.ou. algumu 
viagens, penosas, pelo interior do Brasil, veio a Constituição de 1969 
E o que fez a Comissão que eu presidia? Teve de encerrar os seus 
trabalhos sem apresentar relatório, porque não podia trazer os 
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fndios dos seus lugares, das suas malocas, para depor em Brasília. cordes dos últimos tO anos. O ccuzeiro, até o dia 22 de maio, sofreu 
Assim se extinguiu a Comissão Especial de Inve!tl.igação sobre os sete desvalorizações. Sete desvalorizações, em menos de 5 mesesl O 
lndios,_que traria uma grande colaboração no sentido de se apagar. cruzeíro foi desvalorizando em 16,4%, até o dia 22 de maio, taxa de 
no exterior, aquela imagem, quejã se estava criando, de perseguição desvalor.ipção superior à desvalorização anual em 5 anos, de 1969 a 
aos indlgenas em nosso território. 197 3. 'J. 

0 SR. PAUW BROSSARD (MPB _ RS) _ 0 exemplo que i!'-~ta é a situação, se a situação já ê grave, se o val?r. d~ cru-

\ b S d N I C 
. d" 

1 
-: t, se os preços aumentam, e. segundo dados ofictats, Jl no 

raz o no re ena or e son arnetro 1spensa qua quer outra · · . . . 1 _, d d "d f · 
t -' ~ d · · · d fi · · Nã é 1 1 f - de março se dtzta que a e eva...-o o custo e vt a ora a ma1or argumcn a..,..o. c cctstvo e e mttlvo. o poss v e azer urna ~ _'íif_ ~ • • • • d G 

· 1· _, 1 1 d d d d 1 . . .JIO!I ulttmos 7 anos e que estava tncluslVe preocupao o o overno-
mves tgaowao par a meu ar, epen cn o o ema a mvestigat, i: . ê 6 f 1 · -
d d d d d d d d b

. 
1 

d 
1 

d C .'if. e amda bem, porque tamb m era s o que atava se tsso nao 
cpc:n en o o assunto, epen en o o o ~c o, en ro esta asa: . . . 
· d . . . . ' preocupasse o Governo - se; agora, leiO nos JOrnats de ontem, o 

am a que haJa uma série de recursos de prtmetra ordem. Porque, ou P "d d R 'bl' 1 b d d 'd d 1 ~ 
a Comissão vai 80 tocai e ve com seus olhos, faz a investigação rest ente a epu 1ca se em rou o ~~sto e vt a e a e evaç~o 

P 
· \ d"t tã 1 d á . dos preços e ordenou aos órgãos auxthares que dessem atençao pro namc:n e 1 a ou en o quase que se orna esn~ss na a . • . ~ . 

· · à 1 F" d _, . de . f espec1al ao problema; se esta e a sttuaçao, eu, aqm e agora, na an-
~~vesuga~t 0 parda~~ntar · õicaduma repdro u'r1o e~crJtaã m onna- gústia dos meus horizontes, me pergunto se serâ acertado insistir em 
.,...es escn as ou e tnaormaç es e segun a ou terceua m o. . . . · 1 

Es 
• d . . . uma poht1ca que, mcontestavelmente, gera, mapelave mente 

te ~ um os aspectos - c Isto agora va1 entre p&rentests d d A • 

_para mim reveladores do preconceito antiJegislativo erigido l sua acarre:a. o aumento. e _to os os preços e, por conseqoencta, a 
· lt te · d ~ b'd d d . . , d elevaçao do custo de v1da, com a soma de todos os fatores. 

m~s a. a port nctta, qduan po lsa 1 o que~, o po er de tn~esttgar llil, Ds Digamos assim, se essa elevação incidisse sobre perfume 
mats tmpo an es os ar amentos, c: um po er Inerente aos A • • • • A • 

p 1 t A · . d C . . ~ ã frances, poder-se-m discutir o acerto ou o desacerto da provtdencta, 
•
1
r amen obs. C m~!Oãr.a p ••

1 
onstltUdiçoles né~ tem, ~equebr, uma mas ninguém poderia dizer que a tributação contundente sobre o per-

pa avra so re omtss o ar amc:ntar e nqu nto e nao o st{lnte A • • • ~ 

d d d 
. . . ' d ' fume frances tena reflexos no custo de VJda, tena repercussao nos 

sempre se enten eu que: o po er c mvesttgar era merente ao po er . ~ , • . 
de legislar e ao poder de fiscalizar. Pois bem: hoje está atrofiado ao demms bens. Nao. A ~epercussão a1 e a~enas de comercta?te ~ara 

. . comprador, de comerciante para o adqu1rente da mercadona tnbu~ 
ponto de num assunto aqut mcnctonado, a titulo de exemplo, pelo d d . N' hâ • · 1 N 1 1 0 . . ta a. e na a mats. ao repercussao socta . o en an o, no cas 
nobre Senador' Nelson Carnetro, a Com1ssão ter encerrado seus d 1. d d · d d P 1 ·1 de m do g ai re· que b h · ~ d I . a gaso ma, os enva os e e ro eo, u mo er , c to 
trad~l ?s: sem condtçoes e oferecer rc: atóno e parecer, porque não me sinto dispensado de insistir na repercussão inapelâvel dos preços 
P0 18 vtajar. . . . . das mercadorias. 

Vou contmuar, Sr. Prestdente, servmdo-.me, amda uma vez, dos 
dados divulgados pela Imprensa, rc:httivamente aos aumentos verifi· O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex' um 
cados ultimamente: aparte? 

.. Somadas os percentuais já defimdos e os projetados, 
conclui-se que os reajustamentos de preços para os derivados 
de petróleo durante o exercício de 1976 deverão alcançar o ín­
dice total de 50 por cento sobre aqueles em vigor a 31 de 
dezembro de 1975, devendo a gasolina comum chegar ao 
final deste ano a um preço de CrS 5,24, e a azul a CrS 6,&3." 

E mais adiante: 

"Os dados estatísticos do CNP indicam uma situação 
ainda mais grave em relação ao óleo diesel, cujo consumo 
teve um incremento de 19,3 por cento nos primeiros meses 
deste ano em relação a igual período de 1975; a gasolina 
comum 2,9 por cento, percentuais que poderão representar 
um acréscimo no consumo do diesel, até o final do ano, de 
2,2 milhões de litros, e da gasolina de mais 290 mil litros. 

O gãs liquefeito de petróleo (GLP) teve um aumento 
entre março a abril de 1976, comparado com os mesmos 
meses de 1975, de 9,1 por cento, os óleos combustíveis de 12,4 
por cento, e a nafta de 8,2. O único combustivel que vem 
apresentando uma redução significativa no consumo é a 
gasolina azul, que registrou um índice negativo de 44 por 
cento. Seu consumo, entretanto, não chega a ser significativo; 
448 mil litros atualmente." 

Esses são os dados, Sr. Presidente, que encontro na imprensa, a 
propósito da situação do problema que está, neste momento, sendo 
objeto de minha apreciação e que entendi de trà.zer à reflexão da 
Casa, salientando doís aspectos já abordados, mas que me parecem 
devam ser sublinhados: o de que a opção feita pelo Governo, de atin­
gir a redução do consumo por via de preço, até agora não foi eficaz. 

Pode vir a ser, não digo que não, não tenho elementos para 
dizer, admiro como hipótese de argumentação, pode vir a ser. Mas as · 
suas repercuções, no plano geral do Pais, são de tal ordem, pela mu\­
típlícaçào, pela aglomeração dos preços, que, quer-me parecer, 
deveria haver um reestudo nesta matéria. 

De mais a mais, Sr. Presidente, mesmo sem estes aumentos, o 
que se sabe ê que a elevação dos preços, no ano de 1976, bateu os re~ 

O SR. PAULO DROSSARD (MDB- RS)- Com prazer. 

O Sr. Heitor lJjp (ARENA - BA) ,-:- Nobre Senador Paulo 
Brossard, não posso opor-me à apreciação que V. Ex' faz quanto à 
elevação do custo de vida. Faz poucos dias, da tribuna desta Casa, 
tive o ensejo de me referir ao assunto. Na minha interpretação, acre­
dito que muita coisa decorre menos da política econômica do Go-­
verno do que da especulação desenfreada que se vem fazendo em 
certos setores. Tanto as ... irn que, na minha fala. tive oportunidade de 
sugerir que nos Estados, nas Secretarias de Segurança Pública, fosse 
criada uma Delegacia de Vigilância de Preços, uma Delegacia de 
Controle de Preços, como meio mais direto ou mais à mão para inter· 
ferir no problema. f:. v•rdade o que V. ExJc díz quanto à elevação do 
custo de vida. e também é verdade que muitos desses supermercados, 
no Brasil inteiro, têm a audácia de remarcar os preços praticamente à 
vista dos fregueses. Não entendo essa prática, sobretudo em relação 
aos producos industrializados, jã que os bortigranjeiros estão sujeitos 
a interferências mais ou menos imediatas. Mas remarcar os produtos 
industrializados, que já estão em estoque nesses armazêns e nesses su· 
permercados ... Por que o superfaturamento? Por que uma sobremar­
cação? Então, sem disçutir, porque não posso, de modo algum, opor· 
me à realidade da elevação do custo de vida, tenho para mim que ela, 
como disse, se origina menos da poHtica econômica dp Governo, su­
jeita a essa conjuntura internacional, do que da especulação e da ex· 
pio ração de alguns comerciantes. 

O SR. PAULO DROSSARD (MDB - RS) - O aparle do 
nobre Senador pela Bahia, Sr. Heitor Dias, não nega a tese até aqui 
expost<l. É apenas uma observação, aliás pertinente, à margem deste 
aspecto que vinha sendo objeto das minhas elucrubrações. O ilustre 
representante coma a atenção para a importância de outros fatores, 
como o da especulação, que S. Ex• chama de desenfreada, de comer­
ciantes, à margem dus erros ou dos acertos da política econômica do 
País. 

Nãda a opôr quanto à tese, tal como enunciada, mas eu me 
permitiria apenas lembrar que é exatamente nos momentos em que a 
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inflação se acelera- parece que o vocábulo da n\oda é aquece - é 
exatamente nesses momentos, exatamente quando os preços saltam, 
é que a especulação se torna mais aguda. É um círculo vicioso, cír­
culo vicioso verificado em todas as longitudes e em todas as latitudes. 

Agradeço o aparte do eminente Senador Heitor Dias e prossigo, 
já agora me encaminhando para o final. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte, antes do epílogo'? {Assentimento do orador.) Nobre Senador 
Paulo Brossard, lamentavelmente não pude ·acompanhar todo o 
desenvolvimento do discurso de V. Ex•. mas chamou-me a atenção 
as apreciações do Senador Heitor Dias, quanto à colocação que 
S. Ex~ dá à remarcação de preços das mercadorias. Não quero, sem 
dúvida alguma, fazer discurso paralelo nem discutir o aparte de 
S. Ex• Realmente, é aspecto interessante, na discussão da elevação 
do custo de vida e da ta~a de inflação, esse ângulo colocado pelo ilus· 
tre Senador baiano. Este aparte, e o faço, de certa forma, com muito 
pesar, não obstante a honra que tenho ao participar de seu discurso. 
Pesar. como homem de livre empresa, pesai-, como homem defensor 
da livre iniciativa e que se preocupa deveras com O vulto da estati­
zação verificado na economia brasileira. Como empresário, sou for­
çado a con~ignar, a assinalar neste aparte uma constatação dolorosa: 
sem dúvida alguma, em alguns setores da comercialização, verifica­
se uma ganância que poderia ser adjetivada d(: inexcedivel, mormen­
te no setor de importação. Darei a V. Ex• uma indicação só: aço 
inoxidável. No caso da importação do aço inoxidável, que em maio 
do ano passado custava Cr$ 12,00 o quilo, produto fundamental pa­
ra o desenvolvimento do nosso parque industrial, só esse item, custa 
hoje, no mercado de São Paulo, nos mesmos importadores, 
Cr$ 65,00 o quilo. Ora, sabe V. Ex• que a política de importação foi 
gravada com depósi~o compulsório, por um ano, sob o valor FOB da 
mercadoria. Significa que, hoje, o importador tem que depositar o 
equivalente por um ano no Banco do Brasil, sem juros, sem çorreção 
monetária. Este, além dos reajustes do preço do dólar, um dos encar­
gos sofridos pelos importadores. Veja V. Ex• como é doloroso para 
os defensores da livre iniciativa constatar esse fato: uma mercadoria 
que custava 12 cn..tzeiros antes da adoção dessas medidas, vamos di­
zer, moderadoras da importação, adotada pelo Ministério da Fazen­
da, hoje essa mesma mercadoria, nas mesmas fontes, isto é, nos mes­
mos importadores, já el'tá custando 65 cruzeiros. Daí porque não há 
como negar o direito de se remarcar, de se reajustar, para efeito de 
reposi~ào do estoque, porque não há' como exigir do comerciante 
que ele venda lO volumes e compre oito com o dinheiro apurado. 
Também não hã como, conceber-se essa ganância inexcedivel, dçsen­
freada mesmo, que se vem verificando em alguns setores da comer~ 
cialização no Brasil. Este,.fato que assinalo e ressalto com profundo 
pesar. Como homem de livre empresa, tenho verificado que muitos 
daqueles que deveriam comportar-se em defesa da livre iniciativa, 
num procedimento consentâneo aos anseios da politica gover~ 
namental, eles vêm, de certa forma, fazendo o jogo daqueles que que~ 
rem cada vez mais estatizar a nossa economia. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Sr. Presidente. 
vê V. Ex• que o orador tem um propósito quando ·vai à tribuna e, 
depois, ao terminar o seu dlscurso, verifica que deu longas volt~s por 
caminhos não imagináveis. Graças à contribuição dos apartes -
idéia aproxima idéia, palavra puxa palavra - vai sendo tecido um 
discurso que não se imaginava proferir. 

Agradeço o aparte com que me acabou de honrar o nobre Se· 
nador por Goiâs, e me dirijo para o fim do discurso. Antes de fazê. 
lo. com o meu agradecimento, colho, no seu aparte, a oportunidade 
para lembrar o que também nesta Casa já observou o nobre Senador 
Roberto Saturnino, quando discutiu o acerto da medida gover. 
namental, relativamente ao depósito compulsório de 100% nas 
importações. S. Ex•, por exempl'?, entende que essa providência, que 
tem alguns inconvenientes graves que tornam a sua adoção mais do 
que discutível, que torna criticável a adoção da providência, lembra­
va S. Ex• aquilo que é da experiência comum: I'~'- hoje só os gran-

des praticamente podem fazer importação, porque é preciso ter um 
capital disponível tão grande para deixá-lo imobilitado durante tan­
to tempo, sem render nada, que os pequenos não podem, fazê-lo. 
Não têm condições. FOram alijados do mercado importador. 29 -
além de concentrar nas mãos de poucos o comércio importador, o 
que ainda essa medida teria com-o conseqüência? A elevação, mais do 
que normal, dos preços dos produtos importados. Exatamente por 
quê? Porque o importador precisa ser ressarcido daquele capital que 
·ficou congelado durante 365 dias. Se essa inflação é da ordem que é 
em nosso País, além do que se poderia computar como juros de um 
capital imobilizado, computar-se-iam também para o cálcuio dos 
preços. o que hoje se chama correção monetária. Seria a recuperação 
do poder de compra do dinheiro, daquele dinheiro que, congelado 
durante 365 dias, tinha-se evaporado, tinha tido reduzido o seu po­
der de compra. 

Além disto- e só isto jã seria bastante - essa medida teve co­
mo efeito repercussão muito - é palavra que não gosto de usar, e 
acho que vou ter que faz.ê-\o pe\a pr\me\ra vez- eli.tista., exatamente 
porque expurgou os menores do mercado importador, reservando· 
para um escol a possibilidade de manter esse comércio, dando ensejo 
a servir-se livremente do mercado consumidor que. precisa de'pro­
duto importado. 

Veja V. Ex•, Sr. Presidente, vejam os nobres ·Senadores, como 
as observações do ilustre Senador Roberto Saturnino - parece que 
não mereceram muita atenção de parte da representaçàQ arenista nes­
ta Casa - vejam V. Ex•s como, pouco a pouco, as palavras de 
V. Ex• começam a encontrar adeptos no seio da representação que 
apóia o Governo. 

Digo isso apenas como que Uma deixa, para que o assunto volte 
a ser examinado, e já o. i não rnais por mim, mas pelos competentes da 
matéria. 

Vou encerrar, Sr. Presidente. A mim, me impressiona, de forma 
muito séria, muito grave, a política oficial que vem sendo praticada 
em relação ao petróleo e seus derivados. [mpressiona-me. Mais não 
posso fazer do que dizer das minhas inquietações. 

Nesta marcha, qual será o valor do cruzeiro no fim deste ano? 
Qual vai ser o poder de Compra do salário? Quais vão ser os índices 
do custo de vida? 

Eram estas as considerações que desejava fazer, da forma mais 
despretensiosa, para exame do Senado. 

De outro lado, gostaria também que o Senado e os homens pú~ 
blicos, de modo geral, reOetissem sobre este dado que acentuei de iní~ 
cio: por vezes o Governo precisa de duas leis para fazer, por 
exempiÔ, a cobrança de um tributo, encargo que pode ser 
desempenhado, em grau infinitamente maior e de conseqUências infi­
nitamente maiores, por um órgão administrativo absolutamente 
irresponsável, sob o ponto de vista prático, e adotando medidas que 
podem revolver, desde os fundamentos até ao teto, o edifício social e 
a economia do País. 

Sr. Presidente- e vão ser as minhas palavras finais-, se eu ti­
vesse alguma autoridade para fazer um apelo ao Sr. Presidente da 
República, eu o faria nos termos seguintes: que Sua Excelência desse 
o exemplo da discrição nos gastos, que desse o exemplo republicano 
de moderação nas despesas, que, com seu gesto e com o seu exemplo, 
infundisse na consciência popular a seriedade do momento que esta# 
mos atravessando, que parece não ser dos menos árduos, dos menos 
escabrosos da nossa História. 

Senti~me inclinado a fazer este apelo, ainda que reconhecendo 
que as minhas pobres palavras morrem nas paredes desta sala, 
quando vejo, Sr. Presidente, numa das nossas folhas de hoje, que o 
Pre~idente da República, para suas viagens, vai utilizar dois novos 
aviões Boeing 737. 

Não poderia Sua Excelência o Senhor Presidente da República 
deslocar-se mesmo em avião especialmente con\ratado para a via­
gem, em condições muito menos onerosas para a Nação, do que ten­
do a seu serviço, desgastando·se, envelhecendo, depreciando, dois 
aviões Boeing 707, ... 



Molode 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção R) Quarta-feira 16 1909 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Boeing 737, um 
avião pequeno. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- ... ~om 44 lugá. 
res e não sei mais quantas características? 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Lembro ao nobre 
orador de que o seu tempo jã estã esgotado. 

O SR. PAULO DROSSARD (MDB- RS)- Este, Sr. Presi' 
dente, o apelo que, se pudesse, faria: que o exemplo venha de cima, 
venha do Presidente da República. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Peço a palavra, como 
líder, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA. Como líder, pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Tenho na Casa um velho amigo que trabalha na Taquígrafia, 
que um dia bondosamente me declarou que minha oratória era colo· 
quial. Protestei contra oratória porque não considero oratória as mi· 
nhas falas, aceitando porém o coloquial, porque gosto sempre de 
dar às minhas Intervenções o tom de fala e de conversa. O eminente 
Senador Paulo Brossard este sim, a ele pode aplicar-se a palavra de 
um mestre da oratória. Sua Excelência ... 

O Sr. Paulo Dro,..rd (MDB- RS) -E bondade de V. Ex• 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - DA) - ... trouxe hoje à 
Casa a debate, o problema do preço da gasolina e conseqilentemen­
te do custo de vida. 

O preço da gasolina, S. Ex• parece·me, no início do seu discur­
so, estraÍlhou que fosse fixado pelo Conselho Nacional do Petróleo. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Absolutamente. Não es­
tranhei. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Eu ouvi. V. Ex• às vezes 
sai do microfone. Perdoe-me se for engano. 

O Conselho Nacional do Petróleo tem essa atribuição legal para 
fix:ar e deve fazê·lo atendendo aqueles índices essenciais a essa fix:a· 
çào. 

Depois S. Ex• abordou um tema já comentado aqui pelo nobre 
Senador Roberto Saturnino, o do racionamento da gasolina. 

Sr. Presidente, nunca tive simpatia pelo racionamento da gasoli­
na. Por um motivo. Porque não creio nesse racionamento. 

O Sr. Paulo Br0551rd (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- DA)- Um momento. 

O Sr. Paulo BrQSSard (MDB- RS)- Quando julgar oportuno. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA)- Lembro-me da guer-
ra passada, quando houve o racionamento da gasolina e se apelou 
para o gasogênio. Eu tinha um amigo na Bahia que montou no seu 
carro um dispositivo de gasogênio, e lhe perguntei: "Você está se 
dando bem com isso?" Ele respondeu: "Não, eu uso ê ga.solina".­
O gasogênio era só para iludir ou encobrir o racionamento. 

Ouço agora V. Ex•, nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- V. Ex• está simplifican­
do um pouco demais as proposições por mim enunciadas. Procurei 
discutir o acerto da opção governamental no tocante à redução do 
consumo por via da elevação do preço. E em torno disso, fiz algumas 
considerações, lembrando inclusive que o nobre Senador Roberto 
Saturnino alvitrara essa, que realmente não é nada simpática e a mim 
desagrada, mas que, na situação que o País está atravessando, quer 
me parecer poderia- estou falando em termos condicionais- pode-

ria vir a: ser adotada pelo menos em parte, em relação a determina· 
dos setores. Eu trouxe ao debate algumas idéias um pouco mais 
gerais, CfUe V. Ex• •. com sua prove~bial experiência e~ seu tom colo­
quial,.:;··:81Uito sabiamente reduziU a. termos ma1s ou menos 
es~icos. 

~,:J OSR. RUYSANTOS(ARENA- BA)- Não. Se o fiz, não ti­
~.r Vé este propósito. 

Claro que V. Ex• encampou a tese ou a proposta do seu 
eminente companheiro de Bancada. 

O Sr. Paulo Brossard (MDh- RS)- Permite V. Ex•, já que 
está me atribuindo digamos a solução, também" eu diria que eu 
propriamente não a encampei, rms entendi que, em primeiro lugar, a 
solução adotada pelo Governo não está produzindo bons resultados. 
Então seria o caso de examinar outras, inclusive essa aventadd pelo 
nobre Senador Roberto Saturnino. Não é uma solução que eu ofere­
ça como exclusiva ou definitiva. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Fico satisfeito se 
V. Ex• estiver comigo, não aceitando esta solução. 

Mas, Sr. Presidente, quando do debate, o nobre Líder do MDB, 
Senador Franco Montoro, teve oportunidade de se referir ao que se 
passou nos Estados Unidos, nesse período de' crise, e as providências 
ali tomadas quanto ao racionamento. Li nos jornais e vi na televisão 
os protestos, as greves, os quebra-quebra em conseqUência das medi­
das adotadas pelo Governo. Quanto ao racionamento, acho que se 
deve buscar um meio para reduzir o consumo sem o sacrifício, 
naturalmente, do desenvolvimento e do progresso nacional. Mas o 
Governo, quando resolveu tomar uma série de providências no que 
toca a derivados de petróleo, visando o custo de vida, lembro-me de 
que teve o cuidado de reduzir a ele\'<ição do óleo diesel e de deixar 
bem baixo a elevação do gâs usado em nossas residências. 

Vê V. Ex• que ao Governo não é estranho, ou ele não está omis­
so, ou se preocupa também com a repercussão da eJevaçlio do preço 
de petróleo no custo da gasolina que consumimos e conseqüentemen­
te no custo de vida. 

V. Ex• tem razão quando diz que não é só o preço da gasolina -
é a repercussão desse preço de gasolina no custo de vida. . 

Li, há tempos, um cálculo sobre o custo de gasolina e quanto es­
se custo deveria repercutir em cada produto. Lamentavelmente a 
repercussão era bem maior que a verdadeiramente obtida. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Recordo-me de que, na 
Presidência Café Filho, era Presidente da extinta COF AP o General 
Panta!eão Pessoa, que solicitou exoneração do cargo por discordar 
do aumento da gasolina então ordenado pelo Governo que era de 
Cr$ O, lO, salvo engano. Ele argumentava exatamente assim e por is· 
so: não é o preço deCrS O, IO da gasolina que importa, é a multiplica­
ção deste aumento em todos os bens de consumo. Em todos os 
preços. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Eu não vou usar a 
expressão adequada que seria a desonestidade no aceitar essa reper­
cussão. Mas, o que acontece- isso foi dito aqui pelo nobre Senador 
Heitor Dias- é que há, em conseqUência da elevação da gasolina, o 
mesmo que se dá, também, quando vem a elevação do salário. Sabe 
V. Ex', quando se eleva o salário, imediatamente os preços voam 
para cima por um sistema de exploração do próprio consumidor. 
Assim, o problema e as dúvidas e as preocupações de V. Ex• são, 
também, as do Governo. O problema não é de tão fácil solução. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB -- RS) -Inteiramente de acordo 
com V. Ex•. 
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O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - O que se dã e li. 
parece~me que hojt; ou estã marcada para amanhã, haverâ uma 
reunião do Conselho de Desenvolvimento Social, em que um dos 
itens é justamente o ~usto de vida com o que o Senhor Presidente da 
República está alarmado. 

O Sr. Pa\Lio Brossard (MDB - RS) - T~rnbém li e fiz 
referências. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA)- Li atê nos jornais 
que o Sr. Ministro da Agricultura discorda de se jogar sobre os hor· 
tifrutigranjeiros - os que produzem frutas - a responsabilidade, 
achando que qualquer medida contra eles viria fazer a queda da 
produção. 

Isso é um jogo. Nós sabemos que, realmente, o produtor quer 
ganhar sempre maís. Eu costumo dizer, quando vejo o nobre Líder 
Franco Montara e outros falarem em capital int~rnacíona,l, costumo 
dizer comigo mesmo: não há capital internacional. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Há capital. 

O SR. RUY SA!'iTOS (ARENA - BA)- O capital é um só. 
em toda parte. O espírito capitalista é um só. Nos Estados Unidos 
como na minha pequena cidade. O indivíduo que produz para 
ganhar ele só aplica onde vai ter um lucro maior e: quer ter sempre 
esse lucro bem mais va 1tajoso. 

Assim, as preocupações de V. Ex• quanto ao custo de vida são 
as preocupações do Governo, são as preocupações de todos nós, que 
somos consumidores. 

' V. Ex•. hoje, eminente Senador Paulo Brossard, me fez lembrar 
o ex-Deputado Café Filho. V. Ex• não privou com ele, mas acho que 
o Senador Nelson Carn.eiro privou. O ex-Deputado Café Filho, que 
acabou Presidente da República, chegava à tribuna com recortes e 
levava uma hora em di:;cursos realmente deliciosos, abordando aque~ 
les recortes. V. Ex• serviu-se de recortes de matéria financeira, de 
matéria económica. Café Filho se prestava a utilizar, principalmente, 
os recortes de matéria política. V. Ex• me fez lembrar, e com que 
saudades, daquele eminente companheiro, realmente uma das 
figuras humanas rnelh0res com que tive a oportunidade de privar 
nesta minha longa passagem pela vida pública, principalmente pelo 
Congresso N aciona\. 

Mas acho que V. Ex• teve razão em todo. o seu discurso num 
fato: é preciso poupar gasolina, é preciso economizar gasolina. E, 
realmente, pode-se raze:r isso. e eu acho que o Poder Público deve 
tomar uma série de medidas, a partir dele, quanto a essas restrições 
do consumo. 

Não sou contra o eminente colega representante do Rio Grande 
do Sul, a quem sou lifado por uma velha admiração e uma longa 
estima, desde aqueles tempos em que sonhávamos com o Parla­
mentarismo implantado ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Sonhávamos ou 
sonhamos~ 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Sonhávamos. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) ~Eu continuo a sonhar. 

O SR RUY SANTOS (ARE:"JA- BA)- Eu não contínuo a 
sonhar, porque estou em fim de carreira. Fica .Para V. Ex• e para os 
outros. 

Acho qu~ uma série de providências podem ser tomadas em 
favor de reduzir o gasto de gasolina. 

O Governo está tendo algum êxito no equilíbrio da balança, no 
jogo de importação e e"'portação, 

Costumo dizer: "Sapateiro não deve ir além de sapato." Não 
sou dado a esses problemas econômicos: mas, passo a vista pelo 
jornal e li, ontem ou anteontem, um dado em que estamos obtendo 
algum êxito no equilíbrio da balança comercial, com o aumento das 
exportações e a redução das importações. 

O Sr. Paulo 8rossard (MDB- RS)- Os meus votos são para 
que não seja apenas algum êxito, mas, que seja êxito pleno, um h i to 
total. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA~ BA)- Bem, o voto é para 
que ele seja êxito. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- V. Ex• me permite? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Ma,, acho qu' este 
esforço deve ser utilizado sem que ele repercuta no desenvolvimento 
nacional. 

Tudo temos que fazer para não sacrifiçar o esforço deseovolvi­
mentista - também não sou muito desse tema - o esforço desen­
volvimentista do Governo. 

Mas, meu eminente colega, V. Ex• fique certo de que providen­
cias estão sendo tomadas e terão êxito, mais hoje, mais amanhã, no 
reduzir o custo de vida. Claro que esbarramos numa grande barreira, 
que é a da própria especulação. 

Não acredito nos freios dos serviços de fiscalização hodiernos, 
não creio. O exemplo que nós temos do passado é que ele foi fator de 
desmoralização do próprio organismo fiscalizador de preços. Não 
creio nisso, como também não posso acredHar em que se jogue 
apenas sobre nós, consumidores - e não o posso aceitar - o papel 
de fiscalizar os preços, porque se chego- V. Ex• ou qualquer um de 
nós - a urna farmácia, para comprar um remédio - remédio este 
que tenho urgência de levar para casa - não posso correr a outras 
farmácias a fim de verificar qual está vendendo mais barato e, então, 
compro na primeira farmácia. 

Se V. Ex• chega a um supermercado, perderá um tempo louco 
se levantar os preços e sair correndo a outros supermercados, veri­
ficando o que vende mais barato. E, assim, tanto V. Ex• como nós 
todos, consumidores, nos submetemos ao primeiro preço que nos é 
imposto. 

A solução que virá é a de modificação de educação, de cultura, 
de formação da nossa gente. Chegará um dia- acredito - não pela 
socialização, não pela imposição, virá urn dia em que todos nós 
convençamos de que é preciso, realmente, sentir que o nosso interes­
se vai até quando não está sacrificando o do vizinho. Se fizermos 
assim, estou certo de que, nesse dia, outras horas baterão em favor 
da realidade brasileira. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Com muito prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Concordo com o 
nobre Senador Ruy Santos- nào há corno divergir de S. Ex' dado a 
clareza do raciocínio com que habitualmente tem discefnido nesta 
Casa - que se pode e se deve conter gastos de combustíve} na ãrea 
do Executivo e do Poder Público em geral. Mas eu queria assinalar 
no discurso de V. Ex• que eu acho que o fulcro, o objetivo, do dis­
curso do nobre Senador Paulo Brossard, não foi outro senão o de cri­
ticar a Presidência da República por estar trocando os equipamentos 
que conduzem o Senhor Presidente da Repúb\ka, no caso o avião, 
que é um one elenn, um avião absolutamente superado, que 
nenhuma companhia aérea brasileira mais o usa. E, agora, a 
Presidência da República recebe um avião Boeing, que é um avião 
mais moderno, o 737, o mais modesto dos lloeings, para carregar não 
um empresário comum, nem mesmo um empresário da maior 
empresa do mundo, mas o que tem a capacidade, a necessidade e a 
responsabilidade de gerenciar um verdadeiro Continente. O 
Continente que é este Brasil, que hoje- desgraçadamente temos de 
admitir- foi transformado como que num arquipelago econômico, 
tais os problemas gerados pela demagogia do passado, por aqueles 
Presidentes, que nós sabemos como se comportavam, que não 
tinham coragem sequer de comprar um avião, como qualquer 
executivo de uma empresa tem e precisa, como é o meu caso 
particular~ sou um modesto empresário e tenho um avião executivo, 
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como muitos desta Casa os têm, como executivos que são, Mas a ver­
dade é que a inteligência brilhante do Senador Paulo Brossard não 
teve outro objetivo que não o de preocupaH.e com os problemas que 
afligem o povo, mas sobretudo o de criticar a Presidência da Rep6-
blica, por estar recebendo um avião, indispensável, repito, não a um 
grande empresário, não a Um empresário que dirija a maior empresa 
do mundo, mas ao Presídente da República, ao homem que tem are&-" 
ponsabi!idade de reparar os desmandos, os desmantelas praticados 
neste "continente" que é o Brasil pelos Presidentes do passado, que 
comiam sanduíche sentados à calçada, que almoçavam com sar­
gentos, e por aí afora, na demagogia barata a que me aludo. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- O aparte de Y. E,•, 
em verdade, não foi a mim, foi em tabela, numa angulaçijb discreta, 
ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permita-me a respos\a,já 
que V. Ex• desviou o aparte para mim? (Assentimento do orador.)­
Diria apenas isto, repetindo o que já disse: q~er-me parecer que sai­

ria muito mais econômico ... 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA}- Não quis provocar 
V. Ex~ a responder; quis apenas dispensar-Íne da resposta. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Mas se V. Ex• permite, 
ao que me parece, sairia muito menos oneroso contratar um avião 
toda vez que o Presidente necessitasse fazer uma viagem do que 
manter aviões à sua disposição, aviões que envelhecem, que se depre· 
ciam, e que, evidentemente, passam a maior parte do ano ociosos, 
período que o Presidente passa em seO palácio, trabalhando e 
despachando normalmente. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA)- Agradeco a V. Ex• 
a resposta que deu ao Senador Benedito Ferreira, mas não admito as 
ponderações de V. Ex•, a não ser sobre o excesso acaso praticado 
quanto às viagens de Ministros em aviões especiais. 

Dá-se com V. Ex• e se dá comigo que, às vezes, chegamos a uma 
cidade e não encontramos condições de voltar no mesmo dia. Um 
Ministro, por exemplo, constantemente precisa viajar a São Paulo 
para dar solução a um problema, tomar uma providência, dar uma 
entrevista e voltar, imediatamehte. Por isso, sou a favor de que os 
Ministros tenham, também, um transporte, sem utilizar, obrigatoria­
mente, o avião comercia!. Se há abuso- ai sim- é preciso evitá-lo, 
porque, em o evitando, estará o Governo fazendo o que e do seu 
dever. 

Mas, ainda hoje, li nos jornais- eu não trouxe os recortes, mas 
estão guardados em minha memória - providências do Governo 
contras as mordomias. Ê outra medida acertada. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB ~ RS)- Muito bem! 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - É outra medida 
acertada! Acho, mesmo, que essas mordomias deviam·se restringir 
ao mínimo do mínimo, porque, se faço despesas ou se V. Ex• as faz, 
os Ministros também estão em condições de fazê-las; o Presidente do 
Banco do Brasil está em condições de fazê-las, de maneira que, 
penso, há uma série de pequenas coisas que podem ser evitadas, que 
podem ser eliminadas da vida pública brasileira. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - •Estou de acordo com 
V. Ex~ 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- ... em favor, rigo· 
rosamente, do retrato que se tenhã, na opinião pública, porque o po· 
vo anota tudo isso, o povo verifica tudo isso, e nós temos de levar err: 
conta que, se o povo vê, nós estamos mal vistos. 

Daí, Sr. Presidente, estas palavras despretensiosas, esta convt-r· 
sa ou este colóquio meu- eu, também, não sou muito da expressão 
colóquio - para com o eminente representante do Rio Grande do 
Sul. As providências estão sendo tomadas. 

O custo de vida p(eocnpa não só a nós mas, principahnente, o 
Governo, que estâ -procurando meios para debelar essa sua elevação.· 
Mas, temos de reconhecer, também, que este custo de vida elevado é 
um fenômeno internacional. Ainda hoje, recebi de um amigo, fun­
~ârio do Senado, que está fazendo um curso em Albany, o seu 
anl.o contra o preço da carne e do açúcar que ele estâ pagando, nos 
EStados Unidos, e que vem aumentando dia a dia. Assim, o que se dá 
"no BraSil estâ-se dando eín toda a parte. Nem sempre a desgraça de 
muitos consolo é; é preciso, ao incluirmos essa situação brasileira, le­
varmos em conta que, em alguns lugares mais, o mesmo fenômeno se 
verifica e, para isto, estâ atento o Governo do Presidente Geisel. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A televisão - esse pernicio~o meio de divulgação, que tanto 
assusta aos ilustres colegas da ARENA - transmitiu, na última 
sexta-feira, a todo o País, um quadro chocante da realidade nacional. 

Um juiz, na cidade de Caxias, no Estado do Rio de Janeiro, 
abriu as portas do cárcere, libertando 42 menores que ali se encon· 
travam há três dias, amontoados em estreitos cubículos. Informa a 
imprensa que "durante as sessenta horas que os menores passaram 
nO xadrez, não trocaram de roupas, comeram sem talheres e, apesar 
do frio que fazia na madrugada, protegiam-se apenas com um saco, 
que servia de cobertor, pois em ~ua maior parte estavam só de ber~ 
mudas e nào possuíam calçados". 

Os telespectadores assistiram à correria que se seguiu à liber· 
dade das crianças, que saiam da prisão para as agruras do desam· 
paro e os pequenos delitos, enquanto o juiz Liborni Siqueira lem­
brava, para que todo o Pais ouvisse e meditasse, que a sociedade, de 
que participamos, era, em última análise, a grande culpada. Todos 
eles retornarão à enxovia, na próxima batida policial, e é possível 
que a futura lei de propaganda politica não mais permita a divul­
gação, pelo víd.eo, daquele triste espetáculo de jovens sem destino, 
que trocam provisoriamente o chão freio do calabouço pela incerteza 
das ruas da grande cidade. E!. um retrato negativo da Revolução, que, 
depois de doze anos, ainda não deu solução satisfatória a problema 
de tal gravidade. 

Bem sei, e já o proclamei desta tribuna, que um passo foi cami· 
nhado, com a Fundação Nacional do Bem-.Estar do Menor, que teve 
a presidi-la, e aind~ tem, em seus primejros anos, o ilustre Dr. Mário 
Altendelfer, hoje convocado para uma das Secretarias do Governo 
paulista. Afirmava, então, desta mesma tribuna: 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CAIINEIRO (MDB- RJ)- Parece que ante­
cipo o aparte de V. Ex.• I! exatamente o que V. Ex' iria dizer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Fere V. Ex• um assunto 
da mais alta importâncía, qual seja o que diz respeito ao menor. Mas 
é de se frisar que, se o Governo não fez tudo, porque a questão toma 
dimensões de ordem social e econômica, depois da Revolução de 
1964 o problema teve um enfoque mais acertado, muito rnelhor do 
que vigorava antes. Só o fato de a Fundação Nacional do Bem-Estar 
do Menor ter dado fim ao antigo SAM jâ prestou à Nação grande 
serviço. Essa fundação, criada no Governo Castello Branco, passou 
a dispor de recursos de alta monta, que asseguravam à instituição 
não só a solução de problemas diretamente ligados à sua administra­
ção, como também a colaborar com os governos estaduais, nesse 
ponto. E à frente dessa instituição, V. Ex• citou o nome de Mário 
Altenfelder, a quem o Brasil muito deve e cujo trabalho, utn dia ana­
lisado, há de ter a projeção e as dimensões a que faz jus. Felizmente, 
está ele, hoje, convocado para um posto no Governo, numa Secre­
taria ligada ao problema, no Estado de São Paulo, e não tenho 



l91l Quarta-feira 26 DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Maio de 1'176 

dúvida de que é o mesmo homem dinâmico e conhecedor do 
problema. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Acentuou 
V. Ex.• as grandes verbas destinadas .à FUNABEM. As verbas, em 
face da gravidade do problema, são escassas e modestfssimas. Por 
isso mesmo, Srs. Senadores, é que, ao tratar desse assunto, certa 
feita, nesta tribuna, eu disse o seguinte: 

"A gravidade do problema reclama a vigilância, a 
preocupação de lodos. Os recursos da loteria esportiva, por 
exemplo, em que se misturam o pão c o remédio de tantos 
apostadores parcos de recursos e ricos de palpites, não bene­
ficiam a esse investimento, o .mais importante de todos, eis 
que visa a tornar úteis multidões de menores sem escola, sem 
pão, sem trabalho e sem destino." 

Não me contentei, Sr. Presidente, com a frase. Busquei canalizar 
para a FUNABEM parte dos recursos da Loteria Esportiva. Tão 
justo era o seu objetivo que a douta Comissão de Constituição e Jus­
tiça- da qual V. Ex• é uma das figuras mais expressivas -graças à 
clarividência do ilustre Senador Accioly Filho, afinal, ajustou o 
Projeto aos rigorosos cànones constitucionais. Àquele tempo, a 
menor aposta era de dois cruzeiros. O substitutivo, então aprovado, 
ma:1dava que, havendo aumento, cinqUenta por cento fossem desti­
naOOs à FUNABEM, que os distribuiria pelos municípios, ajudando­
os a enfrentar problema tão grave quão humilhante. O Projeto não 
passou. A União era usuá:ia, não só do qu~já recolhia da poupança 
popular, como ainda do que poderia vir a arrancar-lhe. 

A aposta mínima subiu depois para trê,; cruzeiros. Fala-se agora 
em novo meio de arranc3r dinheiro do povo, com a ilusão, que 
somente para raríssimos se concretiza. de fácil enriquecimento. 
Numa ortografia em que cada qual coloc~t os acentos que quer, o 
Executivo prepara a Lôal. Ao lado da Lott:ria Federal e ~a Loteca, 
amanhã da Zooteca, prepara outra que ele chama de "Loca" - mas 
como hoje é livre a ;.;olocaç;io de acentos, vamos chamar de Louca. 

Aguardemos a su.1 regulamentação. Fa-;amos votos para que os 
beneficiários dessa nova sugadora da economia popular. que o Esta­
do cria e legaliza, sejam os c:uidados com o menor abandonado. 

Imagino o constrangimento do ilustre Dr. Mãrio Altenfelder, 
quando a notícia chegou ao seio da 56a. Reunião do Conselho Dire~ 
tor do Instituto lnlcta.mer\cano da Crianç<l, que só encerrava na­
quela sexta-feira, no Rio de Janeiro. Emb:lra os participantes do 
conclave ao fato diplomaticamente não se referissem, aquele de­
dicado homem púb!i,-o "lei1brou que o fato refletirá uma imagem 
negativa do Brasii, em hora o problema exista no mundo inteiro". 

Não nos consola, nem a S. Ext- certamente, que o problema não 
seja somente nosso, e ocorra, em maior ou menor escala, em outros 
países. Resta indagar aos homens de nossa geração se já fizemos 
tudo, que nos foi possível, para vir em socorro desses menores, antes 
que se tornem perniciosos à sociedade. Se em lugar de condenar os 
párias de hoje, que amanhã delinqUem, o Código Penal não deveria 
incluir como atenu;JOte, senào excludente da responsabilidade, a cir­
cunstância de haver o acusado vivido sem lar, dormindo nas soleiras 
das portas, maltrapilho, sujo, criado entre os cárceres sem horizontes 
e a vadia perdição das ruas, E se com ele, no banco dos réus, não 
deveria assentar-se também a sociedade que o juiz fluminense apon­
tava como responsável, e que, Sr. Presidente, todos integramos. 

Nesta crítica, que tem sido uma constante em minha atuação 
parlamentar, nas duas Casa~ do Congresso, não viso a este, nem 
àquele Governo. Sei, apenas, que as medidas até agora tomadas 
estão aquém das necessidades. Uma estatística, que se levantasse em 
bases reais. diria, provavelmente, que cresce a cada ano, numérica e 
proporcionalmente, o número de menores abandonados, no ter­
ritório nacional. 

O Dr. Mário Altenfelder teria assinalado com propr\edade que 
"atrás do menino nas grades estã a sociedade desorganizada". E só 
me permito divergir do ilustre orientador quando vê apenas no "caso 
de Duque de Caxias um saco sem fundo. Diz eie: "Não adianta criar 

novas casas para internar criança, pois ali se fabrica a marginaliza­
ção. O trabalho deve ser preventivo, atuando como uma vacina e 
evitando a contaminação". 

O que acontece em Duque de Caxias ocorre, infelizmente, Srs. 
Senadores, em quase todos os municípios brasileiros. Não vale 
indagar o número de menores delinqUentes; é preciso levantar o nú­
mero de menores abandonados. Porque aqueles são, em sua quase 
totalidade, recrutados entre esses. E os meninos de Duque de Caxias, 
se atendidos em sua desgraça, em sua miséria, em seu abandono, não 
seriam diferentes dos menores de qualquer outro ponto do território 
nacional. 

Estou convencido, Sr. Presidente, de que o problema do menqr 
abandonado não é apenas uma questão de mais recursos. Mas é 
também uma questão de mais recursos. Se não socorrermos as muni­
cipalidades, auxiliando-as em colaboração com os Estados e a 
União, assistirem aos menores sem família, ou de famílias tão humil­
des que não os possam criar então devemos ter a coragem de rever 
toda a política populacional, distribuindo pilulas anticoncepcionais 
pelos alagados e pelas favelas, e premiando, como na lndia, as mUlhe­
res que se tornarem estéreis, e facilitando e legalizando a prâtica do 
aborto. Ou então continuaremos a assistir espetáculos como o da 
última sexta-feira, em que um juiz consciente lavrou sua apóstrofe 
contra a sociedade, de que somos parte. Se a ARENA não perdeu 
com aquele espetáculo difundido pela televisão, o MDB nada lucra 
com a exibição de tão cruel chaga sociaL Uma coisa, entretanto, é 
fora de dúvida. Se o honrado Senhor Presidente da República 
encontrou vagares, em sua excursão eleitoral ao Rio Grande do Sul 
para acompanhar o noticiário televisionado, terâ compreendido que 
para a imagem de seu Governo, que teima, data nnia imprudente­
mente, em se confundir com os três outros da Revolução, foi uma 
ducha fria na impressão acaso pretendida pelo calor dos discursos 
dos correligionários que o saudaram. 

A televisão e o rádio, Sr. Presidente, não devem ser realmente 
aproveitados no período eleitoral. 1:: o que agora estarão pensando 
os elaboradores da Mensagem Presidencial, em curso no Congresso 
Nacional. O espetáculo de sexta-feira valeu mais, para julgamento 
do Governo, ou de seu Partido, do que cem críticas da agremiação 
oposicionista. Aqueles 42 menores que sairam correndo da delegacia 
de Caxias são um doloroso quadro, entre tantos outros, da realidade 
nacional, da realidade ainda de nosso dias. 

Quem primeiro sentiu a repercussão negativa da divulgação 
televisionada foi o próprio Governo. E, na noite seguinte, o ilustre 
Ministro Nascimento e Silva valia~se do mesmo p~deroso veículo de 
comunícação para informar que o INPS já estava, desde antes, 
tomando providências no sentido de apagar tão amarga nódoa na 
cidade de Caxias. Em quase todos os municípios brasileiros, a 
situação não é muito diversa. E ninguém sabe. ~r. Presidente, até 
quando durará. Mas o Governo está agora muito preocupado com a 
"Loca" ... (Muito b!m!) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) -Nada mais haven­
do a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão 
extraordinária, anteriormente convocada, a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores sobre a Mensagem n'~' 49, de 1976 (n"' 75/76, na 
origem), de 5 de abril de 1976, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado a escolha do Sr. Ronald Leslie 
Moraes Small, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 

~ República Popular de Moçambique. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 17 horas e 30 minutos.) 

• 
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ATADA 7S•SESSÃO,EM2SDEMAIO DE 1976 
2• Sessio Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESll>tNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ãs 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal .- José Guiomard - José 
Esteves- José Lindoso- Cattete Pínheiro -Jarbas Passarinho­
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
José Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes -
Petrônio Portella - Mauro Benevides - Wilson Gonçalves -
Agenor Maria- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Domicio Gondim 
- Ruy Carneiro - Paulo Guerra - Arnon de Mello - Teotônio 
Vilela- Gílvan Rocha- Lourival Baptista - Heitor Dias -Luiz 
Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- João 
Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Vasconcelos 
Torres- Benjamim Fara.h- Danton Jobim- Nelson Carneiro­
Gustavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto -
Franco Montara - Orestes Quércia - Otto Lehmann - Benedito 
Ferreira- Lázaro Barboza - Jtalívio Coelho- Mendes Canale­
Saldanha Derzi- Accioly Filho - Leite Chaves - Evelásio Vieira 
- Otair Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. l9·Secretârio vai proceder à leitura do Expediente. 

f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N• 370, DE 1976 
(Da Comlssiode Redaçio) 

Redaçio do vend4lo, para o l9 tumo reJtme•tal, do 
Projeto de Lei do Senado"' 135, de 1975. 

Relator: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o segundo 
turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n'il 135, de 1975, que 
modifica e acrescenta dispositivos na Consolidação das Leis do 
Trabalho (Cl T). 

Sala das Comissões, 25 de maio de 1976. - Renato Franro, 
Presidente- José LiDdoso, Relator- Orestes Qllfrda. 

ANEXO AO PARECER N' 370, DE 1976 

Redaçio do nnddo, para o :Z9 turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado IJ9 135, de 1975, tJQe modifita e 
acr .... nta dispositivos na COO!Olldaçio das Leis do Tnabalbo 
(CLT). 

O Congresso Nacíonal decreta: 

Art. ]9 O art. 545 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
suprimido o seu parágrafo único, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

.. Art. 545 . . Uma vez notificado pelo sindicato de que o 
trabalhador ê sindicalilado, o empregador fica obrigado a 
descontar, mensalmente, na respectiva folha de pagamento, a 
contribuição devida à entidade sindical." 

Art. 29 O art. 582 da Consolidação das Leis do Trabalho 
passa a vigorar acrescido do Seguinte parágrafo 39: 

"Ar<. 582 . ......................... · · .... · · ... · 

§ I• . i .......... ' .......... ~ .... ' .... ' .... ' ... . 

········· ................. , ......... ' ... . 
§ 39 O recolhimento à entidade sindical beneficiária da 

contribuição descontada deverá ser feito até o décimo dia 
subseqüente ao do desconto, sob pena de juros de mora no 
valor de lO% (dez por cento) pobre o montante retido, sem 
prejuízo da multa prevista no artigo 553 e das cominações 
penais relativas à apropriação indébita.'' 

Art. 39 Esta lei entra em vigOr na data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n11 49, de 1976 (n9 
75/76, na origem), de 5 de abril de 1976, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do 
Sr. Ronald Leslie Moraes Small, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixadqr do Brasil junto à República Popular de 
Moçambique. 

Tratando-se de matéria ~ ser apreciada em sessão secreta, de 
acordo com o art. 402, alínea' b, do Regimento Interno, peço aos 
Srs. funcionários que tomem as providências de direito. 

A sessão transforma-se em secreta às 18 horas e 40 
minutos, e volta ser pública às 18 horas e 50 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando para a 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em ttJTno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 106, 
de 1975 (n9 1.346-Cj75, na Casa. de origem), que regula a situação 
dos imóveis adquiridos pelo Sistema Financeiro da Habitação, em 
caso de morte presl.lmida do adquirente, tendo 

PARECERES, sob n9s45, 352 e 353, de 1976, das Comissões: 
-de Finanças - 19 pronunciamento: favorãvel ao projeto; 111 

prommd•m~to: favorável à emenda de plenário~ e 
-de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade do projeto e da emenda de plenârio . 

-2-

Vota{õào, em turno únh:o, do Requerimento n9 196, de 1976, do 
Sr. Senador Italívio Coelho, solicitando a transcrição, nos Anais do 
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Senado Federal, de nota conjunta dos Srs. Ministros João Paulo dos 
Reis Vel\oso e Mário Henrique Simonsen. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 8, 
de 1976 {n"' 1.297~Bf75, na Cas.a de origem), que a(;rescenta 
parágrafo único ao art. 60 da Lei n"' 5.772, de 21 de dezembro de 
1971, que institui o Código de Propriedade Industrial, e determina 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 226 e 227, de.1976, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
-de Economia, favorável. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n"' 72, 
de 1975-Complementar, do Sr. Senador José Sarney, que dâ r10va 
redação ao art. 4Y do Ato Complementar n"' 43, de 29 de janeiro de 
1969, que dispõe sobre o Plano Nacional de Desenvolvimento, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n"s 274 a 276, de 1976, das 
Comissões: 

- de Constituição e Jusdça; 
- de Economia; e 
-~e Finanças. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 134, de 1974, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
parágrafo ao art. 652 da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n•s 135 e 136, de 1976, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, favorável, nos termos do substituti­

vo que oferece; e 
-de Legislação Social, favorável ao substitutivo da Comissão 

de Constituição e Justiça. 

-6-

Discussão, em primeiro turno {apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n\'1 64, de 1976, do Sr. Senador Orestes 
Quércia, que acrescenta parágrafo único ao art. 36 da Lei n"' 3.807, 
de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social}, tendo 

PARECER, sob n"' 258, de 1976, da Comissão 
-de Consdtuiçio e Justh;á, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Estâ encerrada a 
sessão. 

I Le~·anta-se a se.uào às 18 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SENADOR 
DIRCEU CARDOSO NA SESSÃO DE 21-5-76 E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE· 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inscrito durante a semana para tratar de assunto de interesse do 
meu Estado, o Regimento, a exigência da Liderança e as circunstân· 
cias me tiraram, várias vezes, a oportunidade de falar, e hoje, curvo­
me, finalmente, Sr. Presidente, ante às imposições do dever. 

Quero trazer ao conhecimento do Senado, o resultado do plebis· 
cito travado no dia 13 último, na capital do meu Estado, e analisar, 
perfunctoriamente, seus resultados, seus dados e suas conseqUêncins, 
econômico-sociais e político~eleitorais. 

Todos sabem, e saby muito bem o rneu Estado, que a campanha 
do plebiscito da anexação de Vila Velha a Vitória, mereceu do Sr. 
Governador do Estado uma campanha publicitária de meses intei~ 
ros, enaltecendo o povo de Vila Velha e anunciando para aquela ci­
dade, de onde se originou a onda de civílização do meu Estado, a ele-

vação daquele município em Capital do Estado e a construção, no 
seu território, do Palácio do Governo, das Secretarias de Estado e da 
sede de todos os departamentos da administração estadual, além de 
melhoramentos de monta no município. 

Tem, pois, Sr. Presidente, um sentido muito grande para o 
nosso Estado o estudo da significação daquele plebiscito, diante da 
campanha desencadeada pelo Sr. Governador, que todas as sextas­
feiras, pela rádio à sua disposição, enaltecia o significado da fusão ou 
da anexação, dizendo que, se o seu governo conseguisse a anexação 
de Vila Velha a Vitória, teríamos uma Capital mais populosa, com 
..maior volume para reclamar do Governo Federal, das autoridades, 
'aS suas reivindicações e teríamos, ainda, a oportunidade de dar à Vi­
la Velha, que amanhã vai festejar 441 anos de colonização, 441 anos 
em que o pé do homem branco tocou aquele pedaço de chão sagrado 
do nosso Estado, o f oral de Capital. 

Disse o Sr. Governador que seria a oportunidade de Vila Velha 
anexar-se a Vitória e formar, então, a grande capital, que, no futuro, 
segundo seus planos, integrará os Municípios de Cariacica ç Sena. 

O nosso Partido, Sr. Presidente, colocou-se contra o plebiscito, 
não por circunstâncias político-eleitorais. Não! Porque o nosso pro­
grama partidário estabelece que é um dos seus princípios cardeais a 
livre determinação dos municípios na escolha dos seus governantes. 

Somos pela eleição dos prefeitos das Capitais e contra a 
supressão da autonomia municipal, em todos os municípios, seja de 
segurança nacional ou seja aquele que o Governador quis anexar. 

O Sr. Mauro Benel'ides (MDB - CE) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Mauro Benel'ides (MDB- CE)- Nobre Senador Dirceu 
Cardoso, o Congresso Nacional vai ter oportunidade, também, nessa 
sessão legislativa, de se pronunciar em torno do restabelecimento da 
autonomia política das capitais. Como V. Ex• já é conhecedor, o 
nosso Partido, por iniciativa dos eminentes Deputados Ulysses 
Guimarães e Laerte Vieira, jâ formalizou, com o quorum consti­
tucional exigido, a apresentação dessa emenda à Carta Magna do 
País. Queira Deus tenhamos, este ano, mais êxito do que no anterior, 
quando três propostas apresentadas não lograram guarida, manten­
do-se a atual letra constitucional, que veda a eleição pelo voto direto 
dos prefeitos das capitais brasileiras. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradecemos o 
aparte de V. Ex•, que nos trouxe elementos e mais estímulos à nossa 
tese, vez que anuncia a possibilidade de que as nossas capitais esta· 
duais possam eleger, nos próximos pleitos, os seus administradores. 

Sr. Presidente, o plebiscito vai ser encarado sob tríplice aspecto: 
a sua organização, os dados sobre a votação e as suas conseqüências. 

A Assembléia Legislativa, através de decreto legislativo, datado 
do dia 4 de maio- 9 dias antes da realização do plebiscito- estabe­
leceu a consulta plebiscitária, para resolver a situação da anexação 
de Vila Velha a Vitória. No dia seguinte, o caso foi para o egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral, que agiu modelarmente, porque, embo­
ra reconhecendo a absoluta falta de tempo Q,_ara regulamentar a lei, 
criar as Seções Eleitorais e estabelecer todo o sistema de recepção de 
votos para o plebiscito, o Tribunal estava na situação de que se 
criasse dificuldade, impediria que a consulta plebiscitária se fizesse 
ao povo de Vifa Velha e de Vitóría, violentando, pois, a decisão da 
Assembléia Legislativa. 

Portanto, recebendo no dia 5 o decreto legislativo da 
Assembléia Legislativa que instruía o plebiscito, o Tribunal, num 
tour de force, graças â compreensão de seu ilustre Presidente e do ilus­
trado relator do processo, e da colaboração inestimâvel e inexcedível 
de todos os seus integrantes. se viu numa difícil contingência: se 
criasse qualquer dificuldade ou objeção não se faria o plebiscito, o 
que lhe fez desenvolver uma atividade intensa, com mão diurna e 
mão noturna, num trabalho incansável, pela noite a dentro, para 
que, no dia seguinte, pudesse dar o instrumental da realização da 
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consulta plebiscitária, sem que nada se pudesse argUir contra sua 
independência e sua atuação. 

À primeira vista, a decisão do Tribunal foi mal interpretada 
mas, sem razão, porque qualquer óbice seu representllia o malogro 
da consulta. Isto deve ser relatado em homenagem à inpdência, 
à dignidade do Tribunal, através do desempenho ímpar ~u ilustre 
Presidente, Desembargador Haley Pinh_eiro Monteiro, q~-kouve 
com critério e espírito de justiça do ilustrado relator, De~­
dor José Vieira Coelho, incansável e justo, e do secretário do 1\ibu~ 
nal, Dr. Epaminondas Amaral Filho, que deu tudo de si, sem cansei~ 
ras e com dedicação, para que o plebiscito se realizasse na data pre­
vista. 

Aos funcionários do Tribuna{, sem hora e sem déscanso, ativa e 
pacientemente, com dedicação e espírito público, cabe nossos 
aplausos em nome da causa a justiça a que serviram exemplarmente, 
cabendo~lhes a todos nossos sinceros agradecimentos pelo trabalhO-.. 
realizado. 

Portanto, Sr. Presidente, ao egrégio Tribunal Regional Eleitoral 
do meu Estado, nas pessoas do seu ínclito Presidente, Desembar. 
gador Haley Pinheiro Monteiro, do relator, Dr. José Víelra Coelho, 
do seu secretário, Dr. Epaminondas Amaral Júnior e de todos os 
seus integrantes, bem como a todos seus funcionários que tiveram 
um trabalho de dia e noite, até a madrugada seguinte, para organizar 
todas as seções eleitorais, nomear as mesas receptora!J de votos, bai~ 
xar suas instruções, bem como dirimir todas as d{lvidas, para Que o 
plebiscito se realizasse, ao egrégio Tribunal Regional Eleitoral do 
Espírito Santo, pois, a nossa admiração e o nosso aplauso pela ma. 
neira elevada, compreensiva, digna e patriótica, com que resolveu o 
assunto, cumprindo a lei. 

Assim, Sr. Presidente, restavam cinco dias para a realização do 
plebiscito, e, nesse espaço de tempo, Ç1S jornais de Vitória estavam a 
serviço do Governador, todas as estações de rádio ativadas no 
sentido da campanha do plebiscito, e a campanha eleitoral da 
ARENA alertada para o resultado que daria a Vitória um status 
mais significativo com um volume populacional bem mais ponderá­
vel, além de retirar de Vila Velha a autonomia que lhe tem custado 
tantas lutas e tantas campanhas para mantê-la, a custa de sacrifícios 
de seus homens públicos e de seu's eleme:ntos de maior prestígio. 

O desmembramento de Vila Velha do· município de Vitória teve, 
na pessoa de Saturnino Rangel Mauro, o grande advogado e bata· 
lhador, e hoje, seu filho, o Deputado Max Mauro, foi o grande líder 
da batalha da manutenção de sua autonomia, numa carnpanha que 
teve que enfrentar a situação mais adversa, ao enfrentar todo o 
poderio do Governador do Estado, aliCiando, envolvendo, iludindo 
com promessas enganosas, a desavisada população de Vila Velha. 

Com mais ou menos oito dias de preparação, com o Governo 
com todos os meios ao seu alcance e mobilizados em seu favor, e 
com a pílula dourada de se tornar a futura capital do Estado o 
município de Vila Velha, travou-se a luta desigual e.ntre a ARENA, 
capitaneada pelo Governador, e o MDB, que apenas defendia um 
princípio de seu programa que quer que todos os municípios brasi· 
!eiras escolham seus dirigentes pelo voto e não sofram restrição na 
sua autonomia. 

Com todos os percalços, realizou·se o plebiscito e, na sua rea~ 
lizaçào, que foi exemplar, temos que destacar a atuação dos Juízes 
que presidiram as Juntas Eleitorais, inexcedíveis, também, no 
cumprimento de seu dever e nas providências adotadas. 

Todos foram fiéis intérpretes da Lei e nenhum deles criou 
qualquer dificuldade na interpretação dos dispositivos legais oU na 
apuração, mostrando que a Justiça de nosso Estado foi inexcedível, 
brilhante e eqüidistante na disputa. 

Temos, pois, que destacar, e o fazemos com prazer e emoção, o 
trabalho dos juízes que presidiram as Mesas eleitorais de Vitória e 
de Vila Velha, cujos nomes citaremos como homenagern ao seu tra~ 
balho, à sua judicatura, à eqüidistância com que se portaram no epi~ 
sódio. Em Vitória, destacamos o Dr. Valdir Vitral, Presidente da Pri~ 
mejra Junta, e o Dr. Osni Teixeira, Presidente da Segunda Junta. Em 

Vila Velha, o Dr. Jairo Matos Pereira e o Dr. Silvio Pêlico Oliveira. 
Neves. Esses foram os Juí..-:es que pn~sidiram as Juntas eleitorais dire. 
toras do pleito plebiscitário, com equilíbrio e. segurança dignas do 
apreço e admiração de todos. A nossa homenagem à Justiça Eleito· 
ral, ·que agiu forçada pelas circunstâncias e pela premência de tempo, 

·mas foi de incomparável equilíbrio, marcando o pleito plebiscitário 
sem que se sacrificasse C(m nada da sua essência, .de sua realização e 
da sua pureza democrática. 

Esses Juízes e seus auxiliares foram a garantia da tranqüilidade e 
da normalidade que foram asseguradas na consulta plebiscitária. 
Eles foram dignos da judicatura de que se achavam investidos. 

O que deles dependeu para a seriedade da consulta, para a lisura 
do pleíto, para a ampla coleta de votos, dentro da lei, foi exemplar~ 
mente feito, .sem que houvesse a interferência· de qualquer fato que 
.pudesse tisnar a pureza e espontáneidade de opinões ali 
manifestadas. 

Aos Drs. Juízes Eleitorais, cujos nomes foram citados, nosso 
agradecimento e nossa admiração pelo magnífico trabalho desem~ 
penhado, sem preocupação com cansaço ou dificuldade para que 
tudo transcorresse dentro da mais pt:jrfeita normalidade. 

A Justiça Eleitoral de meu Estado, Sr. Presidente, foi digna de 
nossa admiração do nosso apreço, razão porque, daqui do Senado, 
lhe tributamos nossa hom~nagem maior, em nome das populações 
con.sultadas. 

Tenho aqui, jornal de Vitória, que anuncia, em sua primeira 
, página: "Fusão. Elcio de corpo e alma na luta". 

O MDB teve, Sr. Presidente, para explicar ao povo a sua posi~ 
ção ideológica e program'ática, apenas dois dias. Corn a nossa falta 
de recursos, nãO tivemos veículos nas ruas; não tivemos o rádio à 
nossa disposição; não tivemos a televisão e não tivemos a imprensa, 
que, subsidiada pelo Governo, esteve toda ela mobilizada, integral­
mente. páginas e páginas, todos os dias, preparando o povo e pro~ 
clamando que a votação deveria ser "sim", para que Vitória se tor­
nasse uma grande capital e Vila Velha, integrando·se a Vitória, fosse 
a sede do Governo, das Secretarias e dos departamentos administra~ 
ti vos do nosso Estado. 

O Sr'. Enndro Carreira (MDB- AM)- V. Ex• me concede 
um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Com prazer. 

O Sr. Evandro Carreira {MDB - AM) - Nobre Senador, 
inicio perguntando, em virtude da corrida demográfica e de eu não 
estar atualizado. Qual a população de Vitória? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Duzentos milha­
bitantes. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Duzentos mil. Porque 
eu soube, através do Senador Otair Becker, que Florianópolis já 
estaria se arregimentando no sentido de se fundir com municípios li· 
mítrof-es, para não ficar atrás de Vitória, Capital de Estado menos 
populoso e de menor extensão territorial. Veja bem como este as­
pecto é profundamente ponderável, em favor dos argumentos tra~ 
zidos por V. Ex• V. Ex• diz que Vila Velha, diante da promessa do 
Governador de que lá se instalariam a sede do Governo, as Secre· 
tarias e todos os Departamentos e Autarquias, teve o alvoroço de 
todos os seus habitantes; essa perspectiva, de fato, lhes seria Ue­
néfica, seria um argumento poderoso em favor da tese fusão. Mas, 
temos também de considerar um outro argumento que, igualmente, 
milita em seu favor, nobre Senador: o de que os próprios habitantes 
de Vitória queriam a fusão, porque, com isto, ela se tornaria uma 
Capital de Estado mais populosa e mais extensa. territorialmente, 
tomando-a palma de Florianópolis, não ficando em posi;;ão inferior 
a essa Cidade. Veja bem como isto é fundamental. V. Ex' chegou até 
a argüir que Vitória, sendo mais politizada, não teria grandes 
preocupações em torno dessa fusão ou não a desejaria, mas eu ainda 
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digo a V. Ex' que esse argumento milita em seu favor: grande parte 
da população de Vitória queria a fusão, pois representaria um maior 
conglomerado, uma maior potencialidade econômica, política, admi­
nistrativa, territorial r: demográfica. Isto é uma vaidade que todos 
nós, os citadinos de mctrôpole, de C:tpital de Estado, temos em dizer 
que a nossa Capital é a mars .1Pnulosa da região, é aquela de edifícios 
mais altos, a que tem o rr:c:h ·r ''i.•.na, o melhor parque. Isto é uma 
vaidade natural de todos nó~. h r .tsiknos. Tem V. Ex~ inteira razão. 
O MDB lutou contra todas as ajvcr··(-L\des, inclusive essa, que é de­
molidora e arrasante. Meus parabén.j .\ \ h~ 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDH ~~- ISI - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, que trouxe substância à no~sa J.rgumentaçào e fa­
voreceu mesmo ao estabelecime{lto de pontos de vi~ta de nossa parte. 
V. Ex• veio em nosso socorro: com expressiva argumentação, pelo 
que agradeço, profundamente, o aparte oportuno e justo que nos 
deu. 

Pois bem, Sr. Presidente, tudo fazia crer, portanto, que a popu­
lação de Vitória atendes~e ao apelo do Sr. Governador para au­
mentar a sua área, a sua população e torná-la a penúltima ou antepe­
núltima Capital de Estadn em volume populacional. E Vi1a Velha, 
S. Ex• estimulava, também. t·Jdú3 u:-. ,_kts, a imprensa, estipendiada 
pelo Governador, como denunciam(!~. a grosso soldo, também se 
derramava em proclamar as vantag·.r'- ll''~" decorreriam para Vila 
Velha, se ela se integrasse na áreu de\'·· .. -:\r1 ·~.:i ;Jo, o Gover­
nador havia prometido a \'i!a Velha, ~P ~1;:, _.)- .. (:\. ifJ;.· lft colocaria a 
sede do Governo, o Paláci0 Governamcnt_~ - porque, \á, Sr. Presi­
dente, no nosso Estado, os Governadores, dt uns <:~nos para cá, têm 
s'rdo pródigos na construçà0 de Palá..-:i:.:, O·J\ernamc:ntah:: já 
possuímos três: o tradicional Anchieta, o d J Praia da C nsta c o das 
Montanhas, recolhido no doce di ma de Santa Tereza. 

O atual Governador já ferve em ânsias para construir o quarto e 
prometeu um para Vila Veha que seriu o quinto. 

Seduziu Vila Velha com a prJmessa da 3• Ponte ou do primeiro 
túnel, para tanto solicitou à Assembléia o pedido de emprêstimo 
para sua construção que ainda virá ao Senado, em momento oportu­
no; prometeu o cais de Capaaba, -o grande cais comercial de nosso 
porto já em vias de const:-uçào; prometeu ainda a construção do 
aeroporto futuro, com todos os rcqL i::tos para aviões de grande 
porte, e com todo o volum! de obras J,~:ces<.árias à sua missão, que 
seria feito nos arredores de Vila Velha; prometeu aos estudantes um 
tratamento preferencial para seu trao11rorte já que os. estudantes de 
Vila Velha tém um problema shio com a empresa que os transporta 
para Vitória e com a integra.;ào- tal prohlcna seria resolvido. 

Com tal volume de prome~sas, o Governador dourou a pílula 
com que tentou seduzir e iLtdir a população vila-velhense, conquis­
tando-a para o plebiscito. 

Ainda mais: a valori1ação das propriedades, da noite para o dia, 
seria uma tentadora seduçà1) pvra que votas:oem, também, em favor 
da anexação, todos os propn:l;'trios de Vila Vdha. 

Sr. Presidente. os argun•cnt:h. de.;t(, ve.r. estavam todos do lado 
do Governador. 

O Palácio, as Secretarit s, 0s Departamentos, o cais, a ponte, o 
túnel, o aeroporto, a valorização, a \ihr:1çào dos transportes e até 
mesmo, Sr. Presidente, a e:1godo de que. uma vez anexada, Vila 
Velha teria toda a assistêncil d<• GO\e"rn<l, !lif r\'és de seus órgãos e 
do Prefeito atual de Vitória. 

Pois bem; então, com essa~ p~llm~~sa,, de apai:-;.onou a popu­
lação de Vila Velha, que de~eja'.a \'cr ''.n citb.de algo mais do que 
aquele pedaço de chão i>agradl· onde VJ.sc>:• Fernandes Coutinho 
desencadeou a luta civilizadora do Espírito Santo, em 23 de maio de 
1535. 

Amanhã, comemoraremos 441 anos da nossa colonização, e o 
Sr. Governador comparecerít a Vila Velha e - çomo disseram os 
joriúiis de hoje- assinará um ato de grande repercussão; não sei que 
ato poderá ser este. mas, t:"""·' ·"·m~eço bem •) Governador, fico na 
prelibaçào de que vcnh · ,•mha, um ato~impacto, porque 

S. Ex•, não satisfeito com o resultado, poderá procurar aliviar a 
derrota que recebeu com um impacto que possa sacudir a população 
daquele município. 

Sr. Presidente, então, nós tínhamos duas populações que só 
tinham motivos de votar com o plebiscito: Vitória e Vila Velha. E, 
com a propaganda, além da imprensa, o rádio e a televisão, também, 
desencadearam uma propaganda maciça pelo plebiscito. 

O nosso Partido teve apenas dois dias. Na noite em que saí 
daqui para ir tomar parte na campanha contra o plebiscito, em Vila 
Velha e Vitória, ao chegar ao aeroporto, os correligionários anunci­
aram·me que a Polícia Federal havia proibido o comício. Tendo 
,chegado ao hotel, em Vitória, enquanto estávamos com os nossos 
corregilionários, apresentou-se um encarregado da Polícia. Federal e 
declarou que seria permitido o comfcio. Isto, às 8 horas e 30 minutos 
da noite, no finat do prazo para a realização do comício. Mesmo 
assim, ele foi realizado, na praça de Vila Velha, com a assistência de 
três ou quatro mil pessoas, sem carros volantes pafa anunciá-lo, 
apenas com a presença dos oradores, e o povo acorreu para ouvir a 
nossa pregação. 

Pois bem, Sr, Presidente., duas circunstâncias completamente 
díspares se defrontavam: o MDB, de um lado, defendendo um prin­
cípio programático do nosso Partido, que quer ver eleitos, em todos 
os municípios, os seus prefeitos e administradores; e o Governador, 
de outro lado, 'com a sua campanha de aliciamento e dourando uma 
pflula que S, Ex• fez o povo de Vila Velha engulir em seco, prome­
tendo que ali faria construir a nova sede do Governo. 

Sr. Presidente, o Governador havia prometido situar a Capital 
do Estado em Vila Velha. Quando da realização do plebiscito, uma 
das perguntas na cédula, era a consulta onde o votante gostaria que 
fosse sediado o Palácio. do Governo. 

Ora, Vitória, com oitenta e cinco mil eleitores, é sede hoje. E 
consultava Vila Velha, com quarenta e cinco mil, se desejava ser ou 
onde desejava que fosse a sede. Naturalmente que, do confronto ou 
consórcio das duas Vontades, sairia a fixação, a continuidade da sede 
do Governo em Vitória, porque ali votavam oitenta e cinco mil 
eleitores e em Vila Velha, quarenta e cinco mil. 

Até nisso S. Ex• iludiu e enganou o povo de Vila Velha. Estã 
certo que a cédula tem de consultar o povo sobre onde prefere a sede 
do futuro município. Mas ele prometeu, antes, que a colocaria em 
Vila Velha. 

Sr. Presidente, diante deste quadro, em que nós tivemos oportu~ 
nidade de falar uma vez pelo rádio e uma vez em coffiício na mesma 
noite, já encerrando o prazo, foi nesse clima que se realizou o plebis­
cito. 

Sr. Presidente, o plebiscito teve os seguintes números: 
"Sim'': em Vitória, 25.904 votos; em Vila Velha, 20.090 votos; 

total, 45.994 votos. 
"Não": em Vitória, 25.924 votos; em Vila Velha, 15.756. Total: 

4 I .680 votos. 
Votos em branco: 6.539. Votos nulos: 2.573. Votantes que 

compareceram ao plebiscito: 100.737, em um comparecimento de 
78% de um eleitorado de 127 mil eleitores. 

Assim, Sr. Presidente, no plebiscito o "sim" havia se sobreposto 
ao "não'' por 331 sufrágios. 

O Sr. Enndro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
aprte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Enndro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador, um 
pequeno reparo: V. Ex• disse que houve urna abstenção de 78%. V. 
Ex• deve ter-se equivocado, houve um comparecimento ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Desculpe. Houve 
um comparecimento de 78% e uma abstenção de 22%. 

Assim, Sr. Presidente, o plebiscito estava derrotado porque: 
primeiro tinha que se manifestar a maioria absoluta. e esta, teria que 
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ser.de 63.93i eleitores votando .. sim" nos dois Mu,liclpios e não os 
45 mil que o plebiscito havia registrado. Ainda mais; QS dois Muni­
cípios deviam se manifestar favoravelmente. Em Vit6iia, a popula­
ção não quis a anexação, com uma diferença de 4.500 votos; mais ou 
men!)s, e igual a diferença a favor do "sím" que deu a população de 
Víla Velha. Portanto, estava derrotado o plebiscito, mas mesmo 
assim, e af estão os seus aspectos legais e juridicos, e, apesar de tu4o, 
o Sr. Governador tentou fazer a Assembléia homologar o plebiscito. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AC)- Permite um aparte, Sena­
dor? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC)- Eu desejaria um escla­
recimento. Qual foi o resultado em relação àquela segunda pergunta 
que V. Ex• falou? Se a sede deveria ser em Vitória ou Vila Velha'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) ~Foi muito nienor 
do que os votos slm, muito menor! Mesmo porque Vitória não votou 
a favor da mudança da sua sede para Vila Velha. 

Sr. Presidente, o Presidente da Assembléia mandou um emis­
sário, já na última hora, no último dia- para consultar o Sr. Minis­
tro da Justiça sobre a atitude que a Assembléia deveria formar ante o 
resultado de votação. Então o Sr. Ministro da Justiça teve a sere­
nidade e a justeza de desaconselhar que a Assembléia homologasse a 
fusão que o povo havia negado. Devo dizer que., em Palácio, a 
reunião do Presidente da Assembléia, do Uder do Governador, foi 
áspera, nqm encontro difícil e quase que chegou à violência, ante a 
atitude do Governador e seu (íder que ·desejavam a homologação de 
qualquer maneira, acima da lei e antes dos dispositivos reguladores 
do plebiscito. 

S1,1a Excelência o Governador proclama em todos os momentos, 
que é o Poder e em nome dessa vaidade que ele encarna, desejava que 
a Assembléia se sobrepusesse à Lei, ao resultado do plebiscito e fosse 
homologado à fusão que o povo de Vitória e Vila ,Velha havia rejei­
tado na votação. 

O que ali se passou naquela reunião de Palâcio só os três sabem. 
Mas, a Nota que o ilustre Presidente da Assembléia leu para seus 
pares, notícia a pressão e relata que colocou a lei além das limitações 
políticas e das conveniências do Governo, coma· única razão de sua 
atitude e de sua decisão. Ao que se sabe, o Uder da Maioria do 
Governo, tentou forçar o Presidente da Assembléia a legalizar e 
homologar o resultado do plebiscito,_ com n6meros contrários aos 
interesses do Governo. E a nota que o Sr. Presidente da Assembléia 
leu para todo o povo que acorreu à Assembléia, às 11,30 horas da 
noite do último dia - porque tinha que ser homologado e tinha de 
haver duas publicações do· ato para que ele saisse na manhã do dia 
15, quando se esgotava o último prazo de homologação e criação do 
Município de Vitória e Vila Velhâ: 1 

Pois bem, Sr. Presidente, nós todos que estâyamos na Assem­
bléia, ouvimos a proclamação do Sr. Presidente da Assembléia, que 
vou ler para fazer parte integrante ,do meu pronunciamento, como 
exemplo de uma decisão de justiça daquele moço que resistiu no seu 
cargo, na sua consciência juridica, na sua consciência política, na sua 
posição de Presidente do LegiSlativo, e não quis assumir a respon­
sabilidade de legalizar um plebiscito contra o qual tinham se manifes· 
lado o povo de Vitória e de Vila Velha. 

O Presidente da Assembléia, Sr. Presidente, não é do meu Parti­
do, é da ARENA, mas o seu pronunciamento naquela noite, rece­
bido sob palmas frenéticas de toda a assistência que enchia o ple­
nário daquela Casa, foi a manifestação insofismâvel de que o povo 
apoiou sua decisão, resistindo ao poderio do Sr. Governador e a 
insistência teimosa do seu Uder na Assembléia. 

Menciono seu nome como uma homenagem ao homem público 
de meu Estado- Deputado José Luiz Cláudio Correia, que honrou 
seu mandato e se credenciou à admiração de seus coestaduanos, com 
uma atitude corajosa de resistência à ilegalidade e à irresponsabili­
dade. Resistiu ao poderio do Sr. Governador, na sua sanha de homo-

lagar aquele plebiscito de qualquer maneira, mesmo contra a infor­
mação que fora de Brasília levada pelo assessor da PreSidência da· 
Assembléia. 

E ainda mais, Sr. Presidente, o próprio egrégio Superior Tri­
b\lfll11 ·Eleitoral, daqui de Brasília, negou até a verba para realização 
4Q_Jiebiséito. Eu assisti à sessão na vêspera, em que o Superior Tri­
lfâtlal Eleitoral de Brasília, portanto, negou a verba para a realização 
do plebiscito em Vitória, Que foi realizado sem a verba, sem a a pro· 
v ação competente do Superior Tribunal Eleitoral. Estava na sessão o 
nobre Senador Henrique de La Rocque, que aqui nos assiste na Me­
sa do Senado, e nós, interessado naquela decisão. 

Portanto, Sr. Presidente, há esse aspecto jurídico: a informação 
e o conselho do Sr. Ministro da Justiça manifestando-se contra a 
decisão; a do egrégio Superior Tribunal Eleitoral que negou a apro­
vação da verba; há o resultado geral do plebiscito, e o Sr. Gover­
nador porfiou ainda em criar o Município integrado por Vitória e Vi­
la Velha, em nome do Poder que ele encarna. 

Sr. Presidente, quero ler rapidamente a nota em que o Sr. Pre­
sidente da Assembléia, da ARENA, confessa a luta que teve para 
resistir a essa intromissão indébita do Sr. Governador: 

Senhores Deputados, 
A Jura preliminar, travada neste plenário, deve servir de 

exemplo para a conduta desta Assembléia em momentos de 
relevância, no futuro, quando houver de se pronunciar. 

A maioria, por mais forte que seja tem um limite e este li· 
miteé a lei. (Muito bem! Muito bem!) 

Isto é uma frase, Sr. Presidente, que assinalei e que registro com 
muito orgulho e muita vaidade do Presidente da nossa Assembléia, 
Casa a que pertenci durante 8 anos, onde tive as mais porfiadas lutas 
da minha vida politica e de onde guardo também recordações 
inesquecíveis. É com emoção e com certo orgulho que registro, da 
trib'una do Senado Federal, a repulsa daquele rapaz, daquele moço, 
que não é do meu Partido, à interferência do Sr. Governador, preten­
dendo que se homologasse o plebiscito, contra a vontade do povo, 
contra as recomendações do Sr. Ministro da Justiça e contra decisão 
do Egrégio Supetior Tribunal Eleitoral. 

Esta frase, desejo inscrevê-la no meu discurso como uma frase 
marmórea, indestrutível, para mostrar o estofo moral dos homens do 
meu Estado, que, embora não pertencendo à minha facção, mas, 
recebe o meu aplauso, a minha admiração, o meu respeito pela 
grandeza que nela se conte: 

"A maioria, por mais forte que seja, tem um limite e este 
limite é a leí. .. 

Gostaria que, à porta de nossa Assembléia ou em lugar de hon­
ra de seu plenário, uma placa de mármoré assinalasse aos passantes a 
atitude nobre e corajosa de um Presidente de nossa Assembléia, 

·nesta frase lapidar: 

"A maioria, por mais fórte que seja, tem um limite e este 
limite ê a lei." 

Andamos todos nós, emboscados uns, em campo aberto outros, 
envolvidos na luta declarada pela fusão dos municípios Vitória e 
Vila Velha. 

Tudo estava mobilizado para o plebiscito. 
Não faltaram os naturais arroubos e, até, as extraordinárias 

bravatas de políticos e cidadãos, movidos pelo entusiasmo da luta 
pugna ou revelando intemperância de formação. 

O homem público responsável, entretanto, não se pode conduzir 
por impressões auridas de suposições ou suspeitas e muito menos for­
mar um juízo tangido por murmúrios levianos. 

A verdade, e sómente a verdade, pesa nas decisões ponderadas e 
duradouras. 

Para concluir, Sr. Presidente, quero chamar a atenção da Casa: 
O arauto do Sr. Governador, no Senado, o Representante do Sr. 

Governador na nossa Casa, o nobre Senador E-urico Rezende, reta-
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tando os dados do plebiscito considerou uma vitória da ARENA. 
Sr. Presidente, S .• Ex•, como o Sr. Governador, são aprendizes 

de feiticeiro, e ante a votação contrária do povo, ainda dízem que 
venceram. Eles são capazes, na manipulação desse fato, de transfor­
mar uma derrota contundente numa vitória escassa e sem brilho. 

Nunca ví tão diabólicos ilusionistas, capazes de, num passe de 
mágica, transformar uma amarga derrota numa refulgente vitória! 

E, o Sr. Governador teve duas manifestações para as quais que­
ro chamar a atenção: num jornal de Vitória disse, numa entrevista: 

"O governador revelou que o povo reconheceu o traba­
lho social feito por seu Governo. "Note bem, a maioria dos 
votos "Sim" foi computada nas áreas mais pobres do municí­
pio. Houve uma !lerfeita identificação entre o povo e o traba­
lho realizado pelo Governo do Estado." 

E, mais à frente, noutra entrevista, diz S. Ext: 

"Os deputados da ARENA hoje (ontem), pela manhã, lâ 
no palácio, estavam eufóricos, principalmente por causa da 
votação maciça das classes B e C. O povo humilde votou, 
principalmente nas áreas onde eu c lrene temos realizado 
pro~ramas dos Centros Sociais Urbanos e política humana 
de atendimento aos favelados- ressaltou o Governador." 

'Sr. Presidente, S. Ex•, portanto, chamou para si o êxito dessa 
votação. E, os jornais comentam, então, que nas áreas em que fomos 
votados como Senador, Sr. Presidente, em 1974, o Governador ga­
nhou maciçamente. 

Tenta-se comparar os resultados de fatos diferentes, em 
proveito da política do Governo. 

Sr. Presidente, são dois fatos díspares, são dois fatos que não 
têm correlação. Uma candidatura de um pobre e obscuro homem 
que o vento da esperança trouxe até aqui, com suas circunstâncias e 
o outro· e um plebiscito, é a manifestação de um povo para um fato 
que tudo fazia crer que o povo não o recusasse, porque o povo de 
Vitória e de Vila Velha, ambos na convergência de vontade, deviam 
aceitar a criação dQ futuro município de Vitória integrado pelos 
dois. 

Portanto, nós do MDB tinhamos uma situação inferior, rnas 
infinitamente inferior, à situação goVernamental. Era com apoio de 
todas as medidas e ainda mais dizia o Sr. Governador: "nós fare­
mos um aeroporto moderno em Vila Velha, nós construiremos a ter­
ceira ponte- estã em construção a segunda -daremos aos estudan­
tes facilidades nos transportes", criaremos o Porto de Capuaba, to­
dos os beneficios do dinheiro federal, o túnel e outras criações ou 
realizações suas. 

E o Sr. Ilustre Senador que aqui falou pelo Governo do meu 
Estado disse que o povo votou assim porque foi em agradecimento à 
política do Senhor Presidente da República. 

Estão, portanto, em desacordo, os dois: o mandante e o 
mandatário, o representante e o representado, porque o ilustre Sena­
dor disse que o povo votou em agradecimento à polftica do Senhor 
Presidente da República - repito - e o governador em duas entre­
vistas aos jornais diferentes, como acabei de ler, disse que foi a políti­
ca social chefiada por ele e sua senhora, às classes pobres, menos 
favorecidas dos mangais inundados e das favelas de Vitória e de Vila 
Velha, que lhe deu a vitória no plebiscito. 

Portanto, estão em desacordo os. dois. O Sr. Governador 
permanece, Sr. Presidente, aquele homem que- narciso, enamora­
do de sua imagem - diz no seu discurso: "Eu soU: o poder" - e 
dentro dessa afirmação ele constrói o mundo do seu governo, dentro 
da sua torre de luar e da ilusão. 

Sr. Presidente, essas são as conseqUências que podemos retirar 
do plebiscito de Vitória, é que, derrotado o Governo, mas evidente­
mente derrotado numa votação que lhe foi adversa, o Sr. Governa­
dor quer transformar o resoltado adverso em vitória e, compara, en­
tão. por ter o Senador que ora ocupa a atenção do Senado obtido 
votação significativa nos dois municípios, de Vitória e Vila Velha e 

ele ter conseguido com o plebiscito uma votação mais razoável quan­
do tudo lhe era favorável e tudo parecia sua vitória. Mas, Sr. 
Presidente, comparando a eleição de um pobre e humilde homem 
que sou eu, com um plebiscito, ele tinha todas as vantagens, tudo 
para ganhar e afinal perdeu. 

Sr. Presidente, repito, aqui, o que disse com a maior humildade 
como tenho dito ao povo dos nossos municípios: se outro tivesse sido 
o Governador do meu Estado, seria outro o Senador que estaria 
falando em nome do MDB. Sou um produto da impopularidade da­
quele Governador. Foi uma das causas e das determinantes da mi­
nha eleição; não foi o valor, não foi o prestigio, não foi o passado de 
luta, não foi nada que me trou.~e ao Senado; uma das forças foi a, 
impopularidade do Governador; narciso, até à medula, enamorado 
de sua imagem, só pensa em si mesmo, encarnação do poder, adóra­
dor da arte de governar, foi quem determinou a minha presença 
aqui. Repito para que não haja engano: se outro tivesse sido o 
Governador escolhido, outro teria sido o Senador. 

Feitas, assim, Sr. Presidente, as considerações sObre o processo 
juridico e a votação do plebiscito, cabem-nos, por derradeiro, as con­
siderações finais sobre as conseqüências da consulta que suspendeu 
as atividades de Vitória e Vila Velha e da zona metropolitana de 
nossa Capital por um dia de atividades, embora desde a véspera suas 
principais atividades tivessem ficado truncadas pela entrega do 
material de votação. 

Assim sendo, suspendeu-se a atividade comercial, fabril, indus­
trial, colegial, da vida trepidante de nossa capital e de seus arredores. 

Tudo parou para a consulta que deveria ter sido num dia feria­
do, mas que foi marcada para um dia útil, de meio da semana. 

A paralisação do comércio, da construção civil, das indústrias, 
dos colégios, da vida dos tribunais, das garagens, dos transportes, do 
sistema portuário, do complexo da Vale do Rio Doce, das usinas e fá­
bricas e de toda atividade de Vitória, Vila Velha, Cariacica e Serra, 
que formam a Grande Vitória, foi um dano à economia de expres­
siva significação. 

Feitos os cálculos, o plebiscito custou muito à empresa par­
ticular de nosso Estado. Custou um montante bem expressivo para 
todos. 

E para o Sr. Governador foi uma demonstração de vaidade. 
Pararam Vitória e suas cidades satélites, para conhecer um resultado 
que todo o Estado conhece. 

Que se cuide bem, pois sua popularidade, ao contrário do que 
alardeia, vai lhe custar outras decepções. 

Que se acautele. O plebiscito foi apenas um assovio, pois a 
cantiga virá depois ... 

Indiferente ao prejuízo das nossas forças vivas quis ele dar uma 
demonstração de força. 

Alheio aos prejuízos que estava causando, desejou conhecer a 
opinião do povo num assunto que tinha 99 condições de Vitória, e 
uma, apenas, de perder, mas o voto do povo lhe foi amargo e 
decepcionante. 

"Há algD de podre no reino da Dinamarca", assim falou o povo 
no plebiscito. 

São estas, Sr. Presidente, as considerações, descoloridas e desa­
taviadas, que trazemos ao conhecimento do Senado Federal, nesta 
hora, última e derradeira da sessão de sexta~feira, jâ que as exi­
gências do Regimento não me permitiram falar, inscrito durante 
todos os dias da semana, somente hoje pudemos ocupar a atenção do 
Senado que me honrou com a sua audiênda e a sua atenção. (Muito 
bem! Palmas.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. RUY SANTOS, 
NA SESSiiO DE 6-5-76. QUE SE REPUBL/CA POR 
HAVER SAlDO COM !NCORREÇOES NO DCN- Seção 
1/- de 7-5-76.· 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA. Em nome da Maioria, 
pronuncia o seguinte discurso.) - Excelentíssimo Senhor Presidente 
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Adalberto Pereira dos Santos, que nos honra, com sua presença, na 
comemoração dos nossos ISO anos; 

Excelentíssimo Senhor Ministro Djacy Falcão, Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, que nos trás o apreço da jUstiça 
brasi1eira; 

Excelentíssimo Senhor Arcebíspo D. José Newton, portador das 
benções da Igreja; 

Exce]entíssimos Senhores Ministros de Estado; 
Excelentissimo Senhor' Dr. Henrique Fonseca de Araújo, 

Procurador-Geral da República; 
Excelentíssimos Senhores Oficiais Generais; 
Excelentissimos Senhores Ministros dos Tribunais Superiores; 
Exceleotíssimo Senhor Deputado Francelino Pereira, Presidente 

da Aliança Renovadora N acionai; 
Excelentíssímo Senhor Governador Elmo Sercdo de Faria, do 

Distrito Federal; 
Minhas Senhoras e meus Senhores; 
Excelentíssirrio Senhor Presidente do Senado Federal, Senador 

Magalhães Pinto; 
Senhores Senadores. 
O Senado brasileiro existe desde 6 de maio de 1826, com a insta­

lação da Assembléia-Geral. Cento e cinqüenta anos! Um século e 
meiQJ Senado, do Império, que não foi o mesmo da República. A 
Cca"Wtituição de 28 de março de 1824 estabelecia nos artigos 40, 41, 
44•43: 

"Art. 40. O Senado é composto de membros vitalícios, e 
será organizado por eleição provincial. 

Art. 41. Cada província darã tantos senadores quantos 
forem metade dos seus respectivos deputados com a diferen­
ça que, quando o número de deputados da província for 
ímpar, o dos seus senadores será: metade do número imediata­
mente menor, de maneira que a província que houver de dar 
onze deputados, darã cinco senadores. 

Art. 42. A província que tiver um só deputado elegerá, 
todavia, o seu senador, não obstante a regra acima esta­
be1ecida. 

Art. 43. As ele;ções serão feitas pela mesma maneira 
que as dos deputados, mas em listas tríplices, sobre as quais o 
Imperador escolherá o terço na totalidade çla lista." 

E, por decreto de 22 de janeiro de 1826, D.Pedro I nomeou os 
primeiros senadores do Império, seguindo, "até certo ponto'', como 
destaca José Honório Rodrigues, as listas enviadas pelas Províncias. 
A ti certo pOnto! E sempre por preferência pessoal. Tão pessoal que, 
entre os primeiros nomeados, cinco faziam parte do seu gabinete; só 
escapando o Marquês de Lages, nomeado em 1829._ Nomeações 
algumas referendadas, vale destacar, pelos próprios nomeados. 
Eram Magistrados, Militares e Eclesiásticos na sua maioria; apenas 
dois médicos. E entre eles, sete portugueses, tendo sido preterido 
Vergueiro, - o grande Vergueiro - considerado .. tão brasileiro 
quanto o mais brasileiro de todos". E talvez por isso. 

O. Pedro I declarou numa das suas falas, que "o Senador 
deveria sem dúvida representar a sua província, mas ao mesmo 
tempo o Brasil". Apesar, entretanto, de assim pensar e dizer, fez 
senador brasileiro o Marquês de Aracati, português, que aban· 
danaria o Brasil com a abdicação, e iria ser governador em Moçam­
biquel... 

O primeiro Senado contou com cinqUenta membros nomeados, 
distribuídos por diferentes i'fovíncias, sendo: dez por Minas Gerais, 
seís da Bahia e Pernambuco, qtJatro de São Paulo, Ceará e Rio de 
Janeiro, dois por Alagoas, Paraíba e Maranhão e um por Mato 
Grosso, Goiás, Espírito Santo, Pará, Santa Catarina, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Sergipe, Rio Grande· do Sul e Cisplatina. O Brasil 
perderia, anos depois, a Cisplatina para o Umguai, mas, novas 
províncias seriam, adiante, criadas. a do Amazonas em 1850 e em 
1853 a do Paraná. 

O art. 41 da Constituição do Império dispunha que cada pro­
vlncia daria .. tantos senadores quantos forem metade dos seus 
respectivos deputados". Não sei se esta norma constitucional foi 
respeitada, e Taunay disse que .. nada justificava o eapfd1 .U.fnudo 
infligido ao Rio de Janeiro, onde se achava a Capital do Império, e a 
primeira cidade do Pab, incontestavelmente, pela população, futuro 
e importP,ncia". -Não houve, assim, critério justo. E José Honório 
Rodrigues assevera que .. logo após a publicação do decreto de 22 de 
janeiro de 1826, apareceram várias censuras acerca da nomeação de 
alguns senadores, cujOs nomes, dizia-sel não estavam nas _listas 
tríplices". O Conde de Baependi que fez pesquisa a resPeito, escreveu 
que o Imperador só poderia ter nomeado 22 senadores, relativos a 
onze das províncias e:dstentes, ficando de proceder-se eleições nas de~ 
mais, por onde sairiam mais 28 senadores; mas, com a desculpa de 
que isso retardaria a instalação da Assembléia-Geral, deu-se um jeito 
- o jeitinho bem brasileiro que àquele tempo jã ·funcionava. E, mes­
mo sem lista tríplice- sendo que o Mãrquês de Queluz apareceu em 
seis delas - foram nomeados todos os senadores, levando em conta 
nomes que constavam de eleições provinciais outras. O Visconde de 
Araçati, por exemplo, que obtivera 17 votos na lista de Mato Gros~ 
so- dezessete votos! -foi nomeado pelo Ceará. A verdade todavia 
é que o Senado reconheceu oa nomeados, nas sessões preparatórias 
que procedeu antes de seis de maio; apesar do caso do Marquês de 
Jacarepaguâ, .. áulico extremado" no dizer de muitos- que não havia 
sido incluído em list&, e que, ressurgindo em 1832, por outra pro~ 
vfncia, teve sua nomeação contestada em representação do Conselho 
Geral da Província &:oiana. Aliás, áulico, servil, cOrtesão subser~ 
vienre foi o que menos se disse, à época, de certos senadores, mesmo 
de vultos destacados ~mo o Visconde de Cairu e o Marqub de 
Nazaré. De Caetano Pinto de Miranda Montenegro, senador por 
Mato Grosso, se falava, irreverentemente, que era Caetano no nome, 
Pinto na coragem, Monte na altura e Negro nas ações ... Há de se 
compreender, porém, esse aulicismo ou essa submissão: os senadores 
eram nomeados, l'ltllldaiDI8te, pelo Imperador e a gratidão 
impunha, até certo ponto, é claro, tais atitudes.. A mágoa, ou a indc~ 
pendência ficaria, se possfvel, para os preteridos como Vergueiro e os 
Andradas. Martim Francisco chegou mesmo a escrever, num desa~ 
bafo, que "a nomeaçio dos senadores é uma prova irrefragâvel da 
infâmia e traição do Imperador e da fraqueza e abjeção do povo do 
Rio". 

A instalação da Assembléia-Geral - eomposta de Câmara e 
Senado- verificou-se às 10:30 do dia 6 de maio de 1826, sob a pre-­
sidência do Barão de Santo Amaro, sendo o Imperador recebido por 
uma comissão de senadores e deputados, e conduzido ao seu trono, 
de onde falou para' dizer que o Império estava tranqüilo, com exce­
ção da provfncia Cisplatina, tranqüilidade que deveria ser preserva~ 
da. E quase ao final: 

"A maior parte dos senadores e deputados que com~ 
poem esta Assembléia bem lembrados devem estar dos males 
que algumas nações têm sofrído, provenientes da falta de 
respeito devido às autoridades constituídas, quando estas são 
atacadas e menoscabadas, em vez de serem acusadas e 
processadas conforme é de lei e de justiça universal." 

Era uma advertência. 

Instalada a Assembléia-Geral e conseqüentemente o Senado, fez 
esta .. obra considerável", no julgamento de Jos~ Honório 
Rodrigues, mostrando-se "à altura da sua missão". Diz, porém, 
Tavares de Lyra: 

"O Senado, acastelado em sua vitaliciedade e com 
poderes francamente oligárquicos, seria 'sempre uma grande 
força de resistência conservadora, ao passo que a Câmara 
dos Deputados, renovada periodicamente, refletiria 
melhor os sentimentos,- as aspirações e o esp{rito liberal do 
País, principalmente depois da vitória definitiva do par-
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lamentarismo que, a seu tempo, foi para nós uma bela escola 
de cultura polltica. Em 1826, essas tendências ainda não 
estavam nitidamente acentuadas mas existiam, provocando 
mesmo atritos irritantcsclintre o's dois ramos do Poder Legisla· 
tivo." 

A verdade, porém, é que os clnqUenta primeiros senadores a 
serem empossados não foram cinquenta, e sim quarenta e seis, jâ 
que Antonio José Duarte de Aralljo Gudim e Luiz Corréia Teixeira 
de Bragança faleceram dias após a nomeação, e Domingos da Mota 
Teixeira e Damaso Laranaga- este ccao -te viram impedidos pelo 
seu estad() de saúde. A instalação da Assembléia-Geral, de outra 
parte, deveria ter se verificado a 3 de maio; surgiu todavia um 
desentendimento entre Câmara e Senado quanto à colocação no 
recinto, ou na$ tribunas, de assentos para as pessoas do sbquito 
imperial, a quem o Visconde de Caravelas chamou de "'criados do 
soberano". O Imperador por~m resolveu o impasse bai.X.ando um 
decreto, de acordo oom o ponto de vista do Senado, para que se 
colocassem "no recinto da sala, nos lugares indicados, os assentos 
para os oficiais~mores da Coroa". As duas Casas divergiriam, assim. 
desde o seu primeiro instante ... E hâ de se compreender as duas atitu­
des: uma, integrada por representantes nomeadoiPelo Imperador, a 
outra- independente- composta de representantes eleitos. 

Tavart.s de Lyra, ern conferancia no lnstitu,to HistóricO c 
Geográfico IJrasileiro, quando dos primeiros cem anos do Senado 
brasileiro, destacaria por~m o valor de alguns. dos primeiros intcgran· 
tes de nossa Câmara do Senado ao tempo do Império: 

"Na impossibilidade de estudar demoradamente, atra­
vb de todas as dil(ussões, a ação de nossos legisladores de 
1826, na Câmara Alta do Pais, assinalarei, em todo caso, al· 
guns traços mais vívos da personalidade daqueles que tive­
ram papel de maior saliettcia, acompanhando, de Norte para 
o Sul, a ordem geográfica das províncias que representaram: 
o Barão de Alcântarat ponderado e culto; Oliveira Mendes, 
inteligência lúcida, meticuloso, jâ muito prcoc:upado com 
questões regimentais como que se preparando para o cargo 
de presidente, que ocuparia de 1842 a 1843; Rodriaues de 
Carvalho, estudioso e trabalhador, mas um' pouco 
exibicionista: de uma feita, começou um discurao com estas 
palavras: upara nilo parecer mero ouvin~e, sempre quero 
dizer alguma coisa"; o Visconde de Inhambupe, saudoso dos 
velhos processos polfticos c administrativos, resistindo às 
reformas apressadas, feitas sem meditação c madureza, c 
preferindo deixar aos vindouros parte da execuçio da obra. 
regular e maje5tosa, que era prcc:.iso Construir; JoK lgn4clo 
Borges, que fahwa a propósito de tudo e, às vezes, sem propó­
~ito algum; Bento Barroso, criterioso e sóbrio; o Visconde de 
Barbacena, ilustrado e mane~rNo, gostando de recordar o 
que vira e aprendera em suas vi. , ~ns e longa permanência na 
Ellropa; o Visconde de Caravei.Is, ,..._ &ater ,.,.. pela sua 
flexibilidade e tato polltk ; o Visconde de Nazar6, 
considerado um serviçal dos governos e ~;:uja autoridade 
moral sofria muitas restrições, justa ou injuatamente; o Barão 
de Cairu, venerado pela sua idade, pelo seu saber e pelos 
seus serviços, e a quem todos ouviam com atençlo e respeito, 
porque os seus discursos, embora prolixos, eram sempre 
çheios de ensinamentos; Franciaco Carneiro ~ Campos, que 
tinha méritos pessoais e faria esquecer, como legislador, as 
suas indecisões c fraquezas numa das Juntas Oovcrnativas da 
Bahia, ao tempo da lndepcndênciat o Visconde de Santo 
Amaro, que, áspero, nem sempre ~bUl oú podia disfarçar as 
asperezas de seu temperamento autoritário; o Visconde de 
Maricá, que depararia em auas glórias litcrlirias um lenitivo e 
um conforto para as decepções e amarguras que a Polftica lhe 
reservara; o Visconde de Paranaguâ, homem de ação, avesso 
à oratória, a que condenava em frases como Cita: "a felicida­
de dos povos não está nos bons discursos e sim nas boas leis"; 

Fernandes Pinheiro, frio, sereno, consciencioso; Q Visconde 
de Baepcndi, dotado de grande senso prático e vendo com 
clareza as falhas de muitas provlncias surgidas no seio do 
Poder Legislativo, como sucedeu ao ser lembrada a criação 
de um tribunal de revisão de contas, que, para ele, seria iDefi· 
cs: ~ inútil, desde que não tivesse competência para o exame 
previO das despesas públicas, verdade que a experiência não 
permi~e que seja atualmente contestada; o Barão de Valença, 
cortesao, extremado em suas atitudes politicas, mas no fundo 
um espírito reto; Faria Lobato, equilibrado c justo, amando, 
por igual, a lei e a liberdade; GomídC, franco e sincero· o 
Visconde da Praia Grande, a quem um longo tiroct~io 
administrativo ensinara que nem sempre as melhores leis se 
podem dar a todos os povos. 

Os demais, tímidos ou retraídos, se mantiveram em 
plano secundário, e muitos deles jamais deixaram de formar 
po grupo dos que votam silenciosamente, constituindo nas as­
sembl~ias a forma disciplinada com que, na maioria dos 
casos, contam os governantes para esmagar, pelo número, os 
seus advcnârios, nos bons e nos maus combates." 

O Senado por~m, verdade seja dita, nlo continuaria depois, 
com o colorido, ou o incolor, destes seus primeiros dias. As escolhas, 
anos depois, eram feitas por melhor critério. D. Pedro 11 sentia-se 
brasileiro, com um forte sentimento nacional. Ao contr4rio do pai 
que vivia para os amores fáceis, o segundo Imperador, com· a forma­
ção que lhe foi da\:la por José Bonifâcio, teria apreço pelo valor in~ 
telectual. Ao seu tempo, alguns senadores ainda forarn escolhidos 
fora .de lista, mas melhorou muito o nfvel dos representantes pro­
vinciais. Com JoK Clemente Pereira, o Visconde de Sinimbu, o Már· 
quês de Abrantes, Mantezuma, o Barão de Cotegipe, Zacharias, 
Nabuco de Ara6jo, Saraiva, Feniandcs da Cunha, o Marqub de 
Caravelas, Carneiro de Campos, o Visconde de São Lourenço, 
Dantas, o Barão de Pereira Franco, o Marquês de Lages, o Padre 
JoK Martiniano de Alencar, o Padre Tomfls PomPeu 'e o Visconde 
do Rio Branco, Nicolau Vergueiro, Bernardo de Vasconcelos, o Mar-
9Uês do Sapucaí, T.cófilo Otoni, o Visconde de Ouro Preto, Lafaiete 
Pereira, Evaristo da Veiga, Jos~ Cesârio Faria Alvim, Joaquim 
Felfcio dos Santos, O. Romualdo, Arcebispo da Bahia - cuja 
qomeação para o Arcebispado, dizia·se, foi obtida por influ&Jcia da 
Marquesa de Santos -, Mac Dovwel, CiprianO Barata, Hoianda 
Cavalcanti, o Barão da Boa Vista, o Barão .de' Capiberibe, Sout.a 
Leão, Torres Homem - o Visconde do Inhomirim -, Feijó 
Martim Francisco, Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, Batista 
Pereira, o Marquês de Olinda, o J?uque de Cuias, o Visconde de 
ltaborai, o Conde de Baependi, o Visconde do Bom Retiro, Joaquim 
Manoel de Macedo, o Barão de Laguna, Alfredo Taunay, o Marquês 
de São Vicente, Caflos Carneiros dt Campos, o Barão do Tieta, Jo~ 
Bonifácio, o Conselheiro Prado, o Marquês de Herval, Silveira 
Martins, Leonardo Siqueira Maciel e o Barão de Propriá. 

Velho Senado, onde tiveram assento pais c fdhos. como innãos 
- mormente do Norte e Nordeste - ou parentes outros. Caxias e 
seu pai foram Senadores ao mesmo tempo. Conta-se que o velho 
Senador Francisco de Lima, sempre autoritário, advertiu, certa feita, 
o filho numa roda de Senadores: 

- Vosmecê parece que às- vezes. se esquece de que ~ meu 
filho ... 

E Caxias, embora respeitoso, beijou-lhe a m.ão e 
replicou: 

-Seu filho, mas, tam~rn. seu colega, meu pai. 
- É isto! Meu colega um menino destes! Colega de seu 

velho pai! Nosso colega, meus senhores! Onde: iremos parar? 
Um menino destes colega das nossas velhices\ 

Em crônica sobre o .. Velho Senado", contaria Machado de 
Assis: 

.. 0 Senado contava raras sessões ardentes; muitas, 
porém, eram animadas. Zacharias fazia reviver o debate pelo 
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sarcasmo e pela presteza e vigor dos golpes. Tinha a palavra 
cortante fina e râpida, com uns efeitos de sons guturais que a 
tornavam mais penetrante e irritante. Quando ele se erguia, 
era quase certo que faria deitar sangue a alguém. Cheaou até 
hoje a reputação de debatedor, Como oposicioni!ta.-'e como 
Ministro e Chefe de Gabinete. Tinha audácias, como a 
escolha não acertada, que a nenhum outro acudiria, creio eu. 
Politicamente, era uma natureza seca e sobranceira." 

"Nabuco, outra das principais vozes do Senado, era 
especialmente orador para os debates solenes. 

Nãq tinha o sarcasmo agudo de Zacharias, nem o 
epigrama alegre de Cotegipe. Era então o centro dos 
conservadores moderados que, com Olinda e Zacllarias, 
fundaram a liga e os partidos progressistas e liberal. Joaquim 
Nabuco, com a eloqüência de escritor político e a afeição de 
filho, dirá toda essa história no livro que está consagrando à 
memória de seu ilustre pai. A palavra do velho Nabuco era 
modelada pela dos oradores da tribuna liberal francesa. A 
minha impressão é que preparava os seus discursos, e a 
maneira' por que os proferia realçava-lhes a matéria e a forma 
sólida e brilhante. 

Mas eis que todas as figuras se atropelam na evolução 
comum, as de grandes peso como Uruguai, como as de 
pequeno e de nenhum peso, como o Padre Vasconcelos, 
Senador creio que pela Paraíba, um bom homem que ali 
achei e morreu pouco depois ... 

Mas não deslisemos às reminiscências de outra ordem; 
fiquemos na surdez "<.le Olinda, que competia com Beethoven 
nesta qualidade, menos musical que política. Não seria tão 
surdo. Quando tinha de responder a alguérn, ia sentar-se ao 
pé do orador, e escutava atento cara de mármore, sem dar 
um aparte, sem fazer um gesto, sem tomar uma nota. E a 
resposta vinha logo; tão depressa o adversário acabava, 
como de principiava e, ao que me ficou, Júddo e completo. 

Um dia vi ali aparecer um homem alto, suissas e bigodes 
brancos e compridos. Era um dos remanescentes da 
Constituinte, nada menos que Montezuma, que voltava da 
Europa. Foi .. me impossivel reconhecer, naquela cara 
barbada, a cara raspada que eu conhecia da litografia Sisson; 
pessoalmente nunca o vira. Era muito mais velho que O linda, 
um tipo de velhice robusta. Ao meu espírito de rapaz afigu­
rava-se que ele trazia ainda os rumores e os gestos da 
Assembléia de 1823. Era o mesmo homem; mas foi preciso 
ouvi-to agora para sentir toda a veemência dos seus ataques 
de outrora. foi preciso ouvir-lhe a ironia de hoje para 
entender a ironia daquela retificação que ele pôs a texto de 
uma pergunta ao Ministro do Império, na célebre sessão 
permanente de 11 e 12 de novembro. "Eu disse que o Senhor 
Ministro do Imeprio, por estar ao lado de Sua Magestade, 
melhor conhecerá "o espírito da tropa", e um dos Senhores 
Secretários escreveu: .. o espírito de Sua Magestade", quando 
não disse tal, porque deste não duvido eu". 

Contrastando com Souza Franco, vinha a figura de 
Paranhos, alta e forte. Não é preciso dizê-lo a uma ger~ão 
que conheceu c: admitou, ainda belo e robusto na velhice. 
Não é preciso lembrar que era uma das primeiras vozes do 
Senado. Eu trazia de cor as palavras que alguém me confiou 
haver dito, quando ele era simples estudante da Escola 
Centrá!: "Senhor Paranhos, você ainda há de ser ministro". 

O estudante respondia modestamente, sorrindo; mas o 
profeta do seu destino tinha apanhado bem o valor e a dire­
ção da alma do moço. 

Muitas recordações me vieram do Paranhos de então, 
discursos de ataques, discursos de defesa, mas, uma basta, a 
justificação do convênio de 20 de fevereiro. A notícia deste 
ato entrou no Rio de Janeiro, como as outras desse tempo, 
em que não havia telégrafo. Os sucessos do exterior 
chegavam-nos às braçadas, por atacado, e uma batalha, uma 
conspiração, um ato diplomãtico eram conhecidos com todos 
os seus pormenores. Por um paquete do sul soubemos do 
conyênío da vila da União. O fato foi mal recebido, fez-se 
uma manifestação de rua, e um grupo de populares, com três 
ou quatro chefes à frente, foi pedir ao Governo a demissão 
do plenipotenciãrio. Paranhos foi demitido e, aberta a sessão 
parlamentar, cuidou de produzjr a sua defesa. 

A visão do Senado foi-se-me assim alterada nos gestos e 
nas pessoas, como nos dias, e sempre remota e velha; era o 
Senado daqueles três anos. Outras figuras vieram víndo. 
Além dos Cardeais, os Muritibas, os Souza e Melo, vinham 
os de menor graduação política, o risonho Penna, zeloso e 
miúdo em seus discursos, o Jobim, que falava algumas vezes, 
o Ribeiro, do Rio Grande do St!l, que não falava nunca, não 
me lembra ao menos. Este, filósofo e filologo, tinha junto a 
si, no tapete, encostado ao pé da cadeira, um exemplar do 
dicionãrio de Moraes. Era comum vê-lo consultar um e outro 
tomo, no correr de um debate, quando ouvia algum 
vocábulo, que lhe parecia de incerta origem ou duvidos'a 
aceitação. Em contraste com a abstenção dele, eis aqui outro, 
Silveira da Motta, assfduo na tribuna, oposicionista por 
temperamento, e este outro e, este outro, D. Manoel de Assis 
Mascarenhas, bom ext;mplar da geração que acabava. Era 
um homenzinho seco e baixo, cara lisa, cabelos raros e bran­
co, tenaz, um tanto impertinente, creio que desligado de parti­
dos. Da sua tenacidade dará idéias o que lhe vi fazer em rela­
ção a um projeto de subvenção ao Teatro Lyrico, por meio de 
loterias. Não era novo; continuava o de anos anteriores. 
D. Manoel opunha-se por todos os meios à passagem dele, e 
fazia extensos discursos. 

A mesa, para acabar com o projeto, jã o incluía entre 
os primeiros na ordem do dia, mas nem assim desanimava o 
Senador. ·Um dia foi ele colocado antes de nenhum. 
D. Manoel pediu a palvra, e francamente declarou que era 
seu intuito falar toda a sessão; portanto, aqueles de seus cole­
gas que tivessem algum negócio estranho e fora do Senado 
podia retirar-se: não se discutia mais nada. E falou até o fim 
da hora, consultando a miúdo o relógio para ver o tempo que 
lhe ia faltando. Naturalmente não haveria mt. i to que dizer 
em tão escassa matêria, mas a resolução do orador e a liber­
dade do regimento davam-lhe meio de compor o discurso. 
Dai nascia na infinidade de episódios, reminiscências, 
argumentos e explicações; por exemplo, não era recente a sua 
aversão a loterias, vinha do tempo em que, andando a viajar, 
Joi ter a Hamburgo; ali ofereceram-lhe com tanta instância 
um bilhete de loteria, que ele foi obrigado a comprar, e o 
bilhete saiu branco. 

E após viera outros, e ainda outros, Sapucai, 
Maranguape, Itaúna, e outros mais, até que se confundiram 
todos e desapareceu tudo, causas e pessoas, como sucede às 
visões. Pareceu-me vê-los entrar por um corredor escuro, 
cuja porta era fechada por um homem de capa preta, meias 
de seda preta, calções pretos e sapatos pretos de .fivela. Este 
era nada menos que o próprio porteiro do Senado, vestido 
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segundo as praxes do tempo, dos dias de abertura e'encerra· 
mento da Assembléia GeraL" 

Tavares de Lyra considerava o velho Senado, das proximidades 
da República, bem diferente daquele dos seus primeiros dias. E tinha 
qut> ser. É inevitável a influência de uma Casa sobre a outra; vibra· 
ção que sempre se verificou entre os Deputados, com debates de in te· 
resse popular, despertando a atenção e a simpatia do povo do Rio de 
Janeiro; as galerias se enchendo para acompanhar as discussões. Por 
outro lado, a passagem de alguns Deputados a Senadores levou o 
espírito de uma Câmaw à outra. Bernardo de Vasconcelos, por exem­
plo, arrastaria o Senado a outro comportamento. No 
conservadorismo da Câmara alta, entravam, assim, cabeças de ponte 
liberais. As conveniências políticas intervinham, porém, desde então, 
na atitude dos Senadores. Vasconcelos mesmo tornar-se-ia, aí como 
que um regressísta: 

"Fui liberal"- disse- "então a liberdade era nova no 
País, estava na aspiração de todos: fui liberal. Hoje, porém, é 
diverso o aspecto da sociedade: os princípios democráticos, 
tudo ganharam e muito comprometeram; a sociedade que 
então corria risco pelo poder, corre, agora. risco pela 
desorganização e pela anarquia. Como então quis, quero 
hoje salvá-la e, por isso sou regressista." 

A incoerência de tantos, vern, desse modo, de longe. E 
não faltam argumentos e justificativas ... Incoerência ou 
transigência. Ohnda por exemplo, segundo f\iabuco, não 
podia ser chefe dos chefes porque "faltava-lhe flexibilidade 
para ceder. Ele tinha em tudO idéias próprias, sentimentos ou 
outros preconce1tos que ninguém podia inodificar". Mas, 
Antônio Carlos, na Câmara, defendendo Vasconcelos, diria: 
"Peço a. todos que metamos a mão na consciência: não 
teremos variado de opinião?". O então Ministro da Justiça 
não endossou porém, a defesa: e disse que não mudou e que 
continuava com "pé firme, mas lento". 

Vasconcelos quando Ministro, teria contra si, no Senado, o fogo 
cerrado de Feijó, de Barbacena, de Vergueiro, de A\encar, de Alves 
Branco. Foi um periodo de luta acesa. A discussão do seu 
"regressismo" tomou várias sessões. Aceitou-a Vasconcelos, e, 
durante os debates chegou a declarar: 

"-Não se pense, como disse o nobre Senador que isto é 
uma retirada, ou que quero excitar a compaixão; equivoca·se 
o nobre Senador; o que eu desejo é que o Senado não se pros­
titua". O que levaria Barbacena a replicar no dia seguinte: 

"O Senado prostituído! Grande Deus! E tivernos paciên­
cia para ouvir isto! Pode o Senado ouvir que está prostituído, 
quando diferente da opinião do nobre Senador, sem o cha­
mar à ordem." 

Era a auto~acusaçào de sempre ... 
Para José Honório Rodrigues e outros historiadores, Vas­

concelos subordinou sempre os princípios à tática parlamentar. la e 
voltava, conforme a conveniência. Era a '·'esperteza mineira" da afir­
rtação ainda de Honório, e que vem de longe. Esperteza que leVou 
J'sé Bonifãcio a advertir Pedro I quanto aos mineiros. Esperteza 
qlle se confunde om o "trabalho em silêncio" da charge popular. Da 
conversa ao pé do ouvido, tão do agrado dos políticos de Minas. 
ESperteza contestada pda História, com a participação das Alterosas 
nos grandes movimentos nacionais. Esperto não foi Tiradentes; es­
perto não foi Vossa Excelência, Senhor Presidente Magalhães Pinto 
em 1964, ao deflagrar a revolução. Em vez de esperteza, de 
acomodação, o que há é um passo lento e firme, olhos voltados p;tta 
a grandeza do País. 

O Senado do Império teve seps instantes llureos principalmente 
na discus:;ão da Regência, na queda de feijó, no reconhecimento da 
maioria de Pedro 11. E não só com Vasconcelos. Também com 
Evaristo da Veiga de quem se disse que tinha" a indignação moral 

da classe média e a velhacaria da corte," -e que foi o grande aliado 
de Feijó. Com José Bonifácio, sempre detestado pelos portugueses. 
Com o Marquês de Caravelas, culto brilhante mesmo, que preferiu 
deixar o Ministério a assmar a dissolução da Assembléia, gesto de 
que se aproximaria Odtlon Braga em 1937. Com Vergueiro, o 
grande liberal, o defensor da liberdade individual e naciona~ o portu­
guês a serviço dos interesses brasileiros fiel ao P.artido da bandeira 
nacional. - o partido de nós todos - o partido "das coisas e não 
dos homens", como disse. Com Cotegipe. Com o grande Zacharias. 
com Dantas. 

O Senado, no· Império, era acusado de ·representar a proprie­
dade, o capital, a terra. Conservador. Reagindo sempre às inovações. 

.{\;so porém, não é vício ou defeito da instituição; antes dos seus mem· 
bro5. Pela idade, pelas origens, pela experiência que como os levava à 
acomodação. O deixar como está para ver como fica. "Moderado em 
tudo; na oratória como nas inovações". Acrescenta porém, José 
Honório: 

"Mas o Senado de 1826 a 1840 não ê assim tão reacioná­
rio quanto parece, nem José da Silva Lisboa, o mais coerente 
e ilustre chefe da reação brasileira, representa o Senado, pois 
contra ele se opõem tanto o Marquês de Caravelas quanto 
Vergueiro, dois exemplos notáveis de coerência liberal 
moderada." 

E a Cá~ara Alta não foi só assim, até 1840. Também depois. 
Da sua instalçiio à sua dissolução, com a proclamação da Repú­

Wlíca, o Senado do Império teve 235 senadores. Salvo erro ou 
·úmissão reconhece Tavares de Lyra, onde recolhi o informe. E, 
destes. 45 por Minas Gerais, 28 pela Bahia, 25 pelo Rio de Janeiro, 
23 por Pernambuco, 19 pelo Ceará, 16 por São Paulo, 13 pelo 
Maranhão, 11 pelo Rio Grande do Sul, 7 pela Paraíba, 6 pelo Pará, 
Rio Grande do Norte, Sergipe e Alagoas, 5 por Mato Grosso, 4 pelo 
Espírito Santo, Goiás e Santa Catarina, 3 pelo Piaui, 2 pelo Paraná e 
pelo Amazonas e 1 pela provinda de Cisplatina, que não se 
empossou. Ao ser proclamado a República, eram, segundo Taunay, 
60 os Senadores do Império: 10 por Minas Gerais, 7 pela Bahia, 6 
por Pernambuco, Rio de Janeiro e Municfpio neutro, 4 por São 
Paulo e Ceará, 3 pelo Maranhão, Pará e Rio Grande do Sul, 2 pela 
Paraíba, Alagoas e Sergipe, e um pelo Rio Grande do Notte, 
Espírito Santo, Paraná, Santa Catarina, Goiás, Mato Grosso, 
Amazonas e Piaui. E, deles, só não haviam sido Deputados Castro , 
Carreira, do Ceará, o Barão de Santa Helena, de Minas Gerais, e o 
Visconde de Pelotas, do Rio Grande do Sul. Há de se compreender, 
assim, o estilo de debates que, depois de algum tempo, o Senado 
Imperial adotou. Os senadores traziam da Câ~ara o entusiasmo da 
transitoriedade e a independência que a vitaliciedade, por vezes, 
apaga. E entre eles o Visconde de Sinimbu, o Mar9uês de Muritiba, 
Saraiva, Fernandes da Cunha, o Visconde de Jaguaripe, o Visconde 
de Ouro Preto, Lafaiete, Carlos Peixoto de Meto, o Barão de Ma­
ranguape, o Visconde de Bom Conselho, Rego Barros, o visconde de 
Cruzeiro, o Visconde de Pelotas, Silveira Martins, o Marquês de Pa­
ranaguâ, o Visconde de Taunay, Silva Prado. 

Senhor Presidente: 
Senado Imperial de grandes vultos, onde é difícil destacar o 

maior entre os seus membros. Uns pela cultura, outros pelo poder de 
argumentar, outros mais pela ação na tribuna, outros pelo trabalho 
de arregimentação. E qual o maior? O Visconde de Caravelas, 
Cayru, Cotegipe, Zacharias, Evaristo da Veiga, qualquer dos Andra­
das, Mantezuma, Bernardo de Vasconcelos? Este, possivelmente. 
Apesar da doença que os adversários não respeitavam. De Vasconce­
los, disse Milton Campos: 

"Líder da voz popular, como foi chamado, ou tribuno 
infatigável e inflamado da oposição, como foi a maior parte 
de sua vida pública. nem por isso Vasconcelos deixou de ser o 
construtor por excelência da ordem política brasileira, na 
fase tumultuária em que atuou." 
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Senhor Presidente: 
Proclamada a República, foram convocadas, pelo Decreto 5 to, 

'de 22 de junho de 1890, as eleições para a Assembléia-Constituinte, a 
se instalar a 15 de novembro. E, com este Decreto, era publicada 
uma Constituição provisória a traçar normas à vida naciosal, esta~ 
belecendo no seu art. 21 que "o Senado compõe-se de cid~dlos elegi· 
veis nos termos do art. 24, escolhidos pela legislaturas dos Estados, 
em número de três senadores por cada um, mediante pluralidade de 
votos". Na Comissão nomeada pelo Governo Provisório para ela­
borar o projeto que seria votado e presidida por Saldanha Marinho, 
três propostas serviram de base à redação final: uma de Américo 
Brasiliense, com mandato dos deputados de quatro anos e dos 
senadores de seis, sem renovação parcial; uma de Magalhães Castro, 
com o mandato dos deputados de três anos e dos senadores de seis, 
com renovação do Senado de três em três anos; e outra a de Santos 
Werneck e Raquel Pestana, em que o mandato qos deputados seria 
de três anos e dos senadores de nove, com renovação pelo terço. No 
projeto que a Comissão submeteu à Constituinte, prevaleceu este cri­
tério, aceito pelo governo provisório, eleitos porém, os senadores 
pelas Assembléias Estaduais, e sempre três por cada Estado e Dis­
trito Federal, com exceção- da primeira eleição em que se aplicaria o 
sufrâgio popular direto. O mandato de nove, seis ou três anos seriam 
em função da votação obtida pelo candidato, ficando com o período 
maior, o que era natural, o senador mais votado. A 15 de setembro 
realizaram-se então as eleições para os primeiros senadores da Repú­
blica. Do Amazonas viriam: Joaquim José Paes da Silva Sarmento, 
Joaquim Leovigildo de Souza Coelho, Manoel Prancisco Machado: 
do Parâ, Antonio Nicolau Monteiro Baena, Manoel de Melo Car­
doso Barata, José Paes de Carvalho; do Marnhão, José Secundino 
Lopes Gomensoro, Francisco Manoel da Cunha Junior, João Pedro 
Belfort Vieira; do Piauí, Elyseu de Souza Martins, Theodoreto Alves 
Pacheco, Joaquim Antônio da Cruz; do Cearâ, Theodoro Carlos de 
Faria Souto, Manoel Bezerra de Albuquerque Junior, Joaquim de 
Oliveira Catunda; do Rio Grande do Norte, Amaro Bezerra 
Cavalcanti, José Pedro de Oliveira Galvão, José Bernardo de 
Medeiros; da Paraíba, Firmino Gomes da Silveira, João Soares 
Neiva, José de Almeida Barreto; de Pernambuco, Frederico Guilher~ 
me de Souza Serrano, José Simões de Oliveira, José Hygino Duarte 
Pereira; das Alagoas, Cassiano Cândido Tavares Bastos, Pedro Pauli~ 
no da Fonseca, Floriano Peix.oto; de Sergipe, Thomaz Rodrigues da 
Cruz, Josê Luiz Coelho e Campos, Manoel da Silva Rosa Júnior; da 
Bahia, José Antonio Saraiva, Ruy Barbosa, Virgílio Climaco 
Damasio; do Espírito Santo, José Cesário de Miranda Monteiro de 
Barros, Gil Diniz Goulart, Domingos Vicente Gonçalves de Souza; 
do Rio de Janeiro, Braz Carneiro Nogueira da Gama, João Baptista 
Lapér, Quintino Bocayuva; do Distrito Federal, Joaquim Saldanha 
Marinho, João Severino da Fonseca, Eduardo Wandenckolk; de São 
Paulo, Francisco Rangel Pestanha, Manoel Ferraz de Campos 
Salles, Prudente José de Moraes e Barros; do Paraná, Generoso 
Marques dos Santos, José Pereira dos Santos Andrade, Ubaldino do 
Amaral Fontoura; de Santa Catarina, Luiz Oelfino dos Santos, 
Antonío Justiniano Esteves Júnior, Raulino Julio Adolpho Horn; do 
Rio Grande do Sul, Julio Anacleto Falcão da Frota, José Gomes 
Pinheiro Machado, Ramíro Fortes de Barcellos; de Goiás, Antonio 
da Silva Paranhos, Antonio Amaro da Silva Canedo, José Joaquim 
de Souza; de Mato Grosso, Antonio Pinheiro Guedes, Joaquim 
Duarte Murtinho, Aquilino Leite do Amaral Coutinho; das Minas 
Gerais, América Lobo Leite Pereira, José Cesârio de Faria Alvim e 
Joaquim Felício dos Santos. 

As sessões preparatórias do Senado realizaram·se a partir de 4 
de novembro de 1890, no mesmo Palácio do Conde dos Arcos em 
que funcionou o Senado do Império - e onde viria a funcionar a 
Faculdade Nacional de Direito, - sob a presidência de Joaquim 
Felício dos Santos, de Minas Gerais. E a 15 de novembro instalou­
se a Assembléia Constituinte que votaria e prornulgaria a Constitui­
ção de fevereiro de 1891, dispondo, no Seu artigo 30 que "o Senado 

compõe-se de cidadãos elegíveis nos termos do art. 26 _e maiores de , 
35 anos, em púmero de três senadores por Estado e três pelo Distrito 
Federal, eleitos pelo mesmo modo por que o forem os deputados"; 
mandato de nove anos, com renovação de um terço trianualmente. 
A Prop'osta de eleição pelas Assembléias não vingaria, pois. E o mes­
mo número por unidade era a imposição do princípio federativo que 
a República Brasileira adotou, copiado da Constituição Americana, 
e jã t"ransposto ao México e à Argentina. Federação que quase não 
funcionou, - vale disto -porque, como assevera Osvaldo Triguei­
ro, o "intervencionismo anulou a autonomia poUtica que a Constitui­
ção atríbui a todos os Estados, e1 cotn isso, matou o federaJismo 
pelo menos em relação às pequenas unidades". Mas Federação ne· 
cessária apesar de tudo. Se a autonomia do Estado não é completa, 
o ê ao menos em parte. E o tempo há de corrigir os desrespeitos, as 
distorções. A cultura e a educação políticas hão de fazer prevalecer o 
principio. E esta esperança é permanente, confiando~se na imposi­
ção constitucional, de que não podem ser admitidas emendas cons­
titucionais que busquem abolir a Federação (art. 47 § lY da Carta em 
vigor). 

O bicameralísmo que existia no Império foi, assim, mantido. E 
isto é um bem. Uma casa pode corrigir os excessos da outra. 
Defendendo-o, disse Carlos Maximiliano que "as grandes assem­
bléias, às vezes mais que os indivíduos isolados, são sujeitos ao contá­
gio de entusiasmo e de ódio, ao domínio de fortes paixões. Grandes 
condutores de homens avassalam a corporação, pelo seu talento, 
atilamento, eloqUência ou audácia". João Mangabeira, que acabaria 
senador pela Bahia, combateu a certa altura da vida o bicameralis­
mo; chegou mesmo a declarar que a Federação não obrigava a tanto, 
citando o exemplo do Canadá. E sempre o argumento de que a vota­
ção em uma Câmara apenas apressa o baixar da lei. Mas isso não é 
de ser levado em conta, a pressa não conduz ao aperfeiçoamento. E 
há recursos regimentais para o apressar das deliberações. O 
bicameralismo tem sido assim, um bem nas nossas instituições. Foi 
no, Império, mesmo com os senadores nomeados e vitalícios; tem 
sido na República. 

Sob o regime da Constituição de 1891, o Senado foi uma grande 
Casa. De alto nível. De debates elevados. É ler os seus Anais. Ao 
tempo de Floriano, contra o intcrvencionismo de Hermes, pela entra­
da na guerra de 14, na discussão da reforma Constitucional, nas 
campanhas sucessórias. É meditar nas atuações na tribuna e fora 
dela de Ruy Barbosa, de Campos Salles, do Prudente, de Pinheiro, 
de Epitácio Pessoa, de Quintino Bocaíuva, de Wandenckolk, Ramiro 
Barcelos, de Cesário Alvim, de Amaro Cavalcanti, de Saraiva, de 
Barbosa Lima, de Lauro Sodré, de Colares Moreira, de Felíx Pache­
co, de Francisco Sá, de Tomaz Acioli, de Tavares de Lyra, de Tobias 
Monteiro, de José Augusto Bezerra de Medeiros, de Coelho Lisboa, 
de Rosa e Silva, de José Maria Belo, de Costa Rego, de Martinho 
Garcez, de Graco Cardoso, de Gilberto Amado, de Manoel Vitori­
no, de Luiz Viana, de Seabra, de Muniz Sodré, de João Mangabeira, 
de João Luiz Alves, de Costa Figueiredo, de Saldanha Marinho, de 
Aristides Lobo, de Silva Trovão~ de Alcino Guanabara, de Irineu 
Machado, de Paulo de Frontin, de Sampaio Correia, de Rodrigues 
Alves, de Francisco Clicério, de Washington Luiz, de Manoel Vila­
boim, de Afonso de Camargo, de Luiz Delfino, o poeta, de Celso 
Bayma, de Ramiro Bacelar, de Vespucio de Abreu~ de Flores da 
Cunha, de Joaquim Felicio dos Santos, de João Pinheiro, de Raul 
Soares, de Antonio Carlos, de Bernardes, de Olegário Maciel, de 
Leopoldo Bulhões, de Amaral Coutinho, de Azeredo, Nesse per~odo, 
chamado de República Velha, 320 figuras integraram o Senado e, de­
las só três não nasceram no Brasil: Alencar Guimarães na Argenti­
na, Celso Bayma, no Paraguai e Antonio da Silva Paranhos, em 
Portugal. 

Sobre esse período, diz Tavares de Lyra: 

"Enganam-se aqueles que afirmam ter sido o Senado 
uma assembléia oligárquica. Pela Constituição de 1891, de 63 
era o número de seus membros e, como foi de 320 o número 
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dos que por ele passaram nas quatro primeiras década_, da 
República, o que se segue é que sua renovação se operou 
com relativa freqüência. Houve senadores que foram reelei· 
tos ou receberam a investidura em mais de uma legislatura? 
Sim. Mas estes constituíam legítimas expressões de nossas 
elites dirigentes ou grandes forças partidárias. Chamavam­
se Lauro Sodré, Gomes de Castro, Francisco Sã, Pedro Ve­
lho, Epitácio Pessoa, Rosa e Silva, Gonçalves Ferreira, Ruy 
Barbosa, Severino Vieira, Seabra, João Luiz A1ves, Quintino 
Bocaiúva, Nilo Peçanha, Frontin, Carnpos Sales, Feliciano 
Pena, Lauro Müller, Pinheiro Machado, Leopoldo Bulhões, 
Joaql!-im Mortinho, Azeredo, tantos outros, que honrariam, 
em qualquer parte, as mais cultas assembléias polfticas. 

Fato que não deve ser esquecido é que as portas do 
Senado jamais se fecharam sistemâticamente aos homens de 
valor comprovado. Não havia entre eles incompatibilidades 
radicais. Muitos dos sacrificados num momento dado por 
circunstâncias ocasionais tiveram a fortuna de ver realizadas 
mais tarde suas aspirações, simplesmente porque souberam 
esperar com paciência sua vez ... 

Conquanto o regime presidencial não seja propicio a 
caudalosos surtos de eloqüência parlamentar, a verdade é 
que, com ele, não foram e não são poucos os oradores, cujos 
discursos abrilhantaram e abrilhantam as páginas de nossas 
antologias políticas e literárias. 

No tocante ao nível intelectual do Senado daquele tem­
po, o que se pode e deve dizer é que foi uma assembléia 
verdadeiramente ilustre, sem embargo da insuficiência cultu­
ral de alguns, em pequeno número, que o integraram 
acidentalmente em horas de crises passageiras.•• 

João Mangabeira que foi Senador nesse período, velho defensor 
do unicameralismo, diria, após deixar a Câmara Alta: 

"O Senado, em que pese aos extremistas, não desmere­
ceu do Brasil. Honro-me de ter a ele pertencido. Foi uma ins­
tituição grande do Império e maior na República." 

E não desmereceu realmente. t! repassar, um a um, os grandes 
nomes qile o compuzeram. Entre todos porém, há um cuja voz. se al­
teou acima até da sua Casa - se possível - dominando o Continen­
te e chegando a Haya, "o decurião da liberdade c da lei". como disse 
Luiz Viana Filho, - Ruy Barbosa. O estadista da República, 
segundo João Mangabeira, e não um dentre tantos. 

Senhores Senadores: 
A revolução de trinta dissolveria porém este Senado tão alto. E 

reestabe1~ida a prática democrática, a Constituição de 34 faltaria à 
tradição brasileira. Era a tendência unicameralista do mundo, após a 
primeira grande guerra mundiaL Era o advento do comunismo, o 
primeiro passo contestador da democracia, a que se seguiriam o 
fascismo e o nazismo. Era a crise da democracia, que se instalava. 
Era a decadência da democracia, não aceita por Gi:orge Bardeau, 
constatando embora que "o declínio do Parlamento é hoje um tema 
banal da literatura política". O declínio desse Poder, entretanto é 
uma conseqUência da decadência democrática. O fortalecimento do 
Executivo é uma decorrência dos exemplos, no mundo, do poder pes­
soal, ou da pressa deSse mesmo mundo, onde até o parlamentarismo 
se deforma como na França. O tenentisrno brasileiro,- os Tenentes 
de 30 - coadjuvado por juristas como Levi Carneiro, passou 
assim,- a tmportação de idéias- a se bater pela supressão do Sena­
do, na Constituinte de 34. Alcantara Machado, paulista, enfrentou 
uma luta; quase sozinho, contra o retrocesso. Batalhou ardentemen­
te. O Senado foi ehtão mantido, mas como órgão de colaboração da 
Câmara dos Deputados, que "exercia o Poder Legislativo". As suas 
atribuições passaram até para o capftulo V da Coordenação dos 
Poderes, artigos 88 e seguintes, com dois representantes por cada 
Estado e pelo Distrito Federal, eleitos mediante sufrágio univer­
sal. . . (Os únicos eleitos neste período, aliás, o foram pelas 

Assembléias Estaduais, conforme determinava o art. 3' das Disposi­
ções Transitórias). Seria melhor todavia, não ter existido o Senado 
dessa quadra. Nem mesmo ao funcionar como Sessão Permanente, 
no intervalo das sessões legislativas, esteve à altura, ao deliberar so­
bre prisão de deputados. A Constituição de 1934 só viveria porém, 
até 1937, Com a implantação do Estado Novo, e a outorga de nova 
Carta. 

Esta Constituição, decretada, dispunha no seu art. 38 que .. o 
Poder Legislativo é exercido pelo Parlamento Nacional com a cola­
boração do Conselho de Economia Nacional e do Presidente da 
República'', - do Presidente da República, Senhores Senadores! -
e a independência dos Poderes? E no§ I' do art. 38 que "'o Parlamen­
to Nacional compõe-se de duas Câmaras: a Câmara dos Deputados 
e o Conselho Federal". Este Conselho Federal art. 50 ....:.. deveria ser 
composto pelos representantes do Estado, um por cada unidade, 
eleitos pelas Assembléias, e de dez membros nomeados pelo Presiden­
te da República ... Nomeados! Ficaria o ex.emplo dos lu.tlicos do 
lmpé:rio ... Este Parlamento - mesmo este nunca funcionou; é que 
o artigo 187 submetia a Constituição outorgada a um plebiscito que 
nunca se reatiz.ou. Ficou, assim, o d~to pelo ni.o dito; ou o disposto 
pelo não disposto. Mesm() após ser baixada a Lei Constitucional 
n' 9, de 28 de janeiro de 1945, que alterou a Carta em vigor, e onde 
se dispôs que o Conselho se comporia apenas de representantes de 
cada Estado e do Distrito Federal, dois por unidade, e eleitos pelo 
sufrágio direito. O Senhor Getúlio Vargas sentia, já então, a 
proximidade do seu período ditatorial. A 12 de novembro de 1945, já 
deposto o ditador, o governo presidido por José: Linhares baixou a 
Lei Constitucional n' 13, pela qual os representantes eleitos a 2 de 
dezembro, diretamente, deputados e senadores, reunir~se--iam no 
Distrito Federal, sessenta dias após as eleições, em Assembl~ia Cons­
tituinte, E voltaria o Senado, não mais o Conselho Federal, previsto 
na Carta de 37. 

Fui um dos eleitos a 2 de dezembro de l94S,- deputado pela 
'Uahia, participando, assim, da elaboração da Constituição de 1946. 
Orgulho-me disso, Senhores Senadores. Foi uma Assembléia de gran­
des valores. Por mais de uma vez, subi li.O salão do Palácio Tiraden­
tes, onde se reunia a Grande Comissão. E que debates ali se tra­
varam~ Vibrantes em muitas oportunidades; altos sempre. E a Cons­
tituição que votamos restabeleceu o Poder Legislativo - com li· 
geiras inovações- da Carta de 9t. O Senado de novo com três repre­
sentantes por Estado e pelo Distrito Federal, eleitos diretamente. 
Mandato de oito anos, com renovação de quatro em quatro, quando 
das eleições dos deputados. E, depois de 25 anos bem vividos, na 
Câmara servindo sempre o Pafs e aplendendo muito, passei ao Sena~ 
do, ao Senado de hoje, onde, mal cheguei, mereci a honra de integrar 
a liderança da Maioria. As duas Casas não têm contudo a mesma fi­
sionomia. Pos~o dar um atestado de minha vivência. A Câmara dos 
Deputados é mais vibrante, mais ágil, agitada por vezes, onde a mi­
nha tranqUilidade temperamental era uma exceção; o Senado mai.s 
sereno, mais eqUilibrado, uma espécie de abafador de vozes, modera~ 
do. Com uma moderação, entretanto, que não o torna omisso, ausen­
te na análise dos problemas nacionais, no enfrentar os problemas 
potfticos. No debater, a grande função dos Parlamentos de hoje. 
Onde têm assento ex-governadores e ex·ministros que trazem, a ~ós 
outros, a experiência da vida brasileira; professores e profiss.ionais 
liberais que chegam à. idade madura, amadurecidos pelo estudo e pe­
la observação dos fatos sociais. Senado, este, que é alto, grandioso, 
onde me sinto apequenado. O Senado de 46 para cé é, praticamente, 
o dos nossOs dias. Presente aos olhos e aos ouvidos da Nação, Pe 
praticantes da democracia, que não morreu •. nem pode morrer. A cri· 
se do Legislativo do mundo moderno é enfrentada por nós, de hoje, 
com determinação. Somos um poder que não se mata, nem se pode 
fazer s.oçobrar. ~ que à hora em que JOÇObrannos, nio haverll mais 
liberdade, nem mesmo ~ação. 

O Senado de hoje ê o nosso Senado. De 46 para. c! sua 
fisionomia é quase a mesma. Agitado em alguns instantes, sereno em 
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outros. E crç:i(! q~ niJq.estarei esquecendo ninguém, nem a ninguém 
· . diminuindo, ao destacar como símbolo desta quadra, uma figura que 

vem de longe e continua a mesmá. Invariavelmente a mesma. 
Consci~ntemente democrata. Tradicionalmente liberal. Patriotica­
mt:nte nacionalista. De uma democracia evoluída, de um'tljcralismo 
arejado, de um nacionalismo de pé no chão. E este símboto.tDanie1 
Krieger. (Muito bem! Muito bem! Palmas prolongadas. O ot.dor é 
cumprimentado.) · 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. WILSON 
GONÇALVES NA SESSÃO ORDINÁRIA DE /8-5-76, 
QUE SE REPUBLICA POR HAVER SAlDO COM 
INCORREÇOES NO DCN ( SEÇÃ.O 11) DE 19-5-76: 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA- CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi da Câmara Municipal do Crato, no Sul do Cearã, o 
Oficio n~" 271, de 26 do mês próximo passado, no qual solicita a mi­
nha interferência para que se introduzam modificações na legislação 
relativa ao FUNRURAL, no sentido de que sejam dispensadas a 
multa e a correção monetária ao produtor rural e concedido a este 
prazo dilatado para pagamento dos débitos em atraso. 

O apelo envolve, em sua singeleza, um problema de profunda 
significação para o homem do campo, criando para ele mais um 
fator de justificada preocupação, pelo gravame que incide no seu 
patrimônio. O fatO vem inquietando os produtores nordestinos, 
trazendo para muitos deles graves embaraços à continuidade de suas 
atividades profissionais- pelo desequilíbrio que provoca nos seus 
orçamentos cronicamente debilitados por diversas causas, destacan­
do-se os Processos rotineiros ainda adotados nas práticas agrope­
cuãrias e a pouca rentabilidade econômica do seu trabalho. 

Trata-se da cobrança das contribuições atrasadas do 
FUNRURAL. 

Sinto-me insuspeito para abordar o assunto, aqui ou em 
qualquer parte, porque sou um entusiasta do programa de assis­
tência social e previdência do FUNRURAL, pela constatação pes­
soal dos seus benéficos efeitos para os nossos sertanejos. 

Na verdade, o seu programa' tem um sentido profundamente 
humano e um alto alcance social, propiciando, de maneira surpre­
endente, a r·CabilitaÇão moral de uma legião de velhos operários do 
sertão, que, até então, vegetavam, esquecidos ou desprezados, à 
margem da singela e humilde sociedade rural. Antes do 
FUNRURAL, eram autênticos pârias, vivendo à custa dos filhos, 
genros ou da caridade de alguns poucos amigos. Eram vistos como 
um peso, um encargo a mais, para os minguados recursos de suas 
famílias sempre numerosas e carentes dos meios necessários para a 
sua subsistência. Agora, ressuscitaram da sua insignificância social, 
adquiriram relativa independência econômica, passaram a ser respei­
tados pelo status social adquirido, têm amigos para entreter conver­
sas cercadas de p~rentes e amigos, inspirando até, em alguns casos, 
inveja a trabalhadores jovens não muito amantes da enxada. 

Esta é utna reabilitação, que eu vi e testemunhei, nos sertões da 
minha terra, a qual, por si só, recomenda o FUNRURAL ao nossa 
apreço e ao nosso apoio. 

Falo, pois, com isenção de ânimo. 
A contribuição devida ao FUNRURAL pelo produtor rural, co­

mo uma de ·suas fontes principais de receita, tem características pró­
prias, sui generis, diferentes das demais contribuições previdenciârías. 

Nesse tocante, estabelece a Lei Complementar n9 11, de 25 de 
maio de 1971, no seu art. 15: 

"Os recursos para o custeio do Programa de AsSistência 
ao Trabalhador Rural provirão das seguintes fontes: 

I- da contribuição de 2% {dois por cento) devida pelo 
produtor,· sobre o valor comercial dos produtos rurais, e re­
colhida: 

a) pelo adquirente, consignatârio ou cooperativa que fi­
cam sub-roga~os, para esse fim, em todas as obrigações do 
produtor; 

b) pelo produtor, quando ele próprio industrializar seus 
produtos ou vendê-los no Varejo, diretamente ao consumidor; 

11- da contribuição de que trata o art. 39 do Decreto-lei 
nl' I .146, de 3 I de dezembro de l970, a qual fica elevada para 
2,6% (dois e seis décimos por cento), cabendo 2,4% (dois e 
quatro décim'os por cento) ao FUNRURAL." 

. Como se vê pelo texto claro, acima citado, a contribuição em 
apreço, de modo geral, é ~xigida do produtor, por intermédio do' 
comerciante-adquirente, que fica sub-rogado em todas as obrigações 
do produtor. Parece ser a única contribuição previdenciária que, 
como ônus Parafiscal, é suportada apenas pelo empregador. Nem 
mesmo na indústria - o ramo rico das atividades econômicas - há 
similar. 

Instituído desde 19ft, o FUNRURAL, por motivos alheios ao 
meu conhecimento, não pode realizar trabalho de esclarecimento ou 
orientação ao produtor no que diz respeito ao mecanismo adotado 
para a arrecadação da referida contribuição, nem sequer tentar 
tornar efetiva essa arrecadação, deixandq-a acumular, anos e anos 
seguidos. 

Mas, de uns· dois ou três anos para cá, iniciou um sistemático 
processo de cobrança das contribuições atrasadas a partir de I' de ju­
lho de 1971, exigindo, de uma só vez, do produtor rural o pagamento 
relativo a cinco anos decorridos, com o acréscimo de multa, correção 
monetâria e juros. 

O Sr. Hehidlo Nunes (ARENA - Pl) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA- CE)- Com mui­
to prazer. 

O Sr. Heh·ídio Nunes (ARENA - Pl)- Sabe V. Ex:•, Senador 
Wilson Gonçalves, que estou e·s'piritualmente ligado ao Crato, cidade 
de onde V. Ex' recebeu o apelo, objeto das considerações que faz, na 
tarde de hoje, da tribuna do Senado. V. Ex:• conhece muito bem a si­
tuação do produtor rural da nossa região, produtor que V. Ex• pin~ 
tou, no seu discurso, com imagem inclusive poética. Também eu co­
nheço os produtores-do Nordeste, de maneira geral, e particularmen­
te do meu Estado, e acho perfeitamente justa e legítima a reivindi­
cação que V. Ex:• fa;z, no sentido de que os atrasados da contribuição 
devida pelos produtores rurais, a exemplo do que já se fez na ârea do 
Ministério do Trabalho, sejam, parcelados, ou então, o que seria 
mais justo, no caso, fossem eles perdoados daquelas conlribuições 
que não puderam pagar, inclusive pela evidência das estiagens dos 
últimos anos em nossa região. V. Ex• estã focalizando um assunto 
da máxima relevância e por isso tem o nosso aplauso. 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA - CE)- Agradeço 
a solidariedade de V. Ex:• que, como eu, conhece o homem do sertão 
e sabe das suas dificuldades. Mas, aqui, pode parecer a alguns dos 
Srs. Senadores sem nenhum propósito este meu pronunciamento, 
principalmente para aqueles representantes dos Estados economi­
camente mais fortes e que têm, no seu interior, um maior conhe­
cimento da legislação e dos seus deveres. No caso que estou trazendo 
ao Senado, não se trata apenas de pagar. O que se precisa salientar, é 
que o FUNRURAL, criado desde 1971- salvo engano, em maio­
determinou, através da Lei Complementar n' li que o instituiu, que 
aquelas contribuições do produtor eram devidas a partir de 19 de ju­
lho de 1971. Desde essa dat~ até hã algum tempo atrâs - dois· anos, 
aproximadamente- não cuidou o FUNRURAL de arrecadar essa 
contribuição. De maneira que, não diligenciou naquilo que lhe era 
devido, deixando, talvez, pelas necessidades de implantação do siste­
ma, que se fosse acumulando, e sorriente, como já salientei, de algum 
tempo para câ é que está examinando quais os que não pagaçam, pa­
ra exigir o pagamento total, acrescido de correção monetâria, multa 
e juros. 
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Há que considerar- e citei, muito a propósito, embora não te­
nha tecido consideraçõ&.i a respeito- que a lei que instituiu esta con­
tribuição manda que o comprador, o adquirente, o consignatário ou 
a cooperativa também adquirente é que deve recolher o tributo -
tributo na expressão ampla da palavra - a contribuição para sedes­
tinar ao FUNRURAL. 

Pergunto eu, neste instante: Onde está a responsabilidade? Ê do 
produtor, que vendeu a sua mercadoria, de que o adquirente, natu­
ralmente, mais esclarecido, principalmente, dos seus deveres fiscais, 
deve ter deduzido, no preço do produto adquirido, o valor de 2% que 
pesa sobre o mesmo, destinado ao FUNRURAL, e não recolheu o 
FUNRURAL? Agora o produtor que é obrigado a pagar essa contri­
buição? 

O Sr. Jtalívio Coelho (AREN~- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA - CE) - V. Ex• 
tem o aparte. 

O Sr. Jtalívio Coelho {ARENA- MT)- V. Ex•, na parte fi­
nal. resolveu parte das minhas dúvidas, que se referiam exatamente à 
responsabilidade do recolhimento. Parece-me certo que a responsa­
bilidade é do comprador, do processo final do produto, e não do pro­
dutor rural, que vende a .sua mercadoria através da cooperativa, ou 
para as firmas bcneficiadoras. Essas ê que deveriam ser autuados, e 
não os produtores. Os produtores estão sendo autuados, Sr. Senador? 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA - CE) - Exa· 
lamente. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA- MT)- Parece, então, que se 
trata de uma extensão na interpretação da lei. E ainda mais: tenho 
muita dúvida sobre a aplicação fiscal. quando a autuação se refere a 
um longo período, os famosos cinco anos, com correção monetária. 
Teoricamente, a correção monetária ê muito justa, mas acresce que, 
na atividade do produtor, v mesmo não consegue reservas em dinhei­
ro para pagar esse de responsabilidade fiscal, que ele desconhecia. E, 

-Com a inflação, o produtor, quase ilempre, está mais pobre, porque 
os produtos rurais são freqüentemente menos valorizados que os 
industriais. É o que acontece entre os produtos industriais das gran­
des nações industrializadas e os nossos produtos de exportação. O 
mesmo fenômeno se dá no Brasil: o produtor rural está sempre em 
pior situação, quanto maior a inflação. Por conseguinte, a correção 
monetária, constituindo-se em mais um gravame nos seus encargos 
rurais, e não sobre os de quem lhe beneficiou o produto, parece uma 
extensão muito rigorosa da lei. E não é bem este o espírito da lei, no 
meu entender. 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA- CE)- Sou muito 
grato pela intervenção de V. Ex• que, como homem de atividade 
também na zona rural, conhece, profundamente o sistema arre­
cadador dessa contribuição: 

O art. 15 da Lei Complementar n"? li diz: 

"Os recursos para o custeio do Programa de Assistência 
ao Trabalhador Rural provirão das seguintes fontes: 

I- da contribuição de 2% (dois por cento) devida pelo 
produtor, sobre o valor comercial dos produtos rurais, e re­
colhida: a) pelo adquirente consignatário ou cooperativa 
que ficam sub-rogados, p'ara esse fim, em todas as obrigações 
do produtor." 

Há que acrescentar a injustiça da correção monetária porque, 
no caso em apreço, houve, da parte do FUNRURAL, talvez pela 
necessidade - repito - de implantar o seu sistema no Pais inteiro, 
impossibilidade de tornar efetiva a fiscalização da arrecadação desta 
contribuição. 

O Sr. ltalhio Coelho (ARENA- MT)- Estrutura inicial. 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA - CE) - Exato. 
Então, se a culpa seria, em tese, do produtor, que é, no caso, também 
do FUNRURAL, que não pôde cobrar, no devido tempo, por que 
sobrecar~egar o produtor, que já vive pesado de tanto ônus, com a 
correção monetária, a multa e os juros? 

Agradeço a interferência de V. Ex• 

O Sr. ltallvlo Coelho (ARENA - MT) - ~ o caso de anistia 
fiscal. 

O SR. WILSON GONÇALVES (ARENA - CE) - Che· 
garemos lá. 

Continuando, Sr. Presidente, perdoem-me V. Ex•s referir-me de 
modo especial à minha região, porque sempre achamos que os 
outros vão melhor do que nós - dentro da realidade do meio rural 
nordestino, que os produtores, em sua maioria, não Podem suportar 
tamanho encargo, sem prejuízo do atendimento de suas necessidades 
mais imediatas e sem o c;lesequilibrio de seus orçamentos. Criou-se, 
em conseqüência, um generalizado estado de aflição e temor, pela 
manifesta impossibilidade de arcar com tão grande ônus. O oficio da 
Câmara Municipal é, por certo, um reflexo desse estado de coisas. 

Se é exato que, mesmo em épocas normais, o gravame se torna 
por demais asfixiante, percebe-se a sua inoportunidade, nesta emer~ 
gência, em que se estende, por todo o território nordestino, o 
espectro da seca, com toda uma corte de prejuízos e sofrimentos, a 
dilacerar a alma e os sonhos de milhões de sertanejos. Iniciada a esta­
ção invernosa deste ano- o inverno nós chamamos a época chuvosa 
- sob uma atmosfera de receio e desconfianças, pela proximidade 
do ano 1977, as chuvas caíram com uma regularidade espantosa nos 
primeiros tempos, e o homem rural, na sua vocação telúrica, 
entregou-se ao labor penoso e estafante de seus roçados, realizando 
todo o trabalho e todos os gastos necessários, e viu, alegre e esperan­
çoso, a sua lavoura prosperar. Quando tudo é esperança e quase 
certeza de uma safra com pensadora, eis que as chuvas suspenderam e 
todo o esforço empregado ê reduzido a nada, em meio ao infortúnio 
de um prejuízo total, sem possibilidade de colher o produto do seu 
trabalho diuturno. 

Como, então, Srs. Senadores, compreender, o sertanejo, que, no 
instante em que os Governos e representantes nordestinos se ar­
ticulam para solicitar a assistência e a ajuda das autoridades federais 
às vítimas dessa calamidade, possa ser compelido a pagar, 
acumuladas e majoradas grandemente, quantias que não lhe foram 
cobradas no devido tempo? 

t para este problema, que tem sérias implicações para o nosso 
rurícola, que eu desejo pedir a atenção e a compreensão dos respon­
sáveis pelo funcionamento do FUNRURAL, que, como salientei de 
inicio, tem uma auspiciosa imagem junto ao trabalhador rural e a 
todos aqueles que se preocupam com o bem-estar do homem brasi­
leiro. Um dos beneficios indiretos trazidos pelo FUNRURAL ocupa 
a primeira fila, qual o de contribuir para fixar o homem ao seu meio, 
evitafldo o êxodo rural, que tantos males já causou ao nosso Pafs e, 
principalmente, à nossa região. ,Isto porque já pode confiar no futuro. 

Formulo, aqui, pois, Sr. Pfesidente, Srs. Senadores, um veemen­
te apelo ao Ministro da Previdência e Assistência Social, Dr. Luiz 
Gonzaga do Nascimento e Silva, e ao Presidente do Conselho 
Diretor do FUNRURAL, Dr. Lfbero Massari, para que, pon­
derando todos os aspectos que envolvem este problema, examinem a 
possibilidade de adotar as medidas necessárias à dispensa da multlte 
da correção monetária dos débitos em atraso, espaçando o paga­
mento do principal em prazo longo, se, antes, facer ao fenômeno da 
sCca emergente, que se agrava dia-a-dia, não lhes aprouver conceder 
anistia a todos os débitos acumulados. 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
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TR,ECHO DA ATA DA 120< SESSÃO, REALIZADA EM 29-8-
75, QUE SE REPUBLICA POR HAVER SAlDO COM 
INCORREÇ0ES NO DCN- DE 30-8-75, PÁGINA 4098, I• 
COLUNA. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. l~'·Secretário. 

t lído o seguinte 

REQUERIMENTO N• 374, DE 1975 

Nos termos do art. 370 do· Regimento Interno, requeiro sO~res· 
tamento do estudo do Projeto de Lei da Câmara nq 2, de 1975, a fim 
de aguardar matéria em estudo no Executivo a ser remetida ao 
Congresso. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1975. - Fraaeo Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - O requerimento 
lido será publicado e remetido à Comissão de Legislação Social. 

CONSULTORIA JURIDICA 

PARECER N• :10{76 

Sobre . Ollclo da Presklêllcla da ARENA faRIIIIo 
sugestões para regularlzaçio funclout de ~erridores do Senado. 

Sugere o Senhor Presidente da Aliança Renovadora Nacional, 
Deputado Francelino Pereira, ao Senhor Presidente do Senado Fe­
dera], "como forma mais viável e plausfvel" para "regularização 
funcional dos servidores" do Senado que estão prestando serviços 
àquele Partido, Sejam eles "lotados na Subsecretaria do Pessoal, 
onde terão suas freqOências aferidas e demais vantagens de seus car· 
gos, além de funções gratificadas, a título de suporte de seus saláriOs, 
em razão do volume crescente de serviços a eles conferidos". 

11. Algumas considerações de ordem doutrinâria se nos afigu­
ram necessárias, para efeito de adequado enfoque desse problema de 
requisição, por uma agremiação política, de funcionários ou servido­
res do Estado. 

Estamos que, em vigor a Constituição de 1967 (com a Emenda 
n9 1, de 17 de outubro de 1969), foram, os partidos políticos, ínstítu­
cionalizados, passando à situação de entidades de direito público 
internO, isto é, de órgãos do Estado (Constituição, art. 152, itens I a 
VIII). 

Arrolando os princípios a que os partidos teriam que obedecer, 
estabeleceu a Carta Magna que a sua organização, funcionamento e 
extinção seriam regulados em lei federal. 

E esta - a Lei Orgânica dos Partidos (Lei n9 5.682, de 21 de 
julho de 1971 ), no artigo 29, assim dispôs: 

"Art. 2'1 Os Partidos Políticos, pessoas jurídicas de 
direito público interno, destinam-se a assegurar, no interesse 
do regitne democrático,' a autenticidade do sistema repre· 
sentativo." 

Assim, o Partido Político é, hoje, uma instituição, com a alta 
finalidade de garantir, a bem da democracia, o regime representativo. 

Sua missão, alta e nobre, de natureza eminetemente política, 
coloca-o como órgão auxiliar do Governo e do Congresso Nacional 
na obra de estudo, encaminhamento e solução dos problemas que se 
retiram ao aperfeiçoamento do sistema representativo e à consolida­
ção do regime democrático. 

Vale, hoje, portanto, o Partido Político, como um daqueles 
instrumentos de que se utiliza o Estado para levar avante a sua tarefa 
precípua, de edificação nacional do povo. 

Nessa valorização do Partido está, mesmo, sem dúvida, urna das 
maiores-conquistas políticas da Resolução. 

lU. Dessarte, Pessoa de Direito Público Interno, o Partido 
Político exerce função pública relevante, razão por que suas relações 
com os diferentes órgãos públicos devem processar-se em termos 
harmônicos, para efeito de melhor preservar·se o sistema repre­
sentativo, a bem do regime democrático. 

IV. Dentro dessa compreensão das coisas, certamente não 
veríamos nenhum inconveniente em se lotar, em um Partido, para 
prestar-lhe serviços - que não serviços públicos - servidores do 
Senado Federal, desde que tal fosse permitido pela legislação que 
rege a espécie. 

Que diz, essa legislação? 
V. O Regimento Interno (Resolução n9 93, de 1970, alterada 

pelas Resoluções de 09s 21, de 1971,66, de 1972, 31, de 1973, 62, de 
1973, e 21, de 1974), no artigo 441 e parâgrafo único, prescreve: 

"Art. 441. . ................................... . 

Parágrafo único. Os servidores do Senado Federal 
poderão, autorizados pela Comissão Diretora, prestar 
oenlços a GUiroo órpoo do poder plibllco ou acellar mlooõea 
eotraohu i Cua, obededdo o disposto n~ Replamento 
Acfmlalstratil'(l. '" 

Nenhuma restrição faz, pois., o Regimento Interno da Casa, a 
que esta atenda à requisição de algum servidor por órgão público, 
como sói ser um partido poHtico, apenas manda que, na espécie, se 
obedeça ao que, a_ respeito, determine o Re&ulamento Administrati-
vo. 

Ora, o referido Regulamento (Resolução n9 58/72), assim 
disciplina a matéria: 

"Art. 501. Os servidores do Senado Federal poderão, 
autorizados pela Comissão Diretora, prestar serviços a 
outros órgãos do Poder Público ou aceitar missões estranhas 
ao Senado. 

§ 19 O afastamento de que trata este artígo será autori­
zado para fim determinado e não poderá ultrapassar o prazo 
de 60 dias do término do mandato da Comissão Diretora que 
o concedeu. 

§ 29 O disposto neste artigo não ~e aplica ao Taquí­
grafo de Debate-s, ao Taqufgrafo - Revisor, ao Redator de 
Anais e Documentos Parlamentares, ao Redator Pesquisa­
dor, ao Redator de Divulgação, ao Assessor Legislativo, ao 
Tradutor, ao Noticiarista de Radiodifusão ou qualQuer outro 
ocupante de cargo de natureza técnica, que não poderão, em 
qualquer hipótese, afastar~se do serviço do Senado." 

Como se verifica, exceção feita aos servidores indicados e 
respeitada a condição referida no § !9, nenhum impedimento legal 
existe a obstar seja um servidor do Senado posto à disposição de um 
Partido. 

VI. Por outro l~do, leis específicas sobre a matéria nada 
contêm que obste utilizem, os Partidos Políticos, em seus trabalhos 
administrativos, serviddres públicos postos à sua disposição. 

A lei Orgânica dos Partidos (Lei n'l 5.682, de 21 de julho de 
1976) trata da espécie nos artigos 90, 105 e 121, e nesses dispositivos 
nenhum imptdimento dessa ordem existe. 

A seu turno, o Tribunal Superior Eleitoral disciplinou o assunto 
pela Resolução n'l 9.252, de 12 de julho de 1972, a qual, no que tange 
aos serviços burocráticos nos partidos (artigos 49, 21 e 121) nenhuma 
proibição estabeleceu a respeito. 

VII. Entendendo, assim, legitima essa autorização, pelo Sena· 
do, ao seu servidor, para prestar serviços em um Partide Político, 
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sem prejuízo de seus direitos e vantagens de servidor do Senado, 
quer-nos parecer, contudo, que a sugestão do eminente Senhor 
Presidente da ARENA não poderia, d1t1 nnla, sCr acolhida, por 
falta de cobertura legal. 

Efetivamente, não vemos como servidores da Casa, lotados em 
uma de suas Subsecretarias, pudessem ficar servindo a um Partido, 
do qual, certamente, teriam que receber órdens de serviço e a cujo 
chefe estariam submetidos. 

Teríamos, em realidade, tal acontecesse, dualidade de chefeía na 
Subsecretaria de Pessoal, tumultuando-se, em conseqüência, os servi­
ços daquele órgão. 

VIU. Ante o exposto, estamos que pode o Senado, com 
suporte na lei, colocar à disposição da ARENA em seu servidor, sem 
prejuízo, para este, de seus direitos e vantagens, não havendo necessi­
dade de buscar-se, para o caso, outra solução. 

IX. Quanto ao modo como possam ser os servidores coloca­
dos à disposição do Partido, será mediante Ato do Presidente do 
Senado, pois, embora o Regimento Interno (art. 441, parágrafo 
único) c o Regulamento Administrativo (art. 501) falem cni u.torl­
zaçlo, para tanto, da Comlllio Diretora, esta, pelo Ato n9 2, de 6 de 
abril de 1973, delegou ao Presidente competência para 

a) nomear, aproveitar, transferir, readmitir, reverter, apo­
sentar, readaptar, pôr i disposição de outros óraios do Poder Públi­
eo, autorizar missão ou estudo no País ou no estrangeiro, conceder 
licença por motivo de afastamento do cônjuge, QU exonerar os fun­
cionários do Quadro do Senado Federal. 

~ o nosso parecer. 
Brasilia, 24 de maio de I 976. - Paulo Nunes Augusto de 

Figueiredo, Consultor Jurídico. 
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3. José lindoso 
4. Helvídio Nunes 
S. ltolívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7, Gus_tavo Coponemo 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de lo Rocque 

I. Oirceu Cardoso 
2. l19ite Chaves 
3. Nelson Carne1ro 
4. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

...,.,,.s 
1. Mattos leõo 
2. Otto lehmonn 
3. Petrónio Portella 
•· Renato franco 
5. Osires l eixeiro 

I. franco. Montoro 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Mario Helena Sueno branCI6o- Romal305. 
Reuniõe~: Quartos-feiras, Os 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevitacqua"- Anexo 11-.Ramo1623. 
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COMI55l0 DO 1)151l1TO flOIRAL- (COf) 
111 Memb1osl 

Titularei 

I. Helvíd10 Nunes 

2. Eunco Rezende 

3. Renato Franco 

4 Osires Te•KeirC' 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor D1os 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Heitor Dias 

V•ce-Presidente: Adalberto Seno 

Suplente• 
A~ENA 

I. Augusto franca 

2. ldlz Cavalcante 

3. José lindosa 

4. Virgílio T á varo 

7. Henrique de lo Rocque 

8. 

I. 

2. 

3. 

Otoir Bed.er 

Adolberto Seno 

lázaro Botbozo 

Ruy Carneira 

M08 

I. Evandro Carreir11 

1. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romo1306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas. 

local, Sala "Rui Barbosa"- Ane11a1l- Ramais 621 e 716. 

COM155l0 OIICONOMJA - (CI) 
I li Membros\ 

COMPOSIÇÃO 

Prvsídente: Milton Cabral 

Vice-Presidertle: Renato ffonco 

Tltvlaret Suplente• 

I. Milton Cobro/ 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jessé Freire 

4. Luiz Ca'#olconle 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

I. Franco Montara 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Soturnino 

A~ENA 

MDB 

I. Benedito Ferreiro 

2. Augu\tO Frai'ICO 

3. Ruy Snntos 

4. Canete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

I. Agenor Mario 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: Oaniell!:eis de Souza- R:omç-1675. 

Reuniões: Quartos-feiras. às 10:00 horas. 

local: 5olo "f:pil6cio Pessoa"- Anexo 11- ll'amol615. 

COMISSlO DIIDUCAÇlO I CULTURA - (CIC) 
17 MembroS/ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Torso Outro 

Vice-Presidente: Henrique de ta l!:ocqu~ 

Titulare• Supl•nt•• 
ARENA 

I. larso Outro 4rnon de Mello 

2. Gustavo Coponemo 7. Helvídio Nune\ 

3. João Calmon 3. JoSé !'orney 

4. Henrique de to R:oc.que 4. Ruy 5antos 

5. Mendes Canale 

6. Otto lehmonn 

MDB 

I. Evelósio Vieira I. Franco Montoro 

2. Paulo Bronord 2. 11omor franco 

3. Adolberto Seno 

Anistente: Oeide Moria B. f. Cruz- l!:omal598. 

l!:eunióes: Quintas-!eiras. às 10:00 horas. 

loco!: Sola "Clovis Bevilocquo"- Anexo 11-l!:omo/623. 

COMISSAO OIPJNAHÇAI- (CP) 

117 Mernbrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnarol Peixoto 

Vice-Presidente: Teotónio Vilela 

fltultor•• 

I. Saldanha Cerzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. Ale11andre Costa 

4. Fausto Costeio-Bronco 

5. Jessé Freire 

6. Virgílio T á vara 

7. Mattos Leão 

8. Tarso Dulro 

9. Henrique de lo Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. T eotónio Vilela 

12. Auy Santos 

I. Amoral Peixoto 

2. Leite Chaves 

3. Mouro Benevides 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro 

A~ENA 

MDB 

Suplente• 

1. Daniel Krieger 

2. José Gui()mord 

3. José Sarney 

-4. Heilor Dias 

5, CoHete Pinheiro 

6. Osires 'Teixeira 

I. Oonton Jobim 

·2. Dirceu Cardoso 

3. Evelósio Vielfo 

Assistente: Morcus Vinicius Goulort Gonzaga- tarno1303. 

lleunióes: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

Local, Sola "l!:ui Borboso"-Anexo 11- Romals621 e 716. 
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COMISSA O DI UGISLAÇAO SOCIAL- (CLS) 
17 Membros! 

tltul•r•• 
I. Mendes Canale 
2. Domicio Gondim 
3. Jarbas PosSt:Jrinho 

COMP051ÇAO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suplentos 
ARENA 

I. Virgílio Tdvoro 
2. Eurico Rezende 
3. Accioly Filho 

4. Henrique de Lo Roeque 

5. Jessé Freire 
MOB 

I. Franco Montoro 1. Lázaro Barboza 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 
local: Solo "Clóvis Bevilocquo"- Anexo 11- Romol623. 

COMISSAO DI MINAS IINIRGIA- (CMI) 
17 Membros! 

Titular•• 

I. Milton Cabral 

2. Amon ,de Mello 
3. Luiz Cavalcante 

... Oomício Gondim 
5. Joõo Calmon 

I. Dirceu Cardoso 
2. Itamar franco 

COMP051ÇAO .. 
Presidente: Joao Calmon 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

Suplente• 
ARENA 

1. PolliO Gueno 
2- José Guiomord 

3. Virgílio Távora 

MOB 
1. Gilvon Rocha 
2. leite Chaves 

A.ssis1ente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306. 
Reuniões: Quil\tas-feiros, às 10:30 horas. 
Local: Solo "Epitódo Pessoa"- Anexo 11- Romol615. 

I. José tindoso 
2. Renato Fronco 
3. Otto Lehmann 

I. Danton Jobim 
2. Orestes Quércio 

COMISsAO DIRIDAÇAO !CR) 
15 Me.,.brosl 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Danton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MOB 

Suplontoo 

). Virgílio T óvora 
2. Mendes Canale 

I. Oirce~o~ Cordoso 

Assistem.: Mario Cermen Castro Sou:r:o - Romal13 ... 
Reuniões: Ouartas·feiros, às 11:00 horas. 
local: Sala "Clóvis Bevilacqua" -Anexo 11 - Ramal 623. 

COMISSA O DIRILAÇOIS IXTIRIORIS- (CRI) 
115Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
19-Vice-Presidente: Luiz ViQ.fla 

29-Vice-Presidente: Virgílio Jóvoro 

1. Do11iel Krieger 
2. luiz Viana 
3. Virgílio T óvoto 
4. Jessé Freir6 
5. Arnon de Mello 
6. Petr6nio Portella 
7. Saldanha Derzi 
8. José Sarney 
9. Joõo Calmon 

10. Augusto Francc 

1. Donton Jobi.,. 
2. Gilvon Rocha 
3. Itamar Franco 
4. leite Cl•oves 
5. Mauro Benevides 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

I. Accioly Filho 
'2. José Undoso 
3. Cottete Pinheiro 
4. Fausto Castelo-Bronco 
5. Mendes Canale 
6. Helv:dio Nunes 

I. Nelson Carneiro 
2. Paulo Brossard 
3. RÓberto Soturnino 

Àssistente: Cândido Hippertt- Rorna1676. 
Reuniões: Quortos-feiras,lls 10:30 horas. 
Local: Solo "Rui Barbosa"- Ane110 11- Ramais 621 e 716. 

Thulllf'el 

COMISSAO D& SAIIDI- (CS) 
17 Membros! 

C0MP051ÇAO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 
Vice-Presiden!e: Gilvon Racho 

Suplentes 

ARENA 

I. Fausto Costeio-Bronco I. Saldanha Derzi 
2. Mendes Canale 2. Cottete Pinheiro 

3. Ruy Sontos 
4. Otoir Becker 
5. Altevir leal 

I. Adolberto Seno 
2. Gilvan R:ocho 

MDB 

I. Evandro Carreira 
2. Ruy CarneirO 

Assistente: Lêda Ferreira do Rocha- Ro~nol312. 
Reuniões: Quintos-feiras. Qs 11:00 horas. 
local, Sala "Epitácio Pessoa" - Anexo 11 - Ramal 615. 
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COMISSlO DI SIGUIANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros! 

ntular•• 

I. luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Guiomord 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torre_s 

ARENA 
1. Jarbas Passarinho 

COMI55l0 DI TRANSPOITIS, COMUNICAÇOIS 
I OIIAS PUILICAS- (CT) 

Titulares 

17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Alexandre Casto 

Vice-Presidente: Luiz' Cavalcante 

Suplentes 

2. José lindoso 2. Henrique de to Rocque ARENA 
I. Ale.xondre Costa 3. Virgílio T óvoro 3. Alexandre Costa 

4. José Guiomord 

5. Vasconcelos Torres 

I. Amoral Peixoto 

2. Adalberto Seno 

MDB 
I. Agenor Mario 

2. Orestes Quérdo 

Assistente: lido Ferreiro do Rocha- Ramal 312. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:30 horas. 

Local: Sala "Clóvis Bevilacquo"- Anexo /1- Ramal 623. 

COMISSlO DI SDVIÇO PIIILICO CIVIL- (CSI'C) 
17 Membro$! 

rttularea 

I. Augusto franco 
2. Otto Lehmonn 
3. Heitor Dias 
-4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

1. Itamar franco 
2. Lázaro Borbozo 

COMPOSIÇÃO 
Prosid'ente: lázaro Borbozo 

Vice-Presidente: Otto Lehmonn 

Suplentes 
ARENA 

1. Mattos Leão 
2. Gustavo Coponemo 
3. Alexandre Costa 

MDB 
l. Donton Jobim 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Sonia Andrade Peixoto- Romol307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala Epitádo Pessoa- Anexo 11- Ramal615 

2. Luiz Cavalcante 

3. Benedito Ferreiro 

4. José Esteves 

5. Paulo Guerra 

I. Evandro Carreira 

2. Eveldsio Vieira 

MDB 

1. Otto lehmann 

2. Mendes Canale 

3. Teotónio Vilela 

1. Lázaro Borbozo 

2. Roberto Soturnino 

Assistente: Claudio Carlos R. Costa- Romal301 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11 :00 horas. 
Local: Solo Rui Barbosa- Anexo 11- Ramal621 

I) SIIVIÇO DI COMISSOIS MISTAS,ISPICIAIS 
I DIINQUIIITO 

Coml11ie1 T•mpor6rkls 

Chofe: bth de ~uza Castro. 
local: Anexo 11 - Térreo. 

Telefone: 2-4-8105- Romo1303. 

lI ComissO~IS T emporórios poro Projetos do Congresso Noci.onol, 
21 Comissóes T emporórios poro Apreciação de Vetos. 

31 Comissóes Especiais e de Inquérito, e 

41 Comissão Misto do Projeto de Lei Orçamentário lort. 90 do Regimento 
Comum!. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Romol 674J 
Marlliade Corvalha Brida- Ramal31.4; Cfeide Mario 8. F. Cruz- Ramal 
598; Mouro Lopes de Sá - Ramal 31 O 

...... J'IIIIIW. 

SUBDC!IBUIU. m: COill55CBs 

SBRVl(/0 I8 COMISS0Bs PUJWmiTIS 

HOIWIIO DAS R101!J.ÕIS DAS COIIISSÕES P!RilAI'fBifUS 1!0 SBJADP nzww. 
PARA O JJfO DB 1276 

HOW rERÇA . ·• L • ASSISTE!f'r HORAS QUUf'l'A • • L • • ASSIS'l'Bl'l'l'E 

10:00 C.A.R, BPlfJCIO PBSSOA. 
LBDA 09100 C,D,F. BDY 81.RBOSA 

RJNA.LOO 
Ra.tDal - 615 Ruai• - 621 e 716' 

HOIWI QUA.I!!rJ. • • L • • ASSIS'lllfT C.B.C 
CLOVIS BE:VIUCQf.JA CLIIII>IO 

10:00 
Rula1 - 62) 

c.c.J. CLOVIS BBVILACQOA WARIA c.s.P.c. !PITJClO PBSSOA SONIA 
10:00 • l -_ru_ HBLEIIA Raul - 615 

KPifACIO PBSSOA C.P. 11JY BARBOSA WAROUS c.s. DANIEL 
Rallla1 - 615 10: )O Raalaie - 621 • 716 VINICIUS 

C.R.E. 11JY BARBOBA CJlfDII!O c .•. B. EPITJ.CIO PBSSOA RONALllO 

10:30 Rulaie - 621 • 'U6 RaQ). - 615 

C,A, El'ITJ.ClO PESSOA WARCUS C.L.S. CLOVIS BBVILA:CQUA DANIEL 
Rulal - 615 VINICIUS Ra:awJ. - 62) 

11:00 c. R. CLOVIS BBVILACQUA WARIA ... ~ c.s. !PITACIO PBSSOA L!DA 
Rallal - 62) CARIII!ll Ra.ma1 - 615 

CUlVIS B!VlLACQUA L!DA C.T. RlJY BAIUIOSA CLAUDIO 
ll.: )Q c.s.N. 

Ramaill - 621 • 716 COSTA Ramal - 62) 
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As obras editadas pela 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS 
(Antiga Diretoria de Informação Legislativa) 

Devem ser solicitadas a essa Subsecretaria 

(Senado Federal- Anexo I- 119 Andar) 

70.000 ~ Praça dos Três Poderes 

Brasllia - DF 

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLÍTICOS 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

Histórico da Lei n'~ 5.682. de 21 de julho de 1971 

"Lei Orgânica dos Partidos Pollticos", 

e de todas as Leis que a alteraram 

Edição: julho de 1974 
2 tomos (956 páginas) 

Preço: Cr$ 70,00 

A venda no SENADO FEDERAL. 119 andar. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS do SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo 1. 119 andar. Praça dos Três Poderes- 70000- Brasilia - DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado, pagével em Brasilia e emiti dó a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 
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DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 
1C?E2C?GRAUS 

• 

OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTÓRICO DA LEI NQ 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES- Cr$ 45,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, I I q andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRAS! LIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de reembolso postal. 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N'~ 5.869/73, 

COM AS ALTERAÇÕES DA LEI N'~ 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-

LEI N'~1.608/39 COM REDAÇAO ATUALIZADA) . 

• 

2 VOLUMES 

19 VOLUME: 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COM DIS­
POSITIVOS DA LEGISLAÇAO ANTERIOR; 

29 VOLUME: 

NOTAS (da n9s 1 a 835) CONTENDO: 

e LEGISLAÇAO CORRELATA; 
e JURISPRUD~NCIA; 
e DOUTRINA; 
• EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO NACIONAL; 
e EXPOSIÇAO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. ALFREDO BUZAID; 
e LEGISLAÇAO ESTRANGEIRA; E 
e REMISSÕES. 
NOTAS (da n9s 1-A a 95-A) documentam a redação original da dispositivos do Có­
digo, Lei n9 5.869/73, alterados pela Lei n9 5.925/73. 

À VENDA NO SENADO FED.ERAL,119ANDAR 

PREÇO: Cr$ 70.00 

Os pedidos de publlceç6es deveria ser dirigidos il 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo 1;11•andar, Praça doa Trls Poderes -70000- Brasllia- DF, 
acompanhados da cheque nominal, visado, pagével em BrasUia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema da REEMBOLSO POSTAL. 

,.;0-. 
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r-----~-----------------------------------. 

SEGURANÇA NACIONAL 

I - Legislação Constitucional 

11 - Quadro Comparativo: Decreto-Lei n9 898/69 
Decreto-Lei n9 51 0/69 
Decreto-Lei n9 314/67 
Lei n9 1.802/53 

111- Notas 

IV- Jurisprudência 

"Revista de Informação Legislativa" n' 39 

421 péginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 

O !'!i p·sdido·IJ ds publicaç6es deverlo ser dirigidos 6 
SUBSEC~EL4RiA DE EDIÇ0ES ncNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. A'16XO :, 119 e11dar, Praça dos Trls Poderes-70000- BRAS[ LIA- DF. 
acompa11hados de cheque nominal. visado. pagjvalam BrasUia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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CONSTITUIÇA.O DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

EDIÇAO 1976 

Emendas Constitucionais 

n91, de 1969, 

n9 2, de 1972, 

n9 3, de 1972, 
n9 4, de 1975, e 

n9 5, de 1975. 

(formato bolso) 

130 péginas 

Preço: Cr$ 1 0,00 

A venda no SENADO FEDERAL, 119 andar 

Oe pedido• da publicaçlo devarlo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS do SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça doa Três Podares-70000- BRAS I LIA- DF. 
acompanhado• de cheque nominal, visado. pagllvel em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelollietema de REEMBOLSO POSTAL . 

. 
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EDIÇÃODEHOJE: 56PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal1.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 


